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APRESENTAÇÃO

Observa-se gap de gestão entre a Administração Pública 
e de empresa. Na administração pública são designados de-
putado, senador, vereador, magistrado, promotor, professor, 
pesquisador, engenheiro, sindicalista, advogado, médico, 
entre outros, para gerenciar a máquina por meros critérios 
políticos sem as competências (conhecimento, habilidade e 
atitude) necessárias em gestão. A designação, normalmente, 
recai aos parentes e amigos do “príncipe”, dando margem à 
corrupção e ao assédio moral, sexual e institucional.

Além da não profissionalização da gestão na área públi-
ca, onde a maioria dos gestores indicados se considera “ad-
ministrador inato”, está a adoção de burocracias desnecessá-
rias, hegemonia positiva da legalidade, instalação de grupos 
dominantes nos cargos comissionados que montam grupos 
intermediários de sustentação nas funções comissionadas, 
deixando a maioria dos colaboradores excluídos desse pro-
cesso de carreira de gestão.

A rigidez burocrática produz desajustes e conflitos en-
tre o cliente e o colaborador, já que as novas regras formais 
são dogmas imutáveis. O gestor  designado possui a prerro-
gativa para determinar e impor a sua interpretação da nor-
ma, mantendo a hegemonia da legalidade em detrimento 
da eficiência e da ética para legitimar seus atos e retribuir 
favor para quem o designou. Esse gestor não assume com-
promisso público nem utiliza eficientemente os recursos 



financeiros nem planeja nem controla. Não há governança 
corporativa. Por outro lado, há colaboradores com medo 
sob ameaças que engrossam as estatísticas de depressivos, 
suicidas, psicóticos cíclicos, alcoólatras e outros.

O homem necessita do trabalho para estabelecer re-
lações com o outro e, assim, reencontrar-se em sua própria 
interioridade. Ao mesmo tempo, o homem apresenta uma 
exterioridade calcada na realidade objetiva. Assim, o ho-
mem influencia e é influenciado tanto pela interioridade 
(subjetividade), quanto pela exterioridade (objetividade), 
necessitando encontrar o seu ponto de equilíbrio. Da mes-
ma forma, a organização também influencia e é influenciada 
pelo ambiente interno e externo, cabendo ao gestor equili-
brar esses ambientes. O gestor que prioriza a interioridade/
subjetividade privilegia a aceitação do outro, o prazer, um 
método de comunicação direto e personalizado, a criação 
de alianças pautadas na empatia e na afetividade. Quando 
prioriza a exterioridade/objetividade, prioriza as relações 
baseadas na hierarquia, na regulamentação, na formalidade 
e no temor, ou seja, no sofrimento. 

O colaborador carrega em si uma subjetividade já es-
truturada, ao entrar em contato com a realidade do trabalho 
é por ela modificado, entretanto, também procura modifi-
cá-la em busca de seu equilíbrio. Esse jogo pode provocar 
tanto o prazer, pela liberação da energia pulsional, quanto o 
sofrimento, pela retenção desta energia.

O trabalho não existe sem sofrimento, na medida que 
tão logo é superado, ressurge de outras maneiras, posto que 
é parte integrante da realidade do trabalho e da necessida-
de que o trabalhador tem de dotá-lo de um sentido. Assim, 



também o prazer deriva do sofrimento, através do processo 
de sublimação, que consiste na subversão do sofrimento. 
Enfrentar a questão requer, na linha de pensamento de De-
jours, elaborar condições nas quais os trabalhadores pudes-
sem gerir eles mesmos seu sofrimento, em proveito de sua 
saúde e, consequentemente, em proveito da produtividade. 
O desafio seria reconciliar saúde mental e trabalho.

É fundamental o resgate do trabalho como algo além 
da simples mercadoria, perdendo sua condição atual de 
sofrimento necessário para a sobrevivência material e tor-
nando-o lugar de expressão da subjetividade, criatividade e 
potencialidade do ser humano. O servidor tem que valorizar 
e ter valorizado o seu saber, para que possa intervir sobre 
seu próprio destino laboral.

A organização e sofrimento no trabalho estão forte-
mente relacionados, portanto, é essencial a democratização 
das decisões relativas às questões relevantes da organização 
do trabalho. No caso dos colaboradores, passa a ser funda-
mental a sua valorização, treinamento e otimização de seus 
instrumentos de trabalho. O trabalhador tem que valorizar e 
ter valorizado o seu saber, para que possa intervir sobre seu 
próprio destino.

A autoridade deve realizar Governança Corporativa re-
lacionada com a accountability para exigir de seus gerentes 
transparência e projeto de gestão (Gestão do Conhecimen-
to), adotar critérios democráticos para prover seus cargos 
gerenciais, promover a participação dos colaboradores no 
processo de tomada de decisão, garantir a continuidade dos 
projetos, implantar o mérito para destacar as competências 
gerenciais e adotar programa de desburocratização.



A administração deve profissionalizar a sua gestão em 
cima dessa governança corporativa que incorpore princí-
pios democráticos, éticos e de competências (Gestão por 
Competências) para, entre outras coisas, selecionar gesto-
res competentes e líderes. Assim, resultará gestores com-
prometidos com a sociedade, construção de ambiente sus-
tentável, possuidor de competências gerenciais, gerencia-
dor de projetos que planeja, adota metas com indicadores 
(Gestão da Qualidade).

O modelo res qualitas de Sistema de Gestão Integrado, 
fruto de pesquisa de doutoramento em gestão, deixou os 
seguintes potenciais legados: inclusão social dos colabora-
dores; resgate da função planejamento; participação cole-
giada dos colaboradores nas tomadas de decisão; adoção 
de ciclos espirais e não, circulares; sistema aberto ao am-
biente; foco no cliente, no ciclo PDCA e na melhoria con-
tínua; amenizou o impacto político – partidário e pessoal 
– muito presente no serviço público; trouxe a participação 
dos clientes e dos fornecedores nos processos; inserção 
do conhecimento científico aos sistemas de processos, de 
competências e de aprendizagem; enfim, trouxe tendência 
à gestão profissional que exige continuidade.

Concluo esta apresentação, agradecendo aos colegas 
da área orçamentária, contábil e financeira da Justiça Elei-
toral do Ceará, bem como, a alta administração composta 
pela Desa. Huguette Braquehais, Diretor Joaquim Boaven-
tura, Secretário Hugo Pereira Filho e aos componentes do 
Núcleo da Qualidade e do Comitê da Qualidade.



INTRODUÇÃO
A qualidade não é mais um objetivo organizacional, é 

premissa “sine qua non” diante da evolução do nível de exi-
gência dos clientes. É necessário fazer mais com menor cus-
to. É primordial acompanhar as ferramentas tecnológicas e 
de conhecimento. Estas exigências aumentam a complexi-
dade da gestão.

O sistema de gestão é o “plus” fundamental para al-
cançar respostas a mudanças do ambiente, pois possibilita 
perceber os desafios, diagnosticar impactos, decidir o que 
fazer e por em prática a melhor tomada de decisão (ANSOFF; 
MCDONNELL, 1993).

Assim, identifica-se a necessidade de integração de 
gestão dos processos operacionais. Para isso, entende-se 
como necessário um modelo de gestão que se proponha 
explicar as interfaces e os relacionamentos, fazendo esta in-
tegração, ou seja, alinhando as ações operacionais aos obje-
tivos estratégicos em uma gestão orientada por um sistema 
de negócios.

Este estudo foi realizado com o intuito de suprir uma 
grande deficiência no gerenciamento encontrada na organi-
zação; ou seja, não havia planejamento na organização ob-
jeto de estudo de caso nem controle nem monitoramento 
dos processos nem ligação clara entre as unidades adminis-
trativas entre outras carências de funções gerenciais obser-
vadas no ambiente de trabalho.

Algumas questões surgiram: como efetivar a consecu-
ção dos objetivos estratégicos aos negócios e aos stakehol-
ders relacionados aos processos, às competências indivi-
duais e à aprendizagem organizacional? De forma mais apli-



cada: qual é o modelo de gestão, a partir do planejamento 
estratégico, capaz de gerir os processos, as competências 
individuais e a aprendizagem organizacional de forma siste-
matizada e integrada?

Para responder estas questões, buscou-se desenvolver e 
aplicar o modelo “res Qualitas” de Sistema de Gestão Integra-
do que incorpore de forma balanceada e simplificada a Ges-
tão da Qualidade, a Gestão por Competências e a Gestão do 
Conhecimento. Para seguir este objetivo mor, foi necessário: 
identificar e organizar o suporte teórico relativo à Gestão da 
Qualidade, à Gestão por Competências e à Gestão do Conhe-
cimento; aplicar o Sistema de Gestão da Qualidade baseada 
na Norma ABNT ISO 9001 para empregar o Sistema de Gestão 
por Competências e o Sistema de Gestão do Conhecimento; 
identificar os elementos de interface no Sistema de Gestão da 
Qualidade com os Sistemas de Gestão por Competências e 
de Gestão do Conhecimento; desenvolver o suporte prático 
relativo à integração dos sistemas: de gestão da qualidade, 
de gestão por competências e de gestão do conhecimento.

Na busca do controle dos processos, da eficiência e pro-
dutividade operacional, de atender aos clientes, algumas or-
ganizações implementaram Sistema de Gestão da Qualida-
de (SGQ), através da NBR ISO 9001. O SGQ permite gerenciar, 
medir e avaliar o desempenho dos processos e as caracterís-
ticas do produto/serviço; aumentar a satisfação do cliente. 

Há benefícios obtidos a partir da implantação de siste-
mas de gestão da qualidade. Depexe e Paladini (2008) rea-
lizaram pesquisa com 14 construtoras da Grande Florianó-
polis para identificar a percepção delas em relação aos be-
nefícios oriundos da certificação de sistemas de gestão da 
qualidade. Os autores dividiram as percepções de benefícios 



em quatro categorias: operacionais, financeiros/administra-
tivos, clientes e funcionários.

Quadro 01: Benefícios da Certificação de Sistemas de Gestão da Qualidade.

Percepção Opera-
cional

Percepção Finan-
ceira/Administra-

tiva

Percepção do 
Cliente

Percepção do 
Funcionário

1. maior organização 
interna

1. melhoria no ge-
renciamento da em-
presa

1. redução do nú-
mero de reclama-
ções e solicitações 
para assistência 
técnica

1. aumento da 
conscient ização 
para a qualidade

2. padronização dos 
processos

2. maior facilidade 
de conseguir finan-
ciamento

2. melhoria da ima-
gem da empresa 
perante a sociedade

2. aumento da qua-
lificação dos traba-
lhadores

3. redução de des-
perdícios e retraba-
lhos

3. melhoria da co-
municação interna

4. melhoria da qua-
lidade de vida no 
trabalho

Fonte: Depexe e Paladini (2008)

Gustafsson et al. (2001) identificam como benefício a 
redução do número de reclamações dos clientes e do tempo 
de entrega, bem como, a melhoria do processo produtivo 
nas empresas certificadas. Para Beattie e Sohal (1999), os be-
nefícios são as melhorias dos processos e dos procedimen-
tos. Para Ofori e Gang (2001), a melhoria dos procedimentos 
operacionais e da imagem da organização.

Os estudos realizados por Casadesús, Giménez e Heras 
(2001) na Espanha apresentaram os seguintes benefícios 
internos (gestão de pessoas e os aspectos operacionais) e 
externos (clientes e os aspectos financeiros):



Quadro 02: Benefícios Internos e Externos do Sistema de Gestão da Qualidade

Benefícios Internos Benefícios Externos

1. Melhoria na definição e padronização 
dos procedimentos de trabalho;

1. Melhor resposta aos requerimentos 
dos clientes;

2. Melhoria na definição das responsabili-
dades e obrigações dos funcionários;

2. Penetração em novos mercados;

3. Aumento da confiança da empresa em 
sua qualidade;

3. Melhoria nas relações com os consu-
midores;

4. Aumento do comprometimento com 
o trabalho;

4. Redução das auditorias por parte dos 
clientes;

5. Redução de improvisações através da 
melhoria das normas de procedimentos;

5. Aumento da satisfação dos consumi-
dores;

6. Aumento da satisfação com o trabalho; 6. Queda no número de reclamações;

7. Melhoria na comunicação entre a ge-
rência e os funcionários.

7. Elevação da repetição de compras;

8. Aumento da fatia de mercado.

Fonte: Casadesús, Giménez e Heras (2001)

Vloeberghs e Bellens (1996) relataram, como benefício, 
a melhoria dos processos e procedimentos, definição de res-
ponsabilidades, menor número de improvisações e melho-
ria no relacionamento com clientes.

O estudo de Poksinska, Dahlgaard e Marc (2002) com 
135 organizações suecas certificadas com  ISO 9001 apontou 
que 50% receberam substanciais benefícios, 35% declaram 
moderados benefícios e 8% benefícios muito substanciais, 
destacando os seguintes principais benefícios: a melhoria 
dos procedimentos internos, melhoria da qualidade, melho-
ria da imagem, aumento da satisfação dos clientes, maior 
precisão no prazo de entrega, melhoria da moral dos traba-
lhadores, melhoria da produtividade, o aumento da fatia de 
mercado, a redução de custos e a manutenção ou aumento 
das margens de lucro.



Melgaço et al. (2004), em pesquisa realizada com 36 em-
presas construtoras certificadas da região metropolitana de 
Belo Horizonte, verificaram na padronização de processos: 
efetivo controle, redução dos desperdícios e do retrabalho, 
maior qualificação da mão-de-obra devido ao treinamento.

Diante dos benefícios relatados, a certificação é apenas 
um aspecto pela busca da melhoria da qualidade. O foco é a 
busca da melhoria contínua e não na burocracia do sistema, 
pois, assim ocorrendo, o Sistema de Gestão da Qualidade 
torna-se apenas mais uma tarefa que sobrecarrega as pes-
soas. A cultura deve ser voltada para a qualidade que atenda 
aos requisitos dos clientes e a melhoria da posição da orga-
nização no mercado.

O cerne deste estudo propõe a discussão e a integração 
conjunta da gestão de processos, das competências indivi-
duais e do conhecimento organizacional, focando fortemen-
te nos negócios da organização (Unidade de Negócios) com 
seus stakeholders. A problemática compõe a compreensão 
de cada sistema como pré-requisito, suas interfaces e rela-
cionamentos.

Grande parte da bibliografia destaca cada sistema de 
gestão isoladamente. A discussão da integração contribui 
para a melhoria de resultados, oferecendo prioridade aos 
processos operacionais.

Este estudo foi delimitado pelas seguintes dimensões:

• Não constituiu objetivo deste trabalho discutir 
nem criticar a norma de Sistema de Gestão da Qua-
lidade NBR ISO 9001 e sim conhecê-la em profun-
didade. Analisaram-se em detalhe seu conteúdo, 
definições e termos (Apêndice A – Glossário), visto 



que, implementá-la em uma administração pública 
os elementos de um sistema de gestão é um de-
safio face à multiplicidade de adaptações necessá-
rias, mais ainda em se tratando das interfaces de 
três sistemas de gestão diversos, porém comple-
mentares, conforme proposto no modelo “res Qua-
litas” de Sistema de Gestão Integrado;

• Da mesma forma, não se objetivou discutir nem 
criticar o Planejamento Estratégico da organização 
e sim alinhar a proposta de modelo “res Qualitas” 
de Sistema de Gestão Integrado aos seus objetivos 
estratégicos;

• Não foi matéria da pesquisa avaliar como sendo 
bem ou mal a implementação dos programas de 
gestão.

Sistema é um conjunto de elementos interligados que 
trabalham de forma sincronizada para atender a um obje-
tivo comum (YVES, 2000). O sistema de gestão sistematiza 
suas políticas mediante a aplicação de ações para se alcan-
çar os objetivos e metas (MORAIS, 2001). O sistema de ges-
tão integrado busca ser mais eficiente na consecução dos 
objetivos e metas do que nos diversos sistemas individuais 
se sobrepondo (CICCO, 2010).

A norma PAS 99 (2006) apresenta os seguintes benefí-
cios dos sistemas de gestão integrados como: redução de 
custos; abrangência holística para gestão dos riscos do ne-
gócio; redução da duplicação e da burocracia; redução do 
conflito entre os sistemas; melhoria na comunicação, tanto 
interna quanto externa; melhor foco nos negócios; maior 



disposição e motivação de pessoal e auditorias internas e 
externas otimizadas. Neto, Tavares e Hofemann (2008) in-
cluem também como benefícios da integração de serviços: 
economia de tempo para realização dos processos, produz 
com melhor qualidade e o incremento à inovação.

O sistema integrado de gestão pode ser definido como 
a combinação de processos, procedimentos e práticas utili-
zados em uma organização para implementar suas políticas 
de gestão e que pode ser mais eficiente na consecução dos 
objetivos oriundos delas do que quando há diversos siste-
mas individuais se sobrepondo (De Cicco, 2010). A integra-
ção dos sistemas permite manter um único sistema simpli-
ficado ao invés da manutenção de vários sistemas isolados; 
focar continuamente nas melhorias; aperfeiçoar na utiliza-
ção dos recursos disponíveis e na da informação; unificar do-
cumentos e acesso a informações para toda a organização.

Este estudo foi uma pesquisa aplicada, qualitativa, ex-
ploratória-descritiva, pois buscou-se aplicar um modelo na 
área contábil-orçamentária-financeira (escopo) na Justiça 
Eleitoral do Ceará e a partir da experimentação prática cons-
trutiva e participativa, envolvendo interação teórico-prática 
na construção de um modelo de gestão, foram levantados 
questionamentos e destes foi gerada a proposta de uma 
sistemática mais completa, numa pesquisa-ação. Em cada 
um dos componentes do modelo e em parte da aplicação 
prática faz-se pesquisa descritiva; na discussão das interfa-
ces entre os assuntos e do conhecimento gerado através da 
interação teórico-prática acerca destas interfaces faz-se pes-
quisa exploratória. Como se propõe o desenvolvimento de 
uma sistemática, a partir do referencial teórico, que deverá 
ser replicado em novos escopos, conclui-se que os proce-



dimentos técnicos ou métodos de pesquisa são a pesquisa 
bibliográfica e a pesquisa-ação.

Buscou-se resolver um problema coletivo de gestão: 
diante da ausência das funções gerenciais, buscou-se dis-
ponibilizar ao menos alguma ferramenta de gestão de pro-
cessos, de gestão de competências individuais e de apren-
dizagem organizacional. Para em seguida, integrá-las com 
a colaboração e participação dos stakeholders na busca de 
equacionar uma solução ao problema.

Os procedimentos adotados foram:

• Delineamento da problemática e elaboração do 
planejamento;

• Pesquisa e revisão bibliográfica acerca dos siste-
mas de gestão pertinentes;

• Elaboração de uma proposta de integração dos sis-
temas de gestão – modelo preliminar;

• Discussão de casos de aplicação do modelo;

• Alteração e consolidação da proposta de integra-
ção – modelo definitivo;

• Conclusão.

O método aplicado atendeu as quatro fases da pesqui-
sa-ação descritas por Thiollent (2002):

• Fase Exploratória – o pesquisador (denominado 
coordenador) e o representante da Alta Direção 
(RD) (denominado secretário) começaram a detec-
tar os participantes, os problemas e as capacidades 
de ação. 



Atividades:

Realização de dinâmicas de sensibilização com todos os en-
volvidos;

Observou-se o problema da total ausência de ferramenta, 
método e modelo de gestão;

Realizou-se pesquisa e revisão bibliográfica sobre os siste-
mas de processos, de pessoas e de aprendizagem;

Montou-se um modelo preliminar;

Montou-se o planejamento geral.

• Fase Principal – na qual a situação foi pesquisada 
através de vários workshops com discussões e pro-
gressivamente interpretados com todos os envol-
vidos para coleta de dados.

Atividades:

Realizou-se o planejamento;

Realização de workshop com todos os envolvidos;

Desenvolveu-se as aplicações do modelo preliminar, as difi-
culdades foram aparecendo e as mesmas foram sendo ajus-
tadas. À medida que todos conseguiam absorver e entender 
melhor os conceitos do modelo, novas demandas foram sur-
gindo.

• Fase de Ação – consistiu em difundir os resultados, 
definir os objetivos alcançáveis por meio de ações 
concretas, apresentar as propostas que devem ser 
negociadas entre as partes interessadas.



Atividades:

Operacionalização das ideias desenvolvidas;

Consolidação do modelo definitivo a partir da interação teó-
rico-prático.

Observação: na prática, as Fases Principal e de Ação ocorre-
ram simultaneamente.

• Fase de Avaliação – objetivou observar,  redirecio-
nar o que realmente acontece e resgatar o conheci-
mento produzido no decorrer do processo.

Atividades:

Avaliou-se os resultados obtidos. Surgiram resultados quan-
titativos e muitos qualitativos;

Houve a certificação nacional e internacional através de en-
tidade externa e independente sobre o sistema de gestão. 
Tudo foi conforme.

Delimitação do trabalho:

• O trabalho foi realizado por escopo, sendo o pri-
meiro projeto-piloto para expansão futura;

• A base do Sistema Integrado de Gestão foi o geren-
ciamento de processos;

• Houve a preocupação em adequar o gerenciamen-
to de processos as Normas 9000, inclusive com au-
ditoria externa para avaliar as suas conformidades 
e não-conformidades das Normas com a realidade 
realizada;



• Não se pretendeu que o modelo fosse prescritivo, 
mas indicativo; pois, o modelo não é completo, 
porém, serviu de estrutura mínima para a gestão 
integrada, na qual devem ser incorporados novos 
sistemas de gestão, módulos e ferramentas;

• Não se tem uma aplicação integral e completa do 
“res Qualitas” que permita uma total validação do 
modelo;

• As aplicações se restringiram a um ambiente orga-
nizacional, não sendo direta a transposição do mo-
delo para todos os níveis.
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CAPÍTULO 01

MODELO DE GESTÃO 

As organizações são grupos sociais deliberadamente 
formados para a realização de objetivos ou finalidades co-
muns (MAXIMIANO, 2002, p.130). Organização, segundo 
Galbraith (1977, p. 3), pode ser definida como sendo: consti-
tuída por pessoas e grupos de pessoas; com a finalidade de 
alcançar objetivos comuns; através da divisão do trabalho; 
integradas por processos de informação e decisão; conti-
nuamente através do tempo.

Modelo, do latim modulus, conduz a molde e forma, ou 
seja, modelo é o que serve de configuração. O modelo de ges-
tão possui a dimensão da forma adotada e da função a ser cum-
prida. Gerir significa modelar os recursos através de instrumen-
tos e técnicas. Esta é a visão instrumental e estática de gestão 
que destaca a forma e não a função, as normas e procedimen-
tos e não os objetivos, o “como” e não a missão organizacional.

O modelo de gestão facilita a: eficiência, otimização da 
relação de utilização dos recursos com os resultados alcan-
çados; eficácia, otimização da relação dos objetivos planeja-
dos com os resultados alcançados e a efetividade, otimiza-
ção da relação dos resultados alcançados com a contribui-
ção à sociedade.
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O modelo organizacional é resultado das áreas: tarefa, 
estrutura, sistema de informação e decisão, sistema de re-
compensa e pessoal (GALBRAITH, 1977, p. 31). Hatch (1997, 
p. 15) apresentou o modelo de organização dos Cinco Círcu-
los através da intercessão das dimensões tecnologia, estrutu-
ra social, cultura e estrutura física, envolvidas pelo ambiente.

Morgan (2002, p. 61) a partir da visão sociotécnica de 
Kast e Rosenzweig (1979, p. 19), propõe o modelo como um 
conjunto de subsistemas inter-relacionados, incluindo o es-
tratégico, o técnico, o estrutural, o humano-cultural e o ge-
rencial que se interliga com toda a organização.

O processo de gestão objetiva, segundo Maximiano 
(2002, p. 26), “[...] garantir a realização de objetivos [de efi-
cácia e eficiência] por meio da aplicação de recurso.” O mo-
delo de gestão, segundo Pereira e Santos (2001, p. 47), “[...] 
consiste no corpo de conhecimento, compreendido como o 
conjunto de princípios, técnicas e explicações, que orientam 
a concepção e o modo de funcionamento de todos os ele-
mentos constituintes de uma organização.”  

Assim, os princípios e as técnicas são as bases dos mo-
delos de gestão e das teorias de administração que variaram 
ao longo do tempo, ou seja, novas teorias de administração 
repercutiram em novos modelos de gestão nas organizações.

1.1 Evolução dos Modelos de Gestão
Numa perspectiva histórica de análise e com base nos 

princípios e técnicas das principais teorias de administração, as 
três perspectivas de modelos de gestão sintetizadas são os mo-
delos mecanicista e orgânico, propostos por Burns (1963), Kast 
e Rosenzweig (1979) e Morgan (2002), e o modelo estratégico.
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1.1.1 Modelo de Gestão Mecanicista
Os primeiros estudos sistemáticos da gestão organiza-

cional assumiram uma concepção mecânica de mundo. A 
previsibilidade, a padronização, o controle centralizado e a 
visão fragmentada destacam-se como alguns dos principais 
valores incorporados pelos modelos de gestão baseados 
nessa perspectiva. A crítica é como o homem é neles con-
siderado, reduzindo-se o trabalhador a um mero insumo do 
processo produtivo.

O modelo mecanicista com ênfase na forma incorpora a 
Administração Científica de Frederick Winslow Taylor, Teoria 
Clássica de Henri Fayol, Teoria da Burocracia de Max Weber 
e Teoria da Decisão de Herbert Simon. Esses autores codifi-
caram suas experiências práticas e propuseram princípios e 
técnicas de administração para aumentar a produtividade. 

Esse modelo aponta a organização como máquina com 
conjuntos lógicos de partes que se relacionam para a produ-
ção de bens e serviços e pauta na racionalidade das decisões, 
na definição rígida de objetivos, papéis, normas e procedi-
mentos, sendo o trabalhador uma das partes da organização. 
A organização funciona como sistema fechado ao ambiente.

Segundo Burns (1963, p. 17), esse modelo é típico de 
ambientes estáveis e regido pelos seguintes princípios e 
práticas de gestão: diferenciação especializada das tarefas 
funcionais; definição precisa dos direitos, obrigações e mé-
todos atribuídos a cada função; estrutura hierárquica de 
controle, autoridade e comunicação; reforço da hierarquia 
pela alocação do conhecimento no topo; tendência à verti-
calização das relações; insistência na lealdade e obediência 
aos superiores; e cultura fechada, valorizando os conheci-
mentos, experiências e habilidades internas.
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Em relação às críticas provocadas pelo modelo me-
canicista de gestão, Ferreira et al (2002) identifica a visão 
econômica da motivação humana, abordagem fechada, 
desvinculada do mercado, limitação da espontaneidade e 
substituição dos objetivos pelas normas. Maximiano (2002) 
destaca o excesso de regras e exigências para a realização 
de atividades. Morgan (2002, p. 51) aponta a dificuldade da 
organização em se adaptar à mudança e ao tipo de burocra-
cia “desumana”. 

Esse contexto favoreceu o surgimento do modelo orgâ-
nico que destacava as dimensões humanas, do ambiente e a 
necessidade de flexibilidade.

1.1.2 Modelo de Gestão Orgânico
O modelo orgânico incorporou a Teoria das Relações Hu-

manas, Teoria Comportamental, a Teoria de Sistemas, a Teoria 
da Contingência e a abordagem da ecologia populacional 
(MORGAN, 2002, p. 55), destacando o componente humano, 
especialmente seus aspectos de satisfação e motivação.

Segundo Morgan (2002, p. 53), a organização é como 
um organismo que busca sobreviver e se adaptar ao am-
biente; é um conjunto inter-relacionado de pessoas, negó-
cios e necessidades técnicas; são sistemas sociotécnicos que 
necessitam equilibrar as dimensões técnicas (visão mecani-
cista) e humanas da organização (teoria comportamental); 
é um processo de “seleção natural” através da competição 
por recursos limitados, gerando um processo de eliminação 
das “espécies” mais fracas (abordagem da ecologia popula-
cional); enfatiza a influência do ambiente e as dinâmicas in-
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ternas que sustentam o equilíbrio da organização (teoria de 
sistemas); será condicionada pela tecnologia e pelas dinâmi-
cas ambientais, não existindo a melhor maneira de organizar 
(teoria da contingência).

Segundo Burns (1963, p. 17), esse modelo é típico de 
ambientes mutáveis e regido pelos seguintes princípios e 
práticas de gestão: uso dos conhecimentos e experiências, 
com menor diferenciação das tarefas; ampliação dos direi-
tos, obrigações e métodos dentro de determinados limites; 
estrutura menos hierarquizada, com redes de controle, au-
toridade e comunicação; alocação mais descentralizada do 
conhecimento no topo; relações mais horizontalizadas; li-
derança baseada em valores e ética, e menos na lealdade; e 
cultura mais aberta, valorizando as relações externas. 

Em relação às críticas provocadas pelo modelo orgâni-
co de gestão, Morgan (2002, p. 86) entende que as organiza-
ções não são organismos, mas são dependentes das forças 
que operam no ambiente. Esse contexto limitado do mode-
lo orgânico de gestão, as rápidas mudanças do ambiente e 
a forte competição, favoreceu o surgimento do modelo de 
gestão estratégica.

1.1.3 Modelo de Gestão Estratégica
A gestão estratégica integra a organização ao ambiente 

externo (teoria sistêmica), identifica oportunidades e ameaças 
no mercado e planejamento corporativo mais sofisticados.

Apesar do termo estratégia não alcançar uma definição 
aceita universalmente (GHEMAWAT, 2000, p. 15), mas busca 
responder de forma proativa às influências ambientais a fim 
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de alcançar objetivos definidos e manter vantagens compe-
titivas sustentáveis. Assim, o modelo de gestão estratégica 
tende a quebrar o caráter reativo e adaptativo dos modelos 
orgânicos e incutir ações de futuro.

A gestão estratégica, segundo Hax e Majluf (1984, p. 2), 
resultou da evolução dos seguintes estágios de processo de 
planejamento: orçamento e controle financeiro; planejamento 
de longo prazo; planejamento estratégico de negócio; plane-
jamento estratégico corporativo; e administração estratégica. 
Ghemawat (2000, p. 27) apresenta a evolução em quatro fa-
ses: planejamento financeiro para cumprir o orçamento anual; 
planejamento para prever o futuro; planejamento estratégico 
(para o futuro); e gestão estratégica para criar o futuro.

O planejamento estratégico avançou na década de 
1960 com a ferramenta SWOT (strenghts, weaknesses, oppor-
tunities and threats). A técnica de gestão “unidade estratégi-
ca de negócio”, na década de 1970, foi agregada ao planeja-
mento estratégico. O conceito de estratégias competitivas 
genéricas (PORTER, 1986) consolidou o planejamento estra-
tégico como modelo gerencial nas décadas de 1980 e 1990.

A Gestão Estratégica, conforme Certo e Peter (1993, p. 
6), é “[...] um processo contínuo e interativo que visa man-
ter uma organização como um conjunto apropriadamente 
integrado ao seu ambiente.” Para Hitt et al (2001, p. 6), é “[...] 
conjunto completo de compromissos, decisões e ações ne-
cessárias para a empresa alcançar vantagem competitiva e 
retornos acima da média.” 

O modelo de Gestão Estratégica centra-se no proces-
so de planejamento estratégico, a estrutura e os controles 
voltam-se para implementar as estratégias formuladas (HITT 
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et al, 2001, p. 442), ou seja, a estrutura segue a estratégia 
(CHANDLER,1962, p. 14). As mudanças são planejadas, radi-
cais e de grande alcance organizacional. 

O modelo de Gestão Estratégica, no subsistema social, 
busca as competências individuais e coletivas associadas à 
estratégia, o processo de recompensa está atrelado às me-
tas estratégicas, adota-se a liderança estratégica e a cultu-
ra empreendedora (HITT et al, 2001, p. 421). No subsistema 
técnico – inovativo e operacional – a vantagem competitiva 
fica na estratégia de negócio. No subsistema produtivo, ca-
racteriza-se a flexibilidade para adequar-se ao mercado e a 
eficiência engloba produtos padronizados e busca de escala 
e aprendizagem. No subsistema gerencial, a dimensão estra-
tégica é centralizada e descentralizada nas operações, ado-
tando sistemas de indicadores de desempenho e controle 
em diversas dimensões e níveis. 

As principais limitações do modelo de Gestão Estraté-
gica são: as decisões estratégicas sobre um futuro imprevi-
sível pode ser uma perigosa fantasia (STACEY, 1991, p. 190), 
as abordagens tradicionais de estratégia superenfatizam as 
previsões de viabilidade e subenfatizam as estratégias em 
indústrias com intensa e alta velocidade de mudança (BRO-
WN e EISENHARDT, 1998, p. 3), as limitações das “escolas de 
administração estratégica” (MINTZBERG et al, 2000).

Diante das limitações apontadas, alguns autores des-
tacam novas abordagens para a gestão da estratégia. Ghe-
mawat (2000, p. 122) aponta para uma abordagem dinâmica 
da estratégica ligada ao processo de gestão de mudanças, 
considerando o fluxo de transformação da organização que 
leve a um modelo de organização mais flexível. Mintzberg et 
al (2000, p. 222) propõem uma visão da estratégia como um 
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processo de transformação com atenção aos vários modelos 
de mudanças ineficazes. Morgan (2002, p. 251) propõe um 
fluxo de transformação baseado na autopoieses, na lógica 
do caos e complexidade, na lógica da causalidade mútua e 
dos processos de feedback negativo e positivo e na lógica da 
dialética.
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CAPÍTULO 02

GESTÃO INTEGRADA

Cresce a tendência das organizações, na busca da racio-
nalização dos seus processos, integrar os Sistemas de Gestão 
para redução dos custos na manutenção de diferentes estru-
turas de controle de documentos, auditorias, registros entre 
outros (GODINI e VALVERDE, 2001). 

A utilização do Sistema de Gestão Integrado, a partir do 
desenvolvimento da tecnologia da informação (eletrônica, 
informática e telecomunicações), está firmando-se como 
tecnologia administrativa para atender aos processos de ne-
gócios e apresentando produto/serviço com características 
de confiabilidade, presteza e robustez, a menores preços.

A integração é a combinação de partes independentes 
num todo. A integração de sistemas de gestão é um pro-
cesso que une sistemas. O nível de integração depende das 
condições pré-existentes, das estratégias, dos padrões nor-
mativos adotados; variando da harmonização de documen-
tos, passando pela cooperação que envolve a otimização de 
recursos e a integração de auditorias, até a integração total, 
onde os sistemas são amalgamados num novo sistema (Ka-
rapetrovic e Willborn, 2003).
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Sistema de Gestão Integrada é a combinação de pro-
cessos, procedimentos e práticas utilizadas na organização 
para implementar suas políticas de gestão e na consecução 
mais eficiente dos respectivos objetivos do que nos sistemas 
isolados. (DE CICCO, 2010). 

O “sistema integrado é uma composição de processos 
interdependentes que operam harmoniosamente, compar-
tilham os mesmos recursos (humanos, materiais, informacio-
nais, infraestruturas e financeiros) e são direcionados para atin-
gir um único conjunto de metas” (Karapetrovic e Jonker, 2003, 
p. 455). Harmonizar é conciliar as diferenças de cada sistema.

O Sistema de Gestão Integrado “objetiva integrar toda 
a gestão da empresa com a obtenção de informações em 
tempo real, agilizando assim o processo de tomada de deci-
são.” (HYPOLITO e PAMPLONA, 2000) e começou no Brasil em 
1996 (MATTOS, 1999), destacando-se no mercado empresa-
rial como ferramenta de gerenciamento.

Conforme Cameira (1999), o uso do Sistema de Gestão 
Integrado impacta a estrutura organizacional, a cultura, a 
estratégia da empresa, altera os processos ou a forma como 
realiza suas atividades, inclusive, modifica as estruturas ge-
renciais que passam a ser mais horizontalizadas, flexíveis e 
democráticas.

Hypólito e Pamplona (2000) verificaram os seguintes 
motivos das empresas pesquisadas para implantação de um 
Sistema de Gestão Integrado: globalização do negócio, sis-
temas não integrados, baixa qualidade de informações, falta 
de visibilidade necessária para tomada de decisão, sistemas 
em tecnologias obsoletas, equipamentos ultrapassados e 
a necessidade de mudanças em virtude do crescimento da 
empresa. E levantaram alguns problemas ocorridos nas im-
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plantações de um Sistema de Gestão Integrado: prazos cur-
tos, falta de envolvimento e comprometimento das pessoas, 
a resistência às mudanças, equipes mal dimensionadas e 
treinamento de usuários finais.

A existência ou não de sistemas de gestão, a cultura de 
gestão, o planejamento da direção e os recursos financeiros 
e humanos são características da organização a serem consi-
deradas na implementação do Sistema de Gestão Integrado.

Mackau (2003) sugere uma estratégia topdown/bot-
ton-up de implementação da integração dos sistemas para 
obter o comprometimento da alta administração com o pro-
jeto, bem como, a participação e o envolvimento das demais 
partes interessadas. 

Labodová (2004), observando as empresas europeias, 
propõe duas formas de integração: implementação sequen-
cial de sistemas individuais – combina cada sistema de gestão 
até formar o Sistema de Gestão Integrado; implementação do 
Sistema de Gestão Integrado - um sistema de gestão engloba 
todas as demais. A metodologia de implementação baseia-se 
nas teorias da análise de risco como um fator integrador (risco 
ao ambiente, risco à saúde, risco a perda econômica).

Soler (2002) explicita os seguintes formatos de implan-
tação de Sistema de Gestão Integrado: 

1. Sistemas Paralelos - os sistemas são separados e os 
formatos quanto à numeração, terminologia e orga-
nização são semelhantes. Assim a organização terá 
dois ou três: representantes da administração; pro-
gramas de treinamento; conjuntos de documentos; 
programas de controle de documentos e registros; 
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instruções de trabalho; sistemas de gestão de regis-
tros; sistemas de calibração; programas de auditoria 
interna; controles de procedimentos para não-con-
formidades; programas de ações corretiva e preventi-
va e reuniões para análise crítica pela administração.

2. Sistemas Fundidos - há o compartilhamento de al-
gumas partes dos sistemas de gestão relacionadas 
com procedimentos e processos, porém continua 
sendo sistemas separados. A alta gestão dará o grau 
de integração dos sistemas. Este nível de integração 
possui uma proposta mais eficiente e menos redun-
dante, porém, consome muita energia na manuten-
ção dos sistemas, delimitando-os seus escopos. Há 
a proposta de integração parcial dos sistemas fun-
didos com a de Sistema de Gestão Integrado. Os 
processos comuns aos sistemas podem ser: sistema 
de registros de programas de treinamento; progra-
ma de controle de documentos e dados; sistemas 
de calibração e sistema de gestão de registros. E 
continuará com dois ou três: representantes da ad-
ministração; programas de treinamento; conjuntos 
de documentos; programas de auditoria interna; 
controles de procedimentos para não-conformida-
des; programas de ações corretiva/preventiva e reu-
niões para análise crítica pela administração.

3. Sistemas Totalmente Integrados - o sistema de ges-
tão é homogêneo; todos os elementos são comuns, 
ou seja, há apenas um: conjunto de documentos; 
política abrangendo os diferentes requisitos; re-
presentante da administração; sistema de gestão 
de registros e de treinamentos; sistema de controle 
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de documentos e dados; conjunto de instruções de 
trabalho; sistema de calibração de equipamentos; 
programa de auditoria; plano de reação às não-
conformidades específicas; programa de ações cor-
retiva/preventiva; sistema de gestão de registros e 
reunião para análise crítica pela administração. Os 
elementos que não forem comuns tornam-se pro-
cedimentos independentes.

Conforme QSP (2003), as vantagens da implantação do 
Sistema de Gestão Integrado são:

• Diferencial competitivo: 

- Fortalecimento da imagem no mercado; 

- Prática da excelência gerencial por padrões internacionais; 

- Atendimento às demandas do mercado e da sociedade.

• Melhoria organizacional: 

- Reconhecimento da gestão sistematizada por entidades 
externas; 

- Maior conscientização das partes interessadas; 

- Atuação proativa; 

- Melhoria do clima organizacional; 

- Maior capacitação e educação dos empregados; 

- Redução do tempo e de investimentos em auditorias. 

• Minimização de fatores de risco: 

- Segurança legal contra processos e responsabilidades; 

- Segurança das informações; 

- Minimização de acidentes; 

- Identificação de vulnerabilidade nas práticas atuais. 
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O sistema de gestão integrado proporciona simplifica-
ção nos processos e nos instrumentos que minimizam con-
flitos e ruídos de comunicação, bem como, redução de cus-
tos, otimização de recursos, eficácia, alinhamento estraté-
gico (McDonald; Mors e Phillips; 2003; Griffith, 2000; Carter, 
1999; Karapetrovic e Willborn, 2003; Ahsen e Funck, 2001). 
Ainda, permite a disseminação do conhecimento, unificação 
da linguagem em gestão e diminuição da documentação 
porque a integração evita duplicidades. 

Os principais benefícios do Sistema de Gestão Integra-
do, segundo Chaib (2005), são: otimização de atividades 
de conscientização e treinamento; melhoria na gestão de 
processos; análises críticas mais eficazes pela direção; maior 
comprometimento da direção e redução de documentos. O 
autor acrescenta, os principais obstáculos para serem supe-
rados para implantação são: treinamento e conscientização 
de funcionários de unidades descentralizadas; conceitos di-
ferentes envolvidos no Sistema de Gestão Integrado; não-
comprometimento de gerentes e empregados; não-unifor-
midade de procedimentos em toda a empresa; dificuldade 
na interpretação e correlação das normas; dificuldade de 
quebrar o paradigma de que um sistema é mais importante 
que o outro. 

A integração também pode apresentar tendência à bu-
rocratização, excesso de documentação e resistências dos 
profissionais de cada sistema, mas produz resultados po-
tenciais tais como: melhor planejamento, construção mais 
segura, menos desperdício e melhor qualidade.

A maioria dos modelos de gestão integrada propostos 
para integração baseia-se nos elementos comuns, nos pon-
tos de contato e nas correspondências técnicas dos sistemas 
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de gestão. A maioria também ignora os aspectos de cultura 
organizacional, baseia-se na teoria clássica da administração 
(planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar), tor-
nam-se estruturas pesadas e burocráticas. Wilkinson e Dale 
(1999) sugerem atenção também aos aspectos como moti-
vação, comunicação e liderança.
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CAPÍTULO 03

GESTÃO DA QUALIDADE

3.1 Qualidade
Segundo Garvin (2002:48), “existem cinco abordagens 

principais para a definição de qualidade: transcendental, ba-
seada no produto, baseada no usuário, baseada na produ-
ção e baseada no valor”. Explicando:

• Transcendental - “qualidade não é uma ideia ou 
uma coisa concreta, mas uma terceira entidade in-
dependente das duas... embora não se possa definir 
qualidade, sabe-se o que ela é” (Pirsig, 1974:185).

• Baseada no produto - “diferenças de qualidade 
correspondem a diferenças de quantidade de al-
gum ingrediente ou atributo desejado” (Abbott, 
1955:126-127).

• Baseada no usuário - “qualidade consiste na capaci-
dade de satisfazer desejos” (Edwards, 1968:37).

• Baseada na produção - “qualidade [quer dizer] con-
formidade com as exigências” (Crosby, 1979:15).

• Baseada no Valor - “qualidade é o grau de excelên-
cia a um preço aceitável e o controle da variabilida-
de a um custo aceitável” (Broh, 1982:3).
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Garvin (2002:59-60) apresenta os seguintes elementos 
básicos ao conceito de qualidade:

a. Desempenho – características operacionais do produto;
b. Características – funções secundárias do produto, 

plus ao básico;
c. Confiabilidade – probabilidade de mau funciona-

mento do produto;
d. Conformidade – grau de requisitos presentes no produto;
e. Durabilidade – vida útil do produto, conforme aspec-

tos econômicos e técnicos;
f. Atendimento – tempo e atenção ao reparo ou substi-

tuição do produto;
g. Estética – julgamento e reflexo das preferências indi-

viduais ao produto;
h. Qualidade percebida – juízo de valor do cliente ao 

produto.

A seguir, algumas definições clássicas sobre qualidade:

Quadro 03: Definições Clássicas sobre Qualidade

Crosby (1975) Qualidade é a conformidade do produto às suas especificações.

Deming (1985) Qualidade é redução da variabilidade. É o caminho para a prosperida-
de, por meio do aumento da produtividade, da redução de custos, da 
conquista de mercados e da expansão do emprego.

Ishikawa (1988) Qualidade é desenvolver, projetar, produzir e comercializar um pro-
duto que seja sempre mais econômico, mais útil e sempre satisfará o 
consumidor.

Juran (1991) A qualidade consiste nas características do produto que vão ao en-
contro das necessidades dos clientes, proporcionando a satisfação em 
relação ao produto: é a ausência de falhas.

Fe i g e n b a u m 
(1994)

Qualidade é a correção dos problemas e de suas causas ao longo de 
toda série de fatores relacionados com marketing, projetos, engenha-
ria, produção e manutenção, que exercem influência sobre a satisfação 
do usuário.

Fonte: Moretti (2003)
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A qualidade muitas vezes foi associada a controle da 
qualidade que tomou a seguinte evolução:

Quadro 04: Evolução da Qualidade

1900 Controle da qualidade pelo operador: cada um controlava seu serviço.

1918 Controle da qualidade pelo supervisor: o supervisor assumia a 
responsabilidade da qualidade referente ao trabalho da equipe.

1937 Controle da qualidade por inspeção: eram verificados todos os processos de 
execução do produto.

1960 Controle estatístico da qualidade: quando surgiram as sete ferramentas 
básicas da qualidade: fluxograma, folha de verificação, Diagrama de Pareto, 
diagrama de causa-e-efeito, histograma, diagrama de dispersão e carta de 
controle (é aplicado em organizações até hoje).

1980 Gerenciamento da qualidade: método amplo no qual foram surgindo novos 
instrumentos além dos estatísticos (custos, confiabilidade e zero defeitos).

Fonte: Moretti (2003)

3.2 Gestão da Qualidade
A Gestão da Qualidade influencia o modo de pensar e de 

agir; significa modelo de gerenciamento que busca a eficiên-
cia e a eficácia organizacionais. Gestão da qualidade como 
modelo de excelência para melhor gerir as organizações.

Garvin (2002) apresenta a seguinte classificação para a 
evolução do pensamento da qualidade: inspeção, controle 
estatístico da qualidade, garantia da qualidade e gestão es-
tratégica da qualidade.

 ü Inspeção

Até meados do século XIX, a inspeção era um proce-
dimento natural no processo artesanal, pois a quantidade 
produzida era pequena e contava com a participação do ar-
tesão em quase todas as fases do processo. 
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A inspeção formal surgiu com a produção em massa e 
a utilização de peças intercambiáveis (Garvin, 2002). Taylor 
(1919) destacou a atividade de inspeção, separando-a do 
processo de fabricação e atribuindo-a a especialistas. A ati-
vidade de inspeção (100%) tornou-se independente e asso-
ciada ao controle da qualidade.

Em 1922, foi publicado o livro de Radford, The Control of 
Quality in Manufacturing, colocando a qualidade como res-
ponsabilidade gerencial. Para Marshall Junior (2008:24), “o 
controle da qualidade limitava-se à inspeção e às atividades 
restritas, como a contagem, a classificação pela qualidade e 
os reparos. A solução de problemas era vista como fora das 
responsabilidades do departamento de inspeção.”

 ü Controle estatístico da qualidade

Em 1931, foi publicado o livro de Shewhart, Economic 
Control of Quality of Manufactured Product, dando status 
científico à qualidade e efetivando o controle estatístico da 
qualidade a partir do mapeamento do processo. As técni-
cas de amostragem foram utilizadas diante das dificuldades 
– técnicas, econômicas e temporal - em realizar inspeções 
completas em todos os produtos produzidos.

 ü Garantia da qualidade

Após a II Guerra Mundial, considerando a aceitação da 
qualidade na organização e a reconstrução do Japão, em 
1950, W. Edwards Deming proferiu palestras aos líderes in-
dustriais nipônicos para conquistar novos mercados e me-
lhorar os produtos japoneses. Em 1954, Joseph M. Juran 
introduziu novo controle de qualidade, do aspecto tecnoló-
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gico das fábricas ao global e holístico no gerenciamento da 
organização.

O Total Quality Control (TQC) introduziu novo conceito a 
qualidade. Para Shiba (1997), o TQC:

a. Aborda a qualidade desde a fase do projeto de de-
senvolvimento do produto;

b. Envolve todos os clientes (internos, externos e for-
necedores) nos processos de melhoria da qualida-
de, comprometimento e confiança;

c. Mantém e aperfeiçoa as clássicas técnicas da qualidade.

Os japoneses apresentaram a abordagem gerencial To-
tal Quality Management (TQM) baseada na participação de 
todos, visando a satisfação dos clientes e da sociedade.

A qualidade agregou preocupações com o custo, o con-
trole total, a confiabilidade e o zero defeito, segundo Marshall 
Junior (2008:26-31), considerou os custos com retrabalho, 
refugo, devoluções, manutenção, vendas e imagem que po-
dem comprometer o desempenho da organização. Ampliou 
o controle de atuação da qualidade na organização, integran-
do produção de bens, serviços, marketing, gestão de pessoas, 
meio ambiente, qualidade de vida, ética e responsabilidade 
social. Expandiu-se para a confiança do cliente. E o zero defei-
to é “fazer certo na primeira vez” e seus pilares são a filosofia 
de trabalho e seus processos, a motivação e a conscientização.

 ü Gestão estratégica da qualidade

A qualidade ganhou nas últimas décadas cunho estra-
tégico, tradição técnica e valorizada pelo mercado. A quali-
dade foi incorporada pelas legislações de controle e de defe-
sa do consumidor e pelas normas internacionais.
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A abordagem estratégica da qualidade foi destaque em 
relatório da Sociedade Americana de Controle da Qualidade, 
conforme seguinte delineamento de Hagan (1984:21):

a. São os clientes que decidem se o produto atende 
às suas necessidades e satisfaz suas expectativas; 

b. Satisfação relaciona-se com o produto que a con-
corrência oferece;

c. Satisfação é conseguida durante a vida útil do pro-
duto;

d. É necessário um conjunto de atributos para pro-
porcionar satisfação ao cliente.

3.3 Princípios de Gestão da Qualidade
É uma crença ou regra fundamental e abrangente para 

conduzir e operar uma organização, visando melhorar conti-
nuamente seu desempenho a longo prazo, pela focalização 
nos clientes e, ao mesmo tempo, encaminhando as necessi-
dades de todas as partes interessadas (ABNT/CB-25, 2000). 
Os princípios de gestão da qualidade são, conforme ABNT/
CB-25 (2000):

 Ø Foco no Cliente

“Organizações dependem de seus clientes e, portanto, 
convém que entendam as necessidades atuais e futuras do 
cliente, os seus requisitos e procurem exceder as suas expec-
tativas” (ABNT NBR ISO 9000:2005). O cliente é indispen-
sável à organização e esta deve atender as necessidades e 
requisitos daquele.
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A organização deve, através da comunicação e da men-
suração da satisfação, entender as necessidades e expectati-
vas do cliente em relação ao produto para propor estratégia, 
política e meta para a gestão do relacionamento ao cliente.

 Ø Liderança

“Líderes estabelecem unidade de propósito e o rumo 
da organização. Convém que eles criem e mantenham um 
ambiente interno, no qual as pessoas possam estar total-
mente envolvidas no propósito de atingir os objetivos da 
organização” (ABNT NBR ISO 9000:2005). O líder estabelece 
estratégia e direção à organização, bem como, difusão da 
cultura da qualidade.

O líder deve ser proativo, dar bom exemplo, facilitador, 
perceber as mudanças ambientais, identificar as necessida-
des dos seus stakeholders, estabelecer uma visão clara, ob-
jetivos, estratégias e metas para organização. 

 Ø Envolvimento das Pessoas

“Pessoas de todos os níveis são a essência de uma or-
ganização, e seu total envolvimento possibilita que as suas 
habilidades sejam usadas para o benefício da organização” 
(ABNT NBR ISO 9000:2005). O capital humano é indispensá-
vel à organização e esta deve dar condições ao pleno envol-
vimento daquele.

O envolvimento do capital humano permite aceitar res-
ponsabilidades, buscar oportunidades para melhorar sua 
competência, ser inovador e criativo para realizar os objetivos 
da organização. Assim, propicia a melhoria das estratégias e 
políticas, compartilha os objetivos e desenvolve seu pessoal.
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 Ø Abordagem de Processo

“Um resultado desejado é alcançado mais eficientemen-
te quando as atividades e os recursos relacionados são ge-
renciados como um processo” (ABNT NBR ISO 9000:2005). As 
atividades e os recursos são gerenciados como um processo.

A organização deve definir os seus processos para men-
surar as entradas e saídas, bem como, identificar as interfa-
ces, os responsáveis e os stakeholders. Assim, possibilitar re-
sultados mais previsíveis, uso adequado dos recursos, baixos 
custos, prever erros e ação corretiva imediata.

 Ø Abordagem Sistêmica para a Gestão

“Identificar, entender e gerenciar processos inter-rela-
cionados como um sistema contribui para a eficácia e efi-
ciência da organização no sentido desta atingir os seus ob-
jetivos” (ABNT NBR ISO 9000:2005). Os processos devem ser 
gerenciados como um sistema para atingir objetivos.

Definir o sistema dos processos que afetam o objetivo 
e torná-lo mais eficiente e assim alinhar os objetivos indivi-
duais aos organizacionais, coordenar as funções, responsa-
bilidades e entradas de processo.

 Ø Melhoria Contínua

“Convém que a melhoria contínua do desempenho 
global da organização seja seu objetivo permanente” (ABNT 
NBR ISO 9000:2005).

Objetivo constante da gestão da qualidade, a melhoria 
contínua dos processos, produtos e sistema deve ocorrer de for-
ma incremental e/ou disruptiva, ser disseminada na cultura or-
ganizacional e dirigida para rastrear oportunidades de melhoria.
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 Ø Abordagem Factual para a Tomada de Decisão

“Decisões eficazes são baseadas na análise de dados e 
informações” (ABNT NBR ISO 9000:2005).

A Tomada de Decisão deve ser baseada na análise de 
dados e informações precisas, confiáveis e acessíveis a par-
tir de métodos válidos e de técnicas estatísticas apropriadas 
para fundamentar as estratégias e ações.

 Ø Benefícios Mútuos nas Relações com os Fornece-
dores

“Uma organização e seus fornecedores são interde-
pendentes, e uma relação de benefícios mútuos aumenta 
a habilidade de ambos em agregar valor” (ABNT NBR ISO 
9000:2005).

A relação de benefícios mútuos organização/fornece-
dor agrega valor, melhora a comunicação, cria parceria de 
melhoria de produto e vantagem competitiva.

3.4 Normas da Qualidade
Segundo Lee (1996), o grande mérito das normas ISO 

série 9000 foi
Colocar uma ordem no caos existente entre di-
versas linguagens e exigências em termos de 
qualidade, definindo uma terminologia univer-
sal e requisitos da qualidade aceitos mundial-
mente pelos diversos setores econômicos, faci-
litando de forma ímpar as relações comerciais 
entre as nações, além de dar um grande impul-
so para a melhoria da qualidade e da competiti-
vidade das organizações.
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As normas da qualidade (ISO), consenso mundial sobre 
gestão, possuem reconhecimento nacional e internacional 
para as relações entre organização, sociedade e indivíduo.

A International Organization for Standardization (ISO), 
sede em Genebra, Suíça, fundada em 23 de fevereiro de 
1947, foi idealizada na reunião em Londres em 1946 com a 
representação de 25 países com o objetivo de coordenar e 
padronizar internacionalmente as normas industriais. ISO 
vem do grego isos, significando igual. A ISO, organização 
não-governamental, reúne os organismos nacionais de nor-
malização, representando cerca de 95% do PIB mundial, tra-
ta sobre normalização em todas as áreas, excetuando as de 
engenharia eletrônica e elétrica (International Eletrotechnical 
Commission).

A normalização é uma atividade que estabelece pres-
crições à utilização comum e repetitiva para obtenção do 
grau ótimo de ordem em um dado contexto com fins de 
(Marshall Junior, 2008:66-67):

a. Economia – reduzir a crescente variedade de pro-
dutos e procedimentos;

b. Comunicação – adotar meios mais eficientes de 
troca de informações com o cliente, proporcionan-
do mais confiança;

c. Segurança – proteger a vida e a saúde;

d. Proteção do consumidor – prover meio eficaz para 
aferir qualidade ao produto e serviço;

e. Eliminação de barreiras técnicas e comerciais – evi-
tar regulamentação conflitante sobre produto e 
serviço entre os países para facilitar o intercâmbio 
comercial.
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A primeira norma sobre qualidade foi a militar ameri-
cana MIL-Q-9858 para especificar sistema da qualidade e 
MIL-1-45208 sobre sistema de inspeção. Posteriormente, foi 
publicada outra norma americana para a área nuclear, ANSI 
N45.2 e o Apêndice B do 10CFR50 (Código de Regulamentos 
Federais). A norma canadense da série CSA Z.299 serviu para 
elaboração das normas brasileiras NBR 8593 a NBR 8597. 
As normas inglesas BS 4891 e BS 5179, códigos de práticas, 
orientaram a norma BS 5750, em 1979, com especificações 
para sistema da qualidade (parte 1) e sistemas de inspeção 
(partes 2 e 3). A British Standard Institute (BSI) certificava as 
empresas em conformidade com os requisitos da BS 5750.  

Em 1987, a ISO lançou a família de normas ISO 9000 
baseadas nas normas britânicas da qualidade. A primeira re-
visão ocorreu em 1994, garantindo a inclusão dos aspectos 
preventivos. A segunda revisão ocorreu em 2000, de forma 
significativa, enfatizando os aspectos industriais e os serviços.

As normas originaram a atividade de certificação para 
informar à sociedade as empresas com sistema de gestão 
adequada à norma. A certificação é (Marshall Junior, 2008:69):

um conjunto de atividades desenvolvidas por 
um organismo independente, sem relação co-
mercial, com o objetivo de atestar publicamente, 
por escrito, que determinado produto ou serviço 
ou processo está em conformidade com os re-
quisitos especificados.

No Brasil, a certificação é realizada no modelo do Sis-
tema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, resolução 
do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
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lidade Industrial (Conmetro), por empresa credenciada no 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Inmetro). 

Credenciada ao Inmetro, a Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT), entidade privada sem fins lucrativos, 
fundada em 1940, é responsável pela produção de normas 
nacionais e pela representação brasileira na ISO. O Comitê 
Brasileiro da Qualidade (CB-25) é responsável pela elabora-
ção e divulgação das normas de gestão da qualidade pro-
posta pelo Comitê Técnico TC-176, comitê técnico da ISO 
responsável pela normalização na área da qualidade.

3.5 Norma ABNT NBR ISO 9001
As normas da série ISO 9000 é um conjunto de normas 

e diretrizes para o Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ. 
Fornecem à organização um modelo de gestão da qualida-
de para preparar e operar o seu sistema. Sistema é o “con-
junto de elementos inter-relacionados ou interativos” (ABNT 
NBR ISO 9000:2005, 3.2.1).

Gestão são “atividades coordenadas para dirigir e con-
trolar uma organização (3.3.1)” (ABNT NBR ISO 9000:2005, 
3.2.6). Gestão da Qualidade são as “atividades coordenadas 
para dirigir e controlar uma organização (3.3.1), no que 
diz respeito à qualidade (3.1.1)” (ABNT NBR ISO 9000:2005, 
3.2.8). Sistema de gestão é um “sistema (3.2.1) para esta-
belecer política e objetivos, e para atingir estes objetivos” 
(ABNT NBR ISO 9000:2005, 3.2.2).

Sistema de gestão da qualidade é o “sistema de ges-
tão (3.2.2) para dirigir e controlar uma organização (3.3.1), 



50

no que diz respeito à qualidade (3.1.1)” (ABNT NBR ISO 
9000:2005, 3.2.3).

A Norma ABNT NBR ISO 9001 aponta para a satisfação 
de seus clientes e para a melhoria do SGQ. A melhoria contí-
nua é um processo de procura constante pela eficiência da 
organização para cumprir a sua política e os seus objetivos 
da qualidade. 

As atividades e os recursos são gerenciados como um 
processo, assim, a organização deve definir os seus proces-
sos para atribuir responsabilidade e delegar autoridade para 
atuar. Davenport (1994) define processo como a ordenação 
específica das atividades de trabalho no tempo e no espa-
ço, com um começo, um fim, entradas e saídas claramente 
identificadas, enfim uma estrutura para a ação. Harrington 
(1993) define-o como um grupo de tarefas interligadas logi-
camente, que utilizam os recursos da organização para ge-
rar os resultados definidos, de forma a apoiar seus objetivos. 
Johansson et al. (1995) definem que processo é o conjunto 
de atividades vinculadas que tomam um insumo (entrada) 
e o transformam para criar um resultado (saída). Rummler 
e Brache (1994) afirmam ser o processo uma série de eta-
pas criadas para produzir um produto ou serviço, incluindo 
várias funções e abrangendo o espaço em branco entre os 
quadros do organograma.

Conforme a norma ISO 9000, um processo é definido 
como conjunto de atividades inter-relacionadas ou intera-
tivas que transformam entradas ou saídas. Ainda segundo 
essa mesma norma, qualquer atividade, ou conjunto de ati-
vidades, que usa recursos para transformar entradas em saí-
das, pode ser considerado como um processo.
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Cerqueira (2010:69) classifica os processos como: pro-
cessos primários, diretamente ao cliente; processos de 
apoio, colaboram com os processos primários e processos 
gerenciais, coordenam as atividades de apoio e primárias. 
Harrington (1993, 1997), Davis e Weckler (1997) apresentam 
os seguintes níveis dos processos: macroprocesso, processo, 
atividade e tarefa ou operação.

 Ø Sistema de Gestão da Qualidade (4)

Trata da implementação do Sistema de Gestão da Qua-
lidade focado nos processos da organização.

Requisitos Gerais (4.1)

Define as etapas de implementação do Sistema de Ges-
tão da Qualidade, identifica os processos no paradigma da 
Unidade de Negócio, considerando os macroprocessos, in-
sumos, fornecedores, clientes, produtos, recursos, responsá-
veis, indicadores/metas e métodos.

A Unidade de Negócio é um conjunto de pessoas que 
se unem para processar energia, materiais e informações 
provenientes da sociedade e, assim, produzir produtos para 
satisfazer às necessidades de sobrevivência das pessoas des-
sa mesma sociedade. A organização possui diversas unida-
des de negócios (Campos, 1992a).

Requisitos de Documentação (4.2)

Define os tipos de documentos do Sistema de Gestão 
da Qualidade que se estruturam assim:

• Nível estratégico (o que) - manual da qualidade, 
política e objetivos da qualidade;
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• Nível tático (o que, quem, quando, como) – proce-
dimentos de sistema para controle de documen-
tos, controle de registros, auditoria interna, contro-
le de produto não conforme, ação corretiva e ação 
preventiva;

• Nível operacional (como) – instruções operacionais, 
especificações, planilhas e planos da qualidade;

• Nível das evidências comprobatórias – evidenciam 
o cumprimento dos procedimentos através dos re-
gistros da qualidade.

O Manual da Qualidade retrata o Sistema de Gestão da 
Qualidade na norma, inclui necessariamente o escopo, as 
exclusões, os procedimentos documentados e o mapa dos 
processos, bem como, define os requisitos gerais (4.1), ge-
neralidades dos requisitos de documentação (4.2.1), manual 
da qualidade (4.2.2), comprometimento da direção (5.1), 
foco no cliente (5.2), política da qualidade (5.3), objetivos 
da qualidade (5.4.1), planejamento do Sistema de Gestão 
da Qualidade (5.4.2), responsabilidade e autoridade (5.5.1), 
representante da administração (5.5.2), comunicação inter-
na (5.5.3), análise crítica pela direção (5.6), provisão de re-
cursos (6.1), infraestrutura (6.3), ambiente de trabalho (6.4), 
generalidades da medição, análise e melhoria (8.1), medição 
e monitoramento de processos (8.2.3), medição e monitora-
mento do produto (8.2.4) e melhoria contínua (8.5.1).

Os requisitos definidos em procedimentos documen-
tados são: controle de documentos (4.2.3), controle de re-
gistros (4.2.4), competência, conscientização e treinamento 
(6.2.2), planejamento da realização do produto (7.1), proces-
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sos relacionados a clientes (7.2), projeto e desenvolvimento 
(7.3), aquisição (7.4), controle de produção e fornecimento 
de serviço (7.5.1), validação dos processos de produção e 
fornecimento de serviço (7.5.2), identificação e rastreabili-
dade (7.5.3), propriedade do cliente (7.5.4), preservação do 
produto (7.5.5), controle de dispositivos de medição e mo-
nitoramento (7.6), satisfação de clientes (8.2.1), auditoria in-
terna (8.2.2), medição e monitoramento de processos (8.2.3), 
medição e monitoramento do produto (8.2.4), controle de 
produto não conforme (8.3), análise de dados (8.4), ação cor-
retiva (8.5.2) e ação preventiva (8.5.3).

 Ø Responsabilidade da Direção (5)

Trata das responsabilidades do principal gestor da or-
ganização que impactam no Sistema de Gestão da Qualida-
de em relação aos stakeholders através da política da quali-
dade e na análise crítica.

Comprometimento da Direção (5.1)

Deve ser demonstrado no estabelecimento da política 
e dos objetivos da qualidade, na análise crítica, na garantia 
dos recursos, na comunicação e na busca incessante pela 
melhoria contínua.

Foco no Cliente (5.2)

O gestor principal deve identificar e atender aos requi-
sitos dos clientes com o propósito de aumentar as suas satis-
fações através das pesquisas de satisfação.
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Política da Qualidade (5.3)

A política da qualidade é a base do Sistema de Gestão 
da Qualidade, deve ser dinâmica, flexível, incorporada à cul-
tura e capaz de produzir objetivos mensuráveis, consideran-
do o comprometimento ao cliente e a melhoria contínua.

A política da qualidade reflete intenções e diretrizes 
globais de uma organização, relativas à qualidade, expressas 
pela alta direção (ISO 9001). A política da qualidade leva em 
consideração a visão e a missão da organização, bem como 
o estudo de sua situação estratégica em relação a seus con-
correntes e ao mercado, para que possa servir como uma 
diretriz para futuras ações gerenciais.

Planejamento (5.4)

O planejamento deve considerar a mobilidade do Sis-
tema de Gestão da Qualidade conduzir a mudança, através 
do plano da qualidade, eventos de capacitação e desenvol-
vimento, gerenciamento de processos, adoção de novos re-
quisitos e procedimentos.

O planejamento deve considerar também os objetivos 
da qualidade a partir da política da qualidade para monito-
rar a melhoria contínua e a análise crítica. 

Os objetivos devem ser mensuráveis, produzir metas 
e desdobrados em ações. Um objetivo da qualidade indica 
o que pretendemos atingir, enquanto a meta nos informa 
o quanto e quando pretendemos atingir esse objetivo. Os 
objetivos da qualidade são importantes instrumentos de 
estímulo para a tomada de ação, que propiciam a gestão es-
tratégica da organização de forma planejada e não por meio 
de crises (Juran, 1991).
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Segundo a norma 9001, os objetivos da qualidade pre-
cisam ser consistentes com a política da qualidade e com o 
comprometimento para a melhoria contínua e seus resulta-
dos devem ser mensuráveis. A realização dos objetivos da 
qualidade tem impacto positivo na qualidade do produto 
ou do serviço, na eficácia operacional e no desempenho fi-
nanceiro, conduzindo assim à satisfação e à confiança das 
partes interessadas.

Juran (1991) define algumas características que os ob-
jetivos da qualidade devem possuir. Assim, um objetivo da 
qualidade deve ser: mensurável, compreensível, abrangen-
te, aplicável, atingível, mantido com facilidade e econômico.

Responsabilidade, Autoridade e Comunicação (5.5)

A organização deve definir as responsabilidades e au-
toridades para cumprir os objetivos da qualidade, delegar 
tarefas e agregar envolvimento, motivação e comprometi-
mento.

O gestor principal deve definir o representante da dire-
ção para gerenciar, monitorar, avaliar e coordenar o Sistema 
de Gestão da Qualidade, bem como, deve também imple-
mentar um processo eficaz e eficiente para a comunicação 
da política da qualidade, dos requisitos e dos objetivos do 
Sistema de Gestão da Qualidade.

Análise Crítica pela Direção (5.6)

A análise crítica deve ser conduzida pelo gestor prin-
cipal com a participação do representante da qualidade, 
coordenador da qualidade e gestores envolvidos. A análise 
crítica é em relação a eficácia do Sistema de Gestão da Qua-
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lidade e desdobra decisões relativas a melhoria do sistema, 
dos processos, dos produtos ou serviços, dos recursos e da 
satisfação dos clientes, considerando as auditorias, reali-
mentação de clientes, desempenho de processo, conformi-
dade do produto, ações corretivas, ações preventivas, ações 
anteriores de análise crítica, mudanças que possam afetar o 
sistema, recomendações para melhoria, eventos de capaci-
tação e desenvolvimento, política e objetivos da qualidade.

 Ø Gestão de Recursos (6)

Trata-se de uma das fundamentais responsabilidades 
do gestor principal, garantir os recursos necessários ao Sis-
tema de Gestão da Qualidade.

Provisão de Recursos (6.1)

Os recursos são fundamentais na implementação e ma-
nutenção do Sistema de Gestão da Qualidade. A alta direção 
identificará as necessidades de recursos nas auditorias, aná-
lise crítica, levantamento de necessidades de treinamento, 
ações corretivas e preventivas. 

Recursos Humanos (6.2)

Este requisito possibilita integrar a gestão por compe-
tência ao Sistema de Gestão da Qualidade, pois, o pessoal do 
escopo deve ser competente com base em educação, treina-
mento, habilidade e experiência. Educação trata do ensino 
formal, ensino médio, graduação, especialização, mestrado 
e doutorado. Treinamento trata do processo de instrução 
para uma habilidade ou tarefa. Habilidade é a capacidade 
para fazer. Experiência é o conhecimento prático.
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A organização deve mapear as competências da uni-
dade de negócio, posteriormente identificar o gap entre a 
competência do pessoal com a da unidade de negócio. Tra-
çar estratégias de gestão de pessoas, através dos eventos de 
treinamento e desenvolvimento, para sanar os gaps levanta-
dos. Deve-se avaliar os eventos de treinamento e desenvol-
vimento realizados para observar a mudança de comporta-
mento do pessoal.

Infraestrutura (6.3)

A alta direção deve garantir os recursos de infraestrutu-
ra para atender os requisitos do Sistema de Gestão da Quali-
dade, tipo: instalações físicas, equipamentos, tecnologia de 
informação, comunicação e transporte.

Ambiente de Trabalho (6.4)

Este requisito possibilita integrar o Sistema de Gestão 
Ambiental ao sistema de Gestão da Qualidade. O ambien-
te de trabalho deve ser favorável a satisfação, a motivação, 
a criatividade, o envolvimento e ao comprometimento do 
pessoal. O ambiente envolve o interno e o externo, consi-
dera o ruído, temperatura, umidade, iluminação, ergonomia, 
segurança no trabalho, relacionamento, higiene, limpeza e 
poluição.

 Ø Realização do Produto (7)

Trata-se das estruturas de produção e dos resultados do 
Sistema de Gestão da Qualidade.
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Planejamento da Realização do Produto (7.1)

A organização deve planejar e desenvolver os processos 
para realização de seus produtos e serviços. O planejamen-
to deve definir as saídas, identificar as entradas e as ações e 
prover os recursos para o processo, bem como, considerar os 
objetivos da qualidade, requisitos do produto, a verificação, 
a validação, o monitoramento e a inspeção.

Processos Relacionados a Cliente (7.2)

Permite à organização a compreensão holística dos re-
quisitos do cliente. A determinação de requisitos relaciona-
dos ao produto possibilita à organização identificar anteci-
padamente as necessidades e expectativas do cliente para 
avaliar a possibilidade em satisfazê-las. Os requisitos consi-
deram ainda a entrega, pós-entrega e as normas.

A análise crítica dos requisitos relacionados ao produto 
assegura que todos os requisitos foram definidos, não há di-
vergência de requisitos, os recursos atendem aos requisitos.

A organização deve estabelecer canal de comunicação 
eficaz com o cliente para tratar do produto, contrato, aditivo 
e realimentação.

Projeto e Desenvolvimento (7.3)

A organização deve controlar o processo de projeto e 
desenvolvimento, considerando o planejamento, entrada 
e saída, análise crítica, verificação, validação e controle de 
alterações.

O planejamento do projeto e desenvolvimento inclui o 
cronograma, estágios, responsabilidade, autoridade, prazos, 
análise crítica, verificação e validação.
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As entradas, internas e externas, de projeto e desenvol-
vimento devem ser determinadas. As entradas internas in-
cluem o desenvolvimento tecnológico e todos os registros. As 
entradas externas incluem as necessidades e expectativas dos 
clientes, as normas, códigos de prática, croquis e amostras.

As saídas de projeto e desenvolvimento devem ser apro-
vadas. As saídas incluem as especificações de produto, pro-
cesso, material e ensaio; requisitos de capacitação e aquisi-
ção; informações; relatórios e estudos de viabilidade técnica.

A análise crítica de projeto e desenvolvimento acompa-
nham o alcance dos objetivos, a adequação das informações 
de entrada, o progresso do processo planejado, atendimen-
to das metas, avaliação dos riscos potenciais, correção de 
problemas e a oportunidade para melhoria do processo de 
projeto e desenvolvimento.

A verificação de projeto e desenvolvimento assegura 
que as saídas atendam aos requisitos de entrada através da 
comparação dos requisitos de entrada com os de saída, cál-
culos alternativos, ensaios e simulações.

A validação de projeto e desenvolvimento assegura 
que o produto final atenda aos requisitos de utilização.

O controle de alterações de projeto e desenvolvimento 
deve ser registrado.

Aquisição (7.4)

O processo de aquisição inclui a autorização, a contra-
tação, a compra e a qualificação dos fornecedores. A compra 
deve considerar o desempenho do fornecedor, a análise crí-
tica da qualidade, o preço, a entrega, a assistência do forne-
cedor e os critérios de qualificação dos fornecedores.
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A informação de aquisição do produto adquirido deve 
constar nas especificações. A especificação é o “documento 
que estabelece requisitos” (NBR ISO 9000:3.7.3). As especi-
ficações informam os requisitos, bem como, o nome e des-
crição do produto, código, características, validade, embala-
gem entre outras.

A verificação do produto adquirido permite o atendi-
mento dos requisitos de aquisição especificados.

Produção e Fornecimento de Serviço (7.5)

Tratam dos requisitos  de controle de produção e for-
necimento de serviço, validação dos processos de produção 
e prestação de serviço, identificação e rastreabilidade, pro-
priedade do cliente e preservação do produto.

O controle de produção e fornecimento de serviço des-
creve as características dos produtos, disponibiliza as instru-
ções de trabalho e equipamentos, implementa atividades 
de monitoramento e medição, liberação e entrega de pro-
duto e serviços associados (pós-entrega).

A validação dos processos de produção e fornecimento 
de serviço objetiva demonstrar a capacidade dos processos 
de alcançar os resultados planejados, adotando critérios de-
finidos para análise crítica e aprovação dos processos, apro-
vação de equipamento e capacitação de pessoal, adoção de 
métodos específicos, requisitos para registros para eviden-
ciar a validação e revalidação.

Todo produto deve ser identificado em todos os pro-
cessos. A rastreabilidade é a “capacidade de recuperar o his-
tórico, a aplicação ou a localização daquilo que está sendo 
considerado” (NBR ISO 9000:3.5.4). 
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O requisito “propriedade do cliente” é todo item forneci-
do pelo cliente utilizado pela organização que aplicará contro-
le de identificação, rastreabilidade, verificação e preservação.

Todo material – matéria-prima, matéria em processo e aca-
bado - utilizado na produção deve ser preservado, assim: iden-
tificação, manuseio, embalagem, armazenamento e proteção.

Controle de Equipamento de Monitoramento e Medi-
ção (7.6)

O equipamento de medição é o “instrumento de medição, 
programa de computador, padrão de medição, material de re-
ferência ou dispositivos auxiliares, ou uma combinação deles, 
necessários para executar um processo de medição” (NBR ISO 
9000:3.10.4) Cada requisito para medição e monitoramento no 
produto requer dispositivo de medição e monitoramento, po-
dendo ser um paquímetro, trena, micrômetro, amperímetro, 
termômetro, software entre outros. Os dispositivos de medi-
ção e monitoramento devem ser identificados, classificados 
e cadastrado o código, descrição, precisão, classe, localização, 
condição do dispositivo e o planejamento das calibrações.

 Ø Medição, Análise e Melhoria (8)

A medição e a análise são fundamentais para a tomada 
de decisão da alta direção e a melhoria contínua do Sistema 
de Gestão da Qualidade.

Generalidades (8.1)

Trata-se do planejamento e implementação dos pro-
cessos de monitoramento, medição, análise e melhoria do 
Sistema de Gestão da Qualidade. Utiliza-se o plano de amos-
tragem, histograma, diagrama de correlação, gráfico de con-
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trole, medida de posição e dispersão, teste de hipótese, aná-
lise de variância, regressão linear entre outros métodos de 
medição e monitoramento.

Monitoramento e Medição (8.2)

O Sistema de Gestão da Qualidade deve definir os mé-
todos para obtenção da percepção da satisfação do cliente. 
A análise crítica do cliente é uma base relevante para a toma-
da de decisão e à melhoria. Esse processo deve considerar a 
conformidade dos requisitos da qualidade, o atendimento e 
as expectativas dos clientes.

A auditoria interna é relevante para determinar se o Sis-
tema de Gestão da Qualidade está conforme com os requi-
sitos da norma, está sendo executado e é eficaz. A auditoria 
interna deve ser planejada e programada, bem como, con-
siderar os resultados das auditorias anteriores. Os auditores 
não devem auditar suas próprias áreas de trabalho para ga-
rantir a objetividade e a imparcialidade.

A organização deve adotar métodos de monitoramen-
to e medição dos processos do Sistema de Gestão da Quali-
dade para alcançar os resultados planejados ou as correções 
apropriadas. As medições e monitoramento de processos 
incluem (NBR ISO 9004, 2000): avaliar a capacidade de pro-
cesso, analisar o tempo de ciclo operacional, mensurar as-
pectos da garantia de funcionamento, avaliar o rendimento, 
avaliar o uso de tecnologia, medir a eficácia e a eficiência do 
pessoal, medir a redução de desperdício, avaliar a redução e 
a alocação de recursos.

A organização deve adotar métodos de monitoramen-
to e medição de produto do Sistema de Gestão da Qualida-
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de para alcançar os requisitos do produto. Segundo Mello 
(2007:175-176), os métodos de medição deve considerar: 
os tipos de características do produto determinam os tipos 
de medição, os meios adequados de medição, a precisão re-
querida e as habilidades necessárias; os equipamentos, soft-
wares e ferramentas necessários; a localização dos pontos 
adequados de medição na sequência do processo de rea-
lização; as características a serem medidas em cada ponto; 
os pontos estabelecidos pelo cliente para verificar as carac-
terísticas do produto; a qualificação de pessoas, materiais, 
produtos, processos e do Sistema de Gestão da Qualidade; 
as inspeções e os ensaios exigidos; a inspeção final para ana-
lisar se a verificação e a validação foram concluídas e aceitas; 
o registro dos resultados de medição do produto deve indi-
car a pessoa autorizada para liberar o produto.

Controle de Produto Não-Conforme (8.3)

Evita que um produto ou serviço não-conforme deixe 
de ser identificado no Sistema de Gestão da Qualidade e en-
tregue ao cliente. O produto não-conforme  é um produto 
que não atendeu a dado requisito. O produto também pode 
sofrer defeito, ou seja, não atende a um requisito relaciona-
do ao uso. O produto não-conforme pode ser identificado 
no recebimento da matéria-prima, no processo produtivo 
(produto em processo), antes da entrega ao cliente (produto 
acabado) e na entrega ao cliente. 

O produto não-conforme por falha da própria organiza-
ção deve ser encaminhado para sucata ou aprovação condi-
cional (desvio) ou reclassificação ou retrabalho.

Conforme norma NBR ISO 9000 (2000), o destino mais 
comum do produto não-conforme é a correção, ou seja, a 



64

ação para eliminar uma não-conformidade,  através da re-
classificação (alteração da classe de um produto), retrabalho 
(ação sobre um produto para torná-lo conforme) e reparo 
(ação sobre um produto para torná-lo aceitável para uso); re-
fugo: ação sobre um produto para impedir a sua utilização; 
concessão: permissão do cliente para usar ou liberar produ-
to não conforme; permissão de desvio: permissão de autori-
dade para desviar-se de requisitos especificados ao produto 
antes de sua realização.

Análise de Dados (8.4)

Os dados vêm dos indicadores, análise crítica, verifica-
ção, pesquisa de satisfação, auditoria interna, medição e mo-
nitoramento de processos e produtos, controle de produtos 
não-conformes entre outros. As principais técnicas para aná-
lise de dados são: os gráficos de tendência, gráfico de Pareto, 
diagrama espinha de peixe e as listas de verificação.

Os dados permitem avaliar o desempenho do Sistema 
de Gestão da Qualidade, apontar oportunidades de melho-
ria, a tomada de decisão, ações corretivas e preventivas e 
alimentar as reuniões de análise crítica. 

Melhoria (8.5)

A melhoria pode ser incremental – melhora performan-
ce de um produto ou serviço - e disruptiva - redefinem as 
trajetórias de performance. Os indicadores da Unidade de 
Negócio -  resultados do objetivo da qualidade estabelecido 
pela política da qualidade - evidenciam a melhoria contínua. 
A melhoria contínua repercute no produto e/ou processo e/
ou Sistema de Gestão da Qualidade. As ações corretivas e 
preventivas  são ferramentas da melhoria contínua.
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A ação corretiva visa eliminar a causa da não-conformi-
dade ocorrida. A não-conformidade de produto está relacio-
nada a um problema no produto manufaturado ou serviço 
realizado. A não-conformidade de processo está relacionada 
a um problema no processo produtivo do produto manufa-
turado ou serviço realizado. A não-conformidade de siste-
ma está relacionada a problema em qualquer requisito do 
Sistema de Gestão da Qualidade. A não-conformidade de 
reclamação de cliente está relacionada a um problema de 
insatisfação ao não atendimento de requisito acordado. 

O estudo das causas deve ser realizado através do dia-
grama de causa e efeito (materiais, mão-de-obra, máquinas, 
métodos, medidas e meio ambiente), do brainstorming ou do 
método dos cinco porquês. Deve-se considerar a avaliação da 
extensão das causas da não-conformidade. Há circunstância 
em que se exige uma medida temporária em cima do efeito 
de um problema, reduzindo-o ou eliminando-o, são as ações 
adaptativas. Após a identificação da causa, realiza-se um pla-
no de ação (o que, quem, como e quando) que considere o 
problema, o responsável pela ação e pela correção, o método 
utilizado e quando implementado, verificado e corrigido.

A ação preventiva visa eliminar a causa da não-confor-
midade potencial, ou seja, é a ação tomada para lidar com a 
causa dos problemas potenciais. Identificada a causa, adota-
se a mesma metodologia para a ação corretiva. Ação para 
lidar com os efeitos potenciais chama-se ação contingente, 
ou seja, reduz a seriedade dos efeitos prováveis. A análise de 
risco, análise crítica de cliente, análise de mercado, análise 
crítica da alta direção, resultado da análise de dados entre 
outras ferramentas contribuem para detectar as causas das 
não-conformidades potenciais. 
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3.6 Plan Do Check Act - PDCA
A norma ABNT NBR ISO 9001 utiliza o método PDCA 

para executar a gestão por processos e a melhoria contínua. 

O PDCA foi inicialmente desenvolvido na Bell Laborato-
ries, na década de 30, por Shewhart, sobre processo ou pro-
blema. Na década de 50, Deming aplicou o PDCA na quali-
dade, chamando de Shewhart PDCA Cycle.

Segundo Campos (1996:262), o PDCA “é um método de 
gerenciamento de processos ou de sistemas. É o caminho 
para se atingirem as metas atribuídas aos produtos dos sis-
temas empresariais”. Método em grego é meta mais hodos, 
caminho para a meta. O PDCA consiste na meta a ser atin-
gida. O método PDCA significa PLAN, DO, CHECK e ACT. Um 
ciclo repercute no início do seguinte, criando o ciclo de mu-
dança ou ciclo de melhoria.

Na fase PLAN do PDCA, segundo Clark (2001), todos 
devem melhorar seu negócio e desenvolver metas para 
sistematizar a melhoria contínua.  O PLAN possui cinco eta-
pas, conforme Melo e Caramori (2001): Localizar o proble-
ma – identificar e classificar um problema que é o resultado 
indesejado de um processo ou a meta não alcançada; Esta-
belecer meta – meta é um ponto a ser atingido, constituído 
de objetivo, prazo e valor; Análise do fenômeno – análise 
detalhada do problema para identificar a causa; Análise do 
processo – identifica as principais causas do problema; Ela-
borar o Plano de Ação – o Plano de Ação contém todas as 
ações para se atingir a meta, ou seja, é o produto do PLAN.

A metodologia utilizada para elaboração do Plano de 
Ação é o 5W1H que Melo e Caramori (2001) assim apresen-
tam: What – define o que será executado com a explicação 
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da ação; When – define quando será executado a ação; Who 
– define o responsável pela ação; Where – define onde será 
executada a ação; Why – define  a justificativa para a ação; 
How – detalha como será a execução da ação.

A fase DO do PDCA destina-se a executar o Plano de 
Ação. O CHECK é a fase de verificação das ações na etapa DO. 
Quando o resultado da ação é positivo, deve-se certificar de 
que todas as ações planejadas foram implementadas; quan-
do é negativo, o ciclo PDCA deve ser reiniciado para resolver 
a causa desse problema. 

Na fase ACT, quando os resultados das ações são po-
sitivos (satisfatórios quanto aos esperados), padroniza-se as 
ações executadas para alcançar a melhoria contínua, ou seja, 
elabora um novo padrão ou altera o existente. A padroni-
zação deve considerar “o que” fazer, “quem” fazer, “quando” 
fazer, “onde” fazer, “como” fazer e “por que” fazer. Conforme 
Melo e Caramori (2001), o novo padrão ou o padrão altera-
do deve ser comunicado aos envolvidos. Todos devem estar 
aptos a executar esses padrões. Após obter os padrões de 
excelência, estes sofrerão contínuas mudanças de melhoria.

No PDCA do método de melhoria, o “planejamento da 
qualidade” (3.2.9 da Norma ABNT NBR ISO 9000) é a fase 
PLAN que a organização estabelece seus objetivos a serem 
alcançados num determinado período de tempo. O “con-
trole da qualidade” (3.2.10 da Norma ABNT NBR ISO 9000) 
e a “garantia da qualidade” (3.2.11 da Norma ABNT NBR ISO 
9000) são as fases DO e CHECK, respectivamente, onde a or-
ganização deve atender aos requisitos da qualidade, confor-
me PLAN, e verificar as atividades realizadas e os resultados 
obtidos. A “melhoria da qualidade” (3.2.12 da Norma ABNT 
NBR ISO 9000) recai na fase ACT do método de melhoria, 
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onde a organização deverá implementar ações, estabelecer 
novos paradigmas de qualidade e realizar melhoria contínua 
em seu sistema de gestão.

No PDCA do Sistema de Gestão da Qualidade, o PLAN 
do PDCA corresponde ao processo “Responsabilidade da 
Administração, o DO à “Gestão de Recursos” e à “Realização 
do Produto”, o CHECK à “Medição, Análise e Melhoria” e o ACT 
à “Melhoria Contínua do SGQ”.
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CAPÍTULO 04

GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

4.1 Competência
A noção de competência vem do latim competentia, de-

rivada de competere, “chegar ao mesmo ponto”, oriunda de 
petere, “dirigir-se para”. Refere-se a “o que convém”; no fran-
cês antigo, significava “apropriado” (DADOY, 2004:108).

O conceito de competência no trabalho começou na 
perspectiva do indivíduo (competency) na organização. Por ou-
tro lado, Zarifian (2001) associa o conceito de evento – impre-
visto no ambiente que mobiliza a inovação – e comunicação 
–  concordância sobre os objetivos organizacionais e serviço 
de atendimento ao cliente – à competência para ultrapassar 
somente à execução de tarefas no trabalho. Assim, compe-
tência também envolve recursos já desenvolvidos ao evento, 
além dos conhecimentos e habilidades. No Brasil, a partir da 
década de 80, conforme Dutra et al. (2007), o conceito de com-
petência foi associado à ideia da boa performance nos cargos.

Competência é a “capacidade da pessoa em gerar re-
sultados dentro dos objetivos estratégicos e organizacionais 
da empresa” (Dutra et al., 1998:3). Dutra (2001) incorpora a 
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noção de entrega (responsável e reconhecida) do indivíduo 
à organização.

O artigo Testing for Competence Rather than Inteligence 
de McClelland (1973) trouxe discussão sobre competência, 
segundo Fleury (2002), definindo-a como características pes-
soais - aptidões (talento natural), habilidades (aplicação de 
um talento) e conhecimento (o saber necessário para realizar 
algo) - voltadas ao alto desempenho. A competência, confor-
me Fleury e Fleury (2004, p. 30), refere-se a “...um saber agir 
responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 
transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agre-
guem valor econômico à organização e valor social ao indiví-
duo”, associada aos verbos: saber agir, mobilizar recursos, in-
tegrar saberes múltiplos e complexos, saber aprender, saber 
se engajar, assumir responsabilidades, ter visão estratégica.

Segundo Zarifian (2003:137), três elementos comple-
mentares compõem a definição de competência:

Competência é a tomada de iniciativa e respon-
sabilidade do indivíduo em situações profissio-
nais com as quais ele se confronta; competência 
é uma inteligência prática das situações, que se 
apoia em conhecimentos adquiridos e os trans-
forma à medida que a diversidade das situações 
aumenta; competência é a faculdade de mobili-
zar redes de atores em volta das mesmas situa-
ções, de compartilhar desafios, de assumir áreas 
de responsabilidade.

Conforme Zarifian (1996), competência é a capacidade 
do indivíduo em encontrar soluções para novas situações. É 
resultado dos seguintes fatores, acrescenta o autor (1996): 
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responsabilidade individual no trabalho; atitude social de 
engajamento, comprometimento, envolvimento e de as-
sumir riscos; sistematização da reflexão no trabalho e da 
aprendizagem. O conceito de Zarifian (2001) faz menção à 
dimensão cognitiva na realização do trabalho e à interação 
social que deve ocorrer.

Fleury e Fleury (2004, p. 35) diferenciam as competên-
cias em uma organização como:

• Competências sobre processos – os conhecimen-
tos sobre os processos de trabalho;

• Competências técnicas – os conhecimentos espe-
cíficos sobre o trabalho que deve ser realizado;

• Competências sobre a organização - saber organi-
zar os fluxos de trabalho;

• Competências de serviço – aliar a competência téc-
nica à pergunta: qual é o impacto que este produ-
to/serviço trará ao consumidor final?

• Competências sociais – saber ser que identifica três 
domínios dessas competências: autonomia, res-
ponsabilização e comunicação.

A competência, conforme Drejer (2000), consiste na re-
lação dos elementos de tecnologia, pessoa, estrutura orga-
nizacional e cultura organizacional. Uma atividade para ser 
reconhecida como competência, na linha de Sanchez et al. 
(1996), deve atender a três condições: organização, intenção 
e atingir objetivos.

Drejer (2000) destaca três tipos de competências:

• Tecnologia simples e poucas pessoas que identifica 
facilmente a competência e tecnologia;
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• Tecnologias entrelaçadas e uma grande unidade 
organizacional que exigem a estrutura organiza-
cional e os processos;

• Sistemas complexos que torne uma competência 
complexa, difícil de imitar e mais dependente do 
conhecimento.

Mills et al. (2002, p. 13) classificam as competências em:

• Competência essencial – refere-se às atividades de 
alta competência corporativa que são vitais para 
sua sobrevivência;

• Competência distintiva – refere-se às atividades 
de alta competência que os clientes reconhecem 
como diferencial dos concorrentes e oferecem van-
tagens competitivas; 

• Competência organizacional ou da unidade de ne-
gócio – refere-se às poucas atividades chaves;

• Competência de suporte – refere-se à atividade 
que suporta outras atividades;

• Capacidades dinâmicas – refere-se à capacidade da 
organização adaptar suas competências ao longo 
do tempo.

Segundo Prahalad e Hamel (1995), a competência es-
sencial é o conjunto de habilidades e tecnologias que habi-
lita a organização proporcionar um benefício específico ao 
cliente, envolvendo flexibilidade para mudança e explora-
ção de novos mercados, dificuldade de imitação e recursos 
essenciais na produção. As competências organizacionais 
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são as que a organização possui em diversas áreas, sendo 
essenciais aquelas utilizadas para a definição de estratégia 
competitiva. Hamel e Prahalad (1995) relacionam a compe-
tência organizacional ao conceito de competências essen-
ciais que se caracterizam: pelo valor percebido pelo cliente 
(benefício fundamental ao cliente), pela diferenciação frente 
aos concorrentes (capacidade única) e pela capacidade de 
expansão (geração de novos produtos). Logo, a competên-
cia essencial é uma fonte de vantagem competitiva.

A competitividade organizacional, conforme Praha-
lad (1997:7), advém da “habilidade de desenvolver e man-
ter competências essenciais”. Segundo o autor (1998), as 
competências essenciais (fazer de melhor) são conjunto de 
forças, capacidades e habilidades para criar novo negócio, 
conferir vantagem competitiva, gerar valor ao cliente (per-
cebido). A identificação da competência essencial requer 
(Prahalad,1997:12):

1. “Saber se a competência é um conjunto 
único de habilidades que inclui um com-
ponente tecnológico e um componente de 
aprendizagem e se esse conjunto está pre-
sente nas múltiplas unidades de negócios;

2. Verificar se outras empresas têm dificulda-
de para imitar a competência; 

3. Descobrir se competência cria – e se pode 
ser utilizado em – novas oportunidades de 
negócio”. 

Hill (1998:188) sugere “decidir qual competência essen-
cial [core competence] a empresa deve perseguir para satis-
fazer a necessidade dos consumidores”.
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Woodruffe (1991) diferencia competency – relacionada 
às características do indivíduo, ou seja, ao comportamento 
percebido como competente – e competence – relacionada ao 
desempenho do indivíduo no cargo, ou seja, a competência é 
percebida a partir do resultado alcançado na área de trabalho.

Competência, segundo Parry (1996), envolve conheci-
mento, aptidão e atitude correlacionadas ao desempenho 
laboral mensurado, dividida em soft competencies (traços de 
personalidades, valores e estilos) e em hard competencies 
(habilidades exigidas para a tarefa).

Competência, conforme Stroobants (1997:142), é “o sa-
ber mobilizar conhecimentos e qualidades, para fazer frente 
a um dado problema, ou seja, as competências designam 
conhecimentos e qualidades contextualizados”. Envolve, 
continua o autor (1997), o saber (conhecimento formal), tra-
duzidos em fatos e regras; o saber-fazer que se desenvolve 
na prática cotidiana; e o saber-ser, o saber social ou do senso 
comum que mobiliza estratégia e raciocínio complexo.

Para Durand (1998), competência envolve as seguintes di-
mensões ou recursos interdependentes: o conhecimento (kno-
wledge) – conjunto de informação sobre o produto ou serviço, 
capacidade de conhecer as possibilidades e complexidades 
das atribuições ou capacidade de processamento e integração 
da informação; habilidades (know-how) – o “como” executar a 
atribuição, capacidade de agir conforme os objetivos com téc-
nica, capacidade de fazer uso produtivo do conhecimento ou 
saber como fazer algo; atitude (attitude) – iniciativa ou “querer 
fazer” para executar a atribuição ou predisposição ao trabalho 
(Brandão, 1999); considerando os aspectos cognitivos, técni-
cos, sociais, afetivos e comportamentais aplicados no trabalho 
para conotar a efetividade de uma competência.
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Barato (1998) aponta a definição de competência, a par-
tir da Escola Francesa e Britânica, “como capacidade pessoal 
de articular saberes com fazeres característicos de situações 
concretas de trabalho” (BARATO, 1998:13). A Escola France-
sa ao vincular o trabalho à educação, centra-se no processo 
sistemático de aprendizagem e considera a competência 
como resultado da educação sistemática, enriquecendo as 
habilidades. Na francesa, segundo Le Boterf (1999) e Zarifian 
(2001), a competência – diferente do conjunto de qualifica-
ções – são as realizações da pessoa em determinado con-
texto no trabalho. A Escola Britânica privilegia o comporta-
mento observável e vincula a competência ao mercado de 
trabalho e ao desempenho. Steffen (1999) inclui o sistema 
norte-americano, a partir da concepção comportamentalis-
ta, centra-se nos atributos individuais relacionados ao de-
sempenho. Na americana, como observa Boyatzis (1982) e 
Mc Clelland (1973), a competência está relacionada ao esto-
que de qualificações (conhecimento, habilidades e atitudes) 
que credencia a pessoa a exercer determinado trabalho. 

Le Boterf (1994), a partir de estudo da competência (sa-
ber, saber-fazer e saber-ser), apresentou as seguintes consi-
derações: não é estado, pois deve ser capaz de levar à ação; 
é contingencial e é um construto operatório e social. Acres-
centa o autor (1994), a competência depende das políticas e 
práticas organizacionais que podem favorecê-la, dificultá-la 
ou destruí-la. Para Le Boterf (1994), a essência da competên-
cia é o saber-agir (ação), diferente do saber-fazer (comporta-
mento), pois dá significação ao sujeito. Para o autor (1995), 
competência é um saber-agir responsável e reconhecido. 
Para Le Boterf (2003), a competência combina recursos pes-
soais e recursos do meio, estes complementam aqueles. 
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Segundo Lustri et al. (2005), os saberes incluem o saber-
teórico para compreender o fenômeno, o saber-do-meio para 
contextualizar e o saber-procedimental para prever como rea-
lizar. O saber-fazer incluem o saber-fazer-formalizado para uti-
lizar o saber procedimental, o saber-fazer-empírico oriundo da 
prática e o saber-fazer-cognitivo para analisar e resolver pro-
blemas. O saber-ser refere-se às competências comportamen-
tais. A competência considera os saberes nos níveis de conhe-
cimento, explícito (saber procedimental, saber teórico, saber 
fazer) ou tácito (saber empírico, saber ser, saber emocional).

A operacionalização das competências “...não depende 
somente do saber agir e do poder agir, ela é fortemente con-
dicionada pelo querer agir, está ligada à motivação, assim 
como depende também das condições nas quais o indiví-
duo se encontra em seu trabalho (LE BOTERF, 2003, p. 153).

Em síntese, competência é “um processo contínuo e 
articulado de formação e desenvolvimento de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes onde o indivíduo é responsável 
pela construção e consolidação de suas competências (au-
todesenvolvimento) a partir da interação com outras pes-
soas no ambiente de trabalho, familiar e/ou em outros gru-
pos sociais, tendo em vista o aprimoramento de sua capaci-
tação, podendo, dessa forma, adicionar valor às atividades 
da organização, da sociedade e a si próprio (autorealização)” 
(BITENCOURT, 2001, p. 230).

4.2 Competência Organizacional
O conceito de competência organizacional, apresen-

tada por Takahashi e Fischer (2010), originou-se na evolu-
ção do Resource Based View of the Firm – RBV, visão baseada 
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em recursos, que Barney (2001) considera consistente para 
identificar  vantagem competitiva, pois a competência é 
construída a partir da articulação dos recurso.

A competência organizacional (competence) surgiu a 
partir da evolução da chamada Resource Based View of the 
Firm – RBV, visão de dentro para fora. O primeiro trabalho 
foi o livro Theory of the Growth of the Firm de Edith Penrose 
(1959:24), concebendo a organização como um conjunto 
de recursos. Recurso “é algo que a organização possui ou 
tem acesso, mesmo que temporário” (MILLS et al., 2002:19). 
Recurso é uma potencialidade e competência, uma ação. 
Para Cordeiro e Pereira (2005), a RBV foi construída a partir 
do pressuposto da heterogeneidade, ou seja, de que os re-
cursos podem variar entre as empresas; e da imobilidade de 
recursos, ou seja, as diferenças podem ser estáveis.

Bruno-Faria e Brandão (2003), classificam as competên-
cias em profissional ou humana - relacionada ao indivíduo 
ou a equipe de trabalho - e organizacional -  relacionada a 
organização. A competência profissional, complementam os 
autores (2003),  associada aos demais recursos dão origem e 
sustentação à competência organizacional.

As competências organizacionais, conforme Lustri et al. 
(2005), materializam-se nas pessoas. Para Dutra (2001) as com-
petências individuais e organizacionais são interdependentes, 
ou seja, a organização empresta à pessoa o seu patrimônio de 
competências para enfrentar as diversas situações e a pessoa 
devolve o seu aprendizado para agregar valor à organização.

A competência organizacional – core competence – refe-
re-se aos atributos da organização para, conforme Prahalad 
e Hamel (1990): gerar benefícios percebidos pelos clientes, 
ser difícil de imitar pela concorrência e prover acesso a di-
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ferentes mercados. Na organização pública, a competência 
organizacional é um atributo para alcançar seus objetivos 
estratégicos e gerar benefícios percebidos pelos clientes. 
O desenvolvimento de competências resulta da aprendiza-
gem coletiva da organização (Prahalad e Hamel, 1990).

Teece, Pisano e Shuen (1997, p. 516) apresentaram as 
dynamic capabilities como a “habilidade da firma para inte-
grar, construir, e reconfigurar competências externas e inter-
nas em direção às mudanças ambientais”.

Sanchez et al. (1996) e Sanchez (2003), ao relacionarem 
a competição a partir da competência, utilizam os conceitos 
de manutenção de competências – os ativos e as atuais capa-
cidades estão em estado de efetividade para utilização; cons-
trução de competências – criação ou aquisição de mudanças 
qualitativas nos ativos e nas atuais capacidades para alcança-
rem objetivos; alavancagem de competências – utilização das 
atuais competências nas oportunidades novas que provocam 
mudanças qualitativas nos ativos ou nas atuais capacidades.

Nisembaum (2000) classifica as competências orga-
nizacionais em: competências básicas – é o que precisa ter 
para o negócio, não possuem valor percebido pelo cliente 
e dão o suporte necessário à implementação das compe-
tências essenciais; competências essenciais – possuem valor 
percebido pelo cliente, não podem ser imitadas facilmente, 
direcionam o foco para os pontos fortes, alavancam novos 
negócios e contribuem para o sucesso de longo prazo.

A competência organizacional, como aponta Le Boterf 
(2003), não é a soma das competências individuais, mas o 
resultado da cooperação e sinergia – syn (junto) e ergos (tra-
balho) – entre elas.
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4.3 Gestão por Competência
A utilização da preposição “por” na formação de adjun-

to no termo “Gestão por competências” indica fim, propósi-
to, destino e desejo. A expressão “gestão por competências” 
dá ideia do esforço gerencial para alavancar, desenvolver e 
mobilizar competências (LE BOTERF, 1999).

A gestão de competências,  conforme Brandão e Gui-
marães (2001), pode incluir ou não a gestão por competên-
cias, pois esta, sugere a divisão das tarefas das equipes se-
gundo as competências e aquela, diz respeito à forma como 
a organização planeja, organiza, desenvolve, acompanha e 
avalia as competências necessárias ao seu negócio. 

O conceito de gestão por competências, conforme Du-
tra (2002), passou pelas seguintes fases:

1. O foco inicial foi a avaliação do potencial e o provimen-
to de cargos, ou seja, não houve o rompimento com a 
abordagem baseada no cargo;

2. O segundo momento proporcionou parâmetros de com-
plexidade para apontar os níveis de competências;

3. A terceira fase, definida por Prahalad e Hammel (1990), 
apontou o aspecto estratégico, identificou as competências 
organizacionais e as individuais, a partir destas para aquelas 
e apresentou competência como um conjunto de conheci-
mentos, habilidades, sistemas e tecnologias para criar pro-
dutos com menor custo, antecipando-se aos concorrentes.

4. A última fase, definida por Dutra (2002), é representada 
pelo modelo que utiliza a gestão por competências para 
integrar a gestão de recursos humanos com a estratégia 
da organização, mudando as funções de recursos huma-
nos no sentido de capacitar as pessoas para o desenvolvi-
mento de competências. 
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Segundo Le Boterf (2003), há dois modelos da gestão de 
competências na realidade organizacional: modelo baseado 
na concepção taylorista-fordista e o modelo baseado na pers-
pectiva da economia do saber. No primeiro modelo, a com-
petência se limita à execução de operações de acordo com a 
prescrição; no segundo, a competência está relacionada ao 
saber agir. O autor (2003) identificou a passagem dos modelos 
de competências da concepção taylorista e fordista ao da “eco-
nomia da variedade” para inovar e renovar as competências.

Quadro 05: Transição dos Modelos de Competências

Concepção taylorista e fordista Perspectiva da economia do saber

Operador Ator

Executar o prescrito Ir além do prescrito

Executar operações Executar ações e reagir a acontecimentos

Saber-fazer Saber-agir

Adotar um comportamento Escolher uma conduta

Malha estrita para identificar a com-
petência

Malha larga para identificar a competência

Gerenciamento para controle Gerenciamento pela condução

Finalização sobre o emprego Finalização sobre a empregabilidade

Fonte: Le Boterf, 2003:91

4.4 Mapeamento de Competências
O mapeamento de competências objetiva identificar o 

gap ou lacuna entre as competências necessárias e as com-
petências atuais. Carbone et al. (2009) delineiam uma estru-
tura metodológica de mapeamento de competências que 
será descrita a seguir.

Inicialmente, busca-se identificar as competências or-
ganizacionais e individuais que alcançam os objetivos ins-
titucionais (CARBONE et al., 2009: 56). Para isso, realiza-se a 
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pesquisa documental no planejamento estratégico, no re-
gimento interno, no estatuto e no relatório de gestão para 
analisar o conteúdo da missão, da visão e dos objetivos es-
tratégicos. Bruno-Faria e Brandão (2003) indicam também a 
coleta de dados com as pessoas chaves através de entrevis-
tas e/ou questionários estruturados (Brandão e Bahry, 2005). 
Nesta fase, Mager (1990) recomenda utilizar um verbo mais 
o “objeto de ação” para determinar a competência, buscan-
do os comportamentos objetivos e passíveis de observação 
e mensuração. O autor também recomendar evitar a cons-
trução de descrições longas e com múltiplas ideias para faci-
litar a compreensão, ambiguidades, irrelevâncias e obvieda-
des, duplicidades e abstrações. 

Na segunda fase, busca-se avaliar o grau de importân-
cia ou o peso da competência em relação a unidade admi-
nistrativa, utilizando a escala de Likert ou a escala diferencial 
semântica (escala de Osgood) com os adjetivos de significa-
dos opostos nos extremos.

Na terceira fase, busca-se avaliar o domínio da compe-
tência ou o desempenho do trabalhador, utilizando a escala 
de Likert ou a escala diferencial semântica (escala de Os-
good) com os adjetivos de significados opostos nos extre-
mos. Caetano (1996) apresenta também os métodos: balan-
ce scorecard, avaliação 360o e autoavaliação.

Na quarta fase, realiza-se o mapeamento do gap de 
competência, utilizando o modelo de Borges-Andrade e 
Lima (1983) que pondera a relação entre a carência indivi-
dual de domínio de determinada competência e a impor-
tância dessa competência para agregar valor à organização. 
O diagnóstico de necessidade de aprendizagem é realizado 
na seguinte equação (CARBONE et al., 2009: 68): N = I (4 - D); 
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onde “N” é a lacuna de competência ou gap, o “I” é o grau de 
importância de determinada competência e o “D” é o grau 
de domínio do trabalhador sobre determinada competên-
cia. O grau de importância segue a seguinte escala Likert: 
0 – nada importante, 1 – pouco importante, 2 – mediana-
mente importante, 3 – muito importante, 4 – extremamen-
te importante. O grau de domínio segue a seguinte escala 
Likert: 0 – não domina a competência, 1 – domina pouco a 
competência, 2 – domina medianamente a competência, 3 
– domina muito a competência, 4 – domina plenamente a 
competência.

Finalmente, realiza-se o desenvolvimento da compe-
tência. Castro e Borges-Andrade (2004) afirmam que quanto 
maior o “N”, maior o gap e maior a necessidade de desen-
volvimento da competência. Le Boterf (1997) ressalta que o 
desenvolvimento de competência humana depende essen-
cialmente do interesse do trabalhador por aprender, de um 
ambiente de trabalho que incentive a aprendizagem e do 
sistema de educação corporativa disponível ao indivíduo. 
Os principais fins do desenvolvimento de competência são: 
lotação, recrutamento e seleção, capacitação e desenvolvi-
mento, designação ou nomeação a funções ou cargos co-
missionados, benefício e incentivo, carreira e remuneração.
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CAPÍTULO 05

GESTÃO DO CONHECIMENTO

5.1 Conhecimento
A área de Tecnologia da Informação ao modificar a for-

ma de operação, a cadeia de valor e os processos na organi-
zação, estará, também, mudando a natureza da competição  
para diferenciar-se com base no que sabem (recurso estra-
tégico) para obter vantagens competitivas sustentáveis. 
Vasconcelos (2001) aponta também como outra vantagem 
competitiva, gerir o conhecimento tácito e integrá-lo ao co-
nhecimento explícito.

A aprendizagem para compreender conceitualmente 
uma experiência, segundo Kim (1998), considera: a aquisi-
ção de habilidades avançadas (know-how), que é a execução 
eficaz do domínio de um conhecimento (Quinn et.al., 2001); 
e de conhecimento ou compreensão sistêmica (know-why), 
que é o conhecimento profundo, de causa e efeito, de uma 
área que ultrapassa a execução das tarefas para solucionar 
problemas complexos (Quinn et.al., 2001). “É necessário 
equilíbrio entre aprendizagem operacional e aprendizagem 
conceitual, para uma eficaz aprendizagem organizacional” 
(Kim, 1998:74), pois a aprendizagem operacional ocorre no 
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nível de procedimentos ou realização de uma tarefa especí-
fica e a conceitual resulta de questionamentos que alteram 
a estrutura dos modelos mentais. 

A competência, segundo Fleury e Fleury (2004), resul-
ta das condições de aprendizagem que podem transformar 
conhecimento em competência. Esta insere ação e resultado 
que “mobilizar conhecimentos (...) é saber fazer uso desses 
conhecimentos para encontrar, por si próprio, as boas solu-
ções” (ZARIFIAN, 1996, p. 7). 

O conhecimento vincula a competência, pois, esta é um 
saber agir através da mobilização, integração e transferência 
de conhecimentos e habilidades (Boterf, 1997). Para Zarifian 
(2001:66), “a competência profissional é uma combinação de 
conhecimentos, de saber-fazer, de experiências e comporta-
mentos que se exerce em um contexto preciso”.

O conhecimento cognitivo (know-what) é o domínio 
básico de um conhecimento (Quinn et.al., 2001). A criativi-
dade auto-motivada (care-why) envolve a vontade, a moti-
vação e adaptabilidade para o sucesso, conforme Quinn et. 
al. (2001). O “valor do intelecto aumenta acentuadamente à 
medida que se galga a escala do conhecimento cognitivo à 
criatividade auto-motivada” (Quinn et.al., 2001:174).

Alvin Toffler, Peter Drucker, Peter Senge, Ikujiro Nonaka 
e Hirotaka Takeuchi perceberam a importância do conheci-
mento para o desenvolvimento da organização.

“Todos os sistemas econômicos estão instala-
dos sobre uma ‘base de conhecimento’. Todas 
as empresas dependem da preexistência deste 
recurso socialmente constituído. (...) esse recur-
so – em parte pago, em parte explorado gratui-



85

tamente – é, agora, o mais importante de todos” 
(Toffler, 1995:108).
“(...) para se manterem competitivas – e até mesmo 
sobreviverem – as empresas deverão converter-se 
em organizações baseadas em conhecimento, e 
com bastante rapidez.” (Drucker, 2001:19).
 “A organização que aprende tornou-se um 
importante modismo de administração da pri-
meira metade da década de 90 – pelo menos a 
julgar pela cobertura da imprensa especializa-
da em negócios, pelo número de conferências 
organizadas e pelo reconhecimento de insti-
tuições de prestígio como a American Manage-
ment Association” (Senge, 1999:19).
“A constatação de que o conhecimento é o 
novo recurso competitivo atingiu o Ocidente 
como um relâmpago. Porém toda essa conversa 
sobre a importância do conhecimento – tanto 
para as empresas quanto para os países – pouco 
nos ajuda a compreender como se cria conheci-
mento” (Nonaka e Takeuchi, 1997:6) 

Cervo e Bervian (1996, p.6) afirmam que “o conheci-
mento sempre implica uma dualidade de realidades: de um 
lado a do sujeito cognoscente [que conhece] e, do outro, o 
objeto [cognitivo] conhecido, que está possuído, de certa 
maneira, pelo cognoscente”. As autoras (1996) acrescentam 
que o conhecimento pode ser abstrato, relação do sujeito 
com o objeto geral/universal, e concreto, com o objeto in-
dividual/único.

Nonaka e Takeuchi (1997) destacam a corrente raciona-
lista, o conhecimento é adquirido por dedução/raciocínio, e 
a corrente empirista, o conhecimento é adquirido por indu-
ção/experiências sensoriais. 
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Abbagnano (1982), em relação as interpretações do co-
nhecimento, destaca a relação de identidade e semelhança 
(identidade fraca ou parcial), ou seja, a operação cognitiva 
identifica-se com o objeto ou com sua imagem; e relação 
cognitiva como representação do objeto e operação de 
transcendência (a presença do objeto na sua representação).

Há diversos níveis de conhecimento: popular, teológico, 
filosófico, científico, entre outros. O conhecimento popular 
ou vulgar ou sensível ou empírico ou senso comum deriva 
do trato direto com o objeto e com as pessoas na experiência 
do dia a dia, é superficial ou falível e inexato, sensitivo ou va-
lorativo, subjetivo, assistemático, impregnado de projeções 
psicológicas, reflexivo, verificável (Barros e Lehfeld, 1986; 
Cervo e Bervian, 1996; Gil, 2010b; Lakatos e Marconi, 1983). 
Segundo Cervo e Bervian (1996, p.7) são “... investigações 
pessoais feitas ao sabor das circunstâncias da vida ou então 
sorvido do saber dos outros e das tradições da coletividade 
ou, ainda, tirado da doutrina de uma religião positiva.”

O conhecimento teológico é relativo aos deuses e ao 
sagrado. É caracterizado por ser valorativo, inspiracional e 
não verificável, conforme Lakatos e Marconi (1983). Segun-
do Barros e Lehfeld (1986, p.52) “considera-se, neste caso, 
Deus como um ser evidente a priori; o ser que possui a per-
feição, e, portanto, emana o princípio vital e coordena o pla-
no existencial, através da essência contida na existência”.

O conhecimento filosófico baseia-se na reflexão, sua 
hipótese vem da experiência (não da experimentação) e, 
conforme Lakatos e Marconi (1983), pode ser caracteriza-
do como valorativo, racional, sistemático, infalível e exato. 
Barros e Lehfeld (1986, p.51) afirmam “quanto ao objeto de 
conhecimento da Filosofia pode-se indicá-lo como sendo o 
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tudo”, pois, reforçando (1996, p.50) “etimologicamente tem-
se como expressão da universalidade do conhecimento hu-
mano, de tal forma que a Filosofia é fonte de todas as áreas 
do conhecimento humano”. 

O conhecimento científico transpõe o empírico ao co-
nhecer o fenômeno e suas relações de causa e efeito, “nessa 
busca sempre mais rigorosa, a ciência pretende aproximar-
se cada vez mais da verdade através de métodos que pro-
porcionem um controle, uma sistematização, uma revisão e 
uma segurança maior” (CERVO e BERVIAN, 1996:8). A ciência 
possui objetivo ou finalidade, função e objeto formal ou ma-
terial, caracterizando o conhecimento científico como real, 
sistemático, contingente, verificável, falível e aproximada-
mente exato (LAKATOS e MARCONI, 1983). 

Nonaka e Takeuchi (1997), acerca do conhecimento, 
propõem as dimensões ontológica e epistemológica. A di-
mensão ontológica ocorre  no nível do indivíduo, do grupo, 
da organização e da interorganização em que o conheci-
mento, criado por indivíduos, se manifesta. A dimensão on-
tológica ao contrapor o conhecimento organizacional à cria-
ção do conhecimento individual está relacionada aos níveis 
de entidades criadoras do conhecimento (individual, grupal, 
organizacional e interorganizacional), ou seja, o conheci-
mento é criado pelo indivíduo e ampliado pela organização. 
A dimensão epistemológica trata da distinção proposta por 
Polanyi (1966) entre conhecimento tácito e explícito - ex-
presso em palavras e números, representa a ponta do ice-
berg do conjunto de conhecimentos.

Segundo Stewart (2002), o termo “tácito” vem do latim 
e significa “silencioso” ou “secreto”; ou seja, é o que a pessoa 
conhece, mas não manifesta expressamente. E o termo “ex-
plícito” vem do latim e significa “desdobrado” ou “revelado”.
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O conhecimento, quanto à sua natureza epistemológi-
ca, segundo Nonaka e Takeuchi (1997), pode ser tácito - pes-
soal, contextualizado e subjetivo, difícil de ser formulado e 
comunicado - ou explícito (adquirido): comunicado e com-
partilhado em linguagem formal e sistemática, através de pa-
lavras, números ou dados. “A criação do conhecimento é uma 
interação contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito 
e o conhecimento explícito” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 
79). As formas de conhecimento, tácito e explícito, são mu-
tuamente complementares, interagindo uma com a outra.

O conhecimento humano, conforme Nonaka e Takeu-
chi (1997), é criado e expandido através da interação social 
[ou conversão de conhecimento] entre conhecimento tácito 
e explícito, chamado modelo de criação do conhecimento. 
Essa conversão do conhecimento ou interação social ocorre 
entre indivíduos para que o conhecimento tácito e o explíci-
to se expandem tanto em qualidade e em quantidade.

A espiral de criação do conhecimento ocorre quando 
“a interação [social e contínua] entre conhecimento tácito 
e conhecimento explícito eleva-se dinamicamente de um 
nível ontológico inferior até níveis mais altos” (NONAKA; TA-
KEUCHI, 1997, p. 62) para construir um novo conhecimento.

A criação do conhecimento organizacional, cuja base 
é constituída através do conhecimento tácito, ocorre em 
espiral, iniciando-se no nível individual que vai subindo e 
ampliando-se em comunidades de interação, interna e ex-
ternamente (Nonaka e Takeuchi, 1997). Os quatro modos de 
conversão do conhecimento, chamado espiral do conheci-
mento, conforme Nonaka e Takeuchi (1997), são:
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• Socialização (conversão do Conhecimento Tácito 
Individual em Conhecimento Tácito Coletivo) - é o 
compartilhamento de experiências que resultará 
na criação do conhecimento tácito. É um processo 
social entre os indivíduos. O conhecimento com-
partilhado é resultado do processo de socialização 
e traduzido como modelos mentais ou habilidades 
técnicas compartilhadas. Disseminação do conhe-
cimento. O processo de aquisição do conhecimen-
to ocorre a partir da observação, imitação e prática;

• Externalização (conversão do Conhecimento Tácito 
em Conhecimento Explícito) - é a articulação do 
conhecimento tácito em conceitos explícitos. O co-
nhecimento conceitual é resultado do processo de 
externalização e traduzido pelo uso das metáforas 
e analogias. Habilidade para criar. O processo de 
criação do conhecimento ocorre a partir de metá-
foras, analogias ou modelos;

• Combinação (conversão do Conhecimento Explí-
cito em Conhecimento Explícito) - é a sistematiza-
ção dos conhecimentos explícitos  ou combinação 
destes com novo conhecimento explícito através 
de algo concreto. Conhecimento sistêmico vem da 
combinação com a geração de tecnologia ou com-
ponente (protótipo) ou modelo de nova estrutura 
organizacional (arquétipo). O processo de troca e 
combinação de conhecimento ocorre a partir de 
documentos, conversas, reuniões ou redes de co-
municação;
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• Internalização (conversão do Conhecimento Explí-
cito em Conhecimento Tácito) - é a incorporação 
(adquirir) do conhecimento explícito no conheci-
mento tácito. Conhecimento operacional vem da 
internalização e traduzido no gerenciamento de 
projetos, no processo de produção e na implemen-
tação de políticas. Esse processo de incorporação 
ocorre a partir do aprender fazendo.

Nonaka e Takeuchi (1997) descrevem que no processo 
de socialização existe a necessidade de externalizar (explici-
tar) o conhecimento tácito para ser compartilhado com ou-
tras pessoas e utilizado pela organização. A combinação dos 
conhecimentos explícitos pode gerar novos conhecimentos 
sobre a realidade já existente (ainda incapaz de agregar novo 
conhecimento à organização) para internalizá-los como co-
nhecimento tácito por toda a organização, gerando inovação.

O processo de criação do conhecimento organizacional 
envolve, segundo Galhano (2009), o compartilhamento do 
conhecimento tácito, a criação de conceitos, a justificação 
de conceitos, a construção de protótipos e a nivelação do 
conhecimento. 

A criação do conhecimento necessita de contexto apro-
priado para integração do grupo e acúmulo do conhecimen-
to em nível individual. O ambiente propício à criação de co-
nhecimentos envolve, segundo Galhano (2009):

 Ø Intenção: aspiração às metas;

 Ø Autonomia: o princípio da “especificação crítica mí-
nima” de Morgan (1983) é um pré-requisito da auto-
-organização e uma garantia da autonomia;
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 Ø Flutuação e Caos Criativo: a flutuação é a priori di-
fícil de prever e o caos criativo ou caos intencional 
aumenta a tensão interna para focar na definição e 
resolução do problema;

 Ø Redundância: refere-se à superposição intencio-
nal de informações sobre atividades da empresa, 
responsabilidades da gerência e sobre a empresa 
como um todo;

 Ø Variedade de requisitos: a diversidade para atender 
a complexidade e os desafios do ambiente.

Para Von Krogh et al. (2001), associado ao ambiente pro-
pício para a troca e criação de conhecimentos é necessário 
também um contexto capacitante que considere aspectos 
de um espaço físico, aspectos de um lay out [espaço virtual] 
e aspectos de um espaço mental [compartilhamento das ex-
periências, ideias e emoções]. Os capacitadores do conheci-
mento organizacional, segundo Von Krogh et al. (2001), são: 

 § Instilar a visão de conhecimento ajuda toda a co-
munidade organizacional a articular os novos con-
ceitos criados para concretizar a visão de conhe-
cimento. Tal capacitador legitima as iniciativas de 
criação de conhecimento.

 § Gerenciar as conversas remete às conversas cons-
trutivas para compartilhar o conhecimento tácito 
na organização, bem como, às demais fases do pro-
cesso de criação de conhecimento. As conversas di-
minuem o caráter pessoal para angariar contorno 
grupal, induzindo novos insights compartilhados e 
coletivos.
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 § Mobilizar os ativistas do conhecimento enfatiza o 
papel daqueles que iniciam e coordenam os pro-
cessos de criação de conhecimento para obter 
maior participação nas fases de justificação de con-
ceitos e de construção de protótipos.

 § Criar o contexto adequado vincula-se à estrutura 
da empresa para permitir as equipes de projeto in-
teragirem entre si para valorizar o conhecimento. 

 § Globalizar o conhecimento local tem por objetivo 
difundir o conhecimento em todos os níveis da or-
ganização.

Segundo Goldratt (1996), dado é um caractere que des-
creve algo sobre a realidade; informação é um resultado ou 
uma resposta a alguém. Para Stair (1998), dado é um fato 
em sua forma primária, informação são os arranjos dos fa-
tos de uma maneira significativa. Reis esclarece que dados 
são “símbolos que ainda não foram interpretados” (2003:21) 
e informação “é um conjunto de dados com significado” 
(2003:22) que existe quando há um dado num contexto es-
pecífico. Acrescenta que um conjunto de informações forma 
assuntos, matérias, textos, eventos entre outros.
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Quadro 06: Distinções entre Dados, Informação e Conhecimento.

Dado Informação Conhecimento

• Simples observação so-
bre estado do mundo.
• Registro acerca de um 
determinado evento para 
o sistema.
• Evento fora do contexto 
e sem significado para o 
sistema.
• Não existe correlação 
entre os fatos e suas impli-
cações.
• O dado é inerte.
• Facilmente estruturado e 
transferível.
• É apenas a representação 
de eventos e não há a cor-
relação e atuação humana 
sobre eles.

• Dados dotados de rele-
vância e propósito.
• Conjunto de dados com 
um determinado significa-
do para o
sistema.
• Provida de determinado 
significado e contexto para 
o sistema, porém carece 
do valor da interpretação.
• A informação é dinâmica 
e exige a mediação hu-
mana.
• Apesar de requerer uni-
dade de análise é muito 
mais fácil transferir do que 
o conhecimento.
• Cria padrões e ativa os 
significados na mente das 
pessoas e exige consenso 
com relação ao significado.

• Informação valiosa da 
mente
humana.
• Informação que devida-
mente
tratada muda o  compor-
tamento do sistema.
• Possui contexto, signi-
ficado, além da reflexão, 
interpretação e síntese.
• Implica envolvimento e 
entendimento ativo e está 
vinculada à ação humana.
• Frequentemente tácito 
e de difícil estruturação e 
transferência.
• É à base das ações inte-
ligentes e está ancorado 
nas crenças de seu deten-
tor.

Fonte: Davenport,1998.

O conhecimento, em oposição a informação, segundo 
Nonaka e Takeuchi (1997), envolve ação, crenças e compro-
missos, mas ambos são específicos ao contexto (significado). 
Acrescenta Nonaka e Takeuchi (1997), a informação é “um 
meio ou material necessário para extrair e construir conhe-
cimento” (1997:63) e um “produto capaz de gerar conheci-
mento” (1997:64).

Diante do exposto sobre conhecimento e alicerçado 
em Cherubini Neto (2002), depreende-se que todo conhe-
cimento é um produto, saída, do “sistema cognitivo”. Assim, 
de acordo com a visão sistêmica, não se pode “transmitir” ou 
“transferir” conhecimento, mas sim, informações que serão, 
ou não, captadas e processadas.
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5.2 Comunicação na Criação do Conhecimento
A comunicação, conforme Leite e Costa (2007), refere-

se aos fatores condicionantes do fluxo da informação e do 
conhecimento, ao comportamento informacional dos ato-
res e suas interações no seio organizacional, impacto de tec-
nologias, dentre outros. É plausível a relação entre a criação 
do conhecimento e o processo de comunicação a ela sub-
jacente (GARVEY; GRIFFITH, 1979; ZIMAN, 1981; MEADOWS, 
1999). Meadows (1999) ressalta o papel da comunicação 
para a criação do conhecimento.

A criação do conhecimento, segundo Leite e Costa 
(2007),  inicia considerando o que foi construído anterior-
mente, a cultura e os canais de comunicação em todo o ciclo 
do conhecimento. O processo de comunicação e de conhe-
cimento, bem como, a gestão do conhecimento estão rela-
cionados e envolvidos pelo ambiente e a sua cultura. A cul-
tura envolve os valores, pressupostos e crenças nas relações 
sociais e laborais no ambiente organizacional. A cultura, o 
ambiente e o conhecimento interferem na dinâmica das re-
lações e legitimam comportamentos, práticas e processos. 

Garvey e Griffith (1979), Crane (1972), Meadows (1999) 
e Costa (1999) entendem que o sistema de comunicação 
exerce papel preponderante para criação, compartilhamen-
to e uso do conhecimento.

A gestão do conhecimento está relacionada ao proces-
so de comunicação na organização (SMOLIAR, 2003; IVES et 
al., 1998; THEUNISSEN, 2004), pois possuem princípios com-
patíveis e objetivos convergentes, principalmente na fase de 
compartilhamento ou disseminação de conhecimento.
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A gestão do conhecimento, conforme Leite e Costa 
(2007), trata do planejamento e controle de ações (políticas, 
mecanismos, ferramentas, estratégias) do fluxo do conheci-
mento tácito e explícito que engloba a gestão da informa-
ção, viabilizado pela comunicação. O planejamento e con-
trole de ações incluem a identificação, aquisição, armazena-
gem, compartilhamento e criação do conhecimento tácito 
e explícito.

A gestão do conhecimento engloba a gestão da in-
formação, ou seja, quando o conhecimento é comunicado 
formalmente, torna-se estrutura de informação. Segundo Le 
Coadic (2004), quando o conhecimento explícito é registra-
do, torna-se informação.

A informação, como parte da gestão, é expressa tan-
to em nível cognitivo, quanto em nível linguístico (BELKIN, 
1978, p. 81). No nível linguístico, a informação insere-se no 
processo de comunicação entre seres humanos. No nível 
cognitivo, a informação preenche uma necessidade ou lacu-
na do ser humano. 

A abordagem dos Três Mundos de Popper propõe uma 
relação entre informação e conhecimento (POPPER, 1975). 
Brookes (1980) associa o Mundo 2 de Popper ao “conheci-
mento tácito” de Nonaka e Takeuchi (1997), bem como, o 
Mundo 3 aos processos de conversão do conhecimento de 
Nonaka e Takeuchi (1997).

O Racionalismo Crítico de Popper, segundo Silveira 
(1997), ao ocupar-se também da teoria do conhecimento, 
assim sintetizou-a:

Problema (P1) --- Tentativa de solução (TS) (hipótese) --- 
Eliminação do Erro (EE) (crítica) --- Novo problema (P2).
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Silveira (1997) descreve que os três mundos de Popper 
é o ponto de partida da teoria do conhecimento, onde o 
Mundo 2 emerge do Mundo 1 e o Mundo 3 emerge poste-
riormente. O Mundo 1 é constituído pelos objetos e esta-
dos físicos tais como a matéria, a energia, os seres vivos e 
os artefatos construídos pelo homem. O Mundo 2 é cons-
tituído pelo conhecimento subjetivo tais como os aspectos 
conscientes e inconscientes, percepções, emoções, sonhos 
e crenças. O Mundo 3 é constituído pelo conhecimento ob-
jetivo ou pelos conteúdos de pensamento tais como toda a 
cultura humana (as histórias, os mitos, as teorias científicas 
ou não, os argumentos críticos, as matemáticas, etc.). Este 
mundo é uma criação humana, um produto da mente hu-
mana, os objetos (imateriais) são reais e podem agir sobre 
o Mundo 1.

A gestão da informação lida com parte do conhecimen-
to tácito explicitado nos processos de captura, armazena-
mento e recuperação. A gestão do conhecimento sobrepõe 
à gestão da informação quando cria e agrega valor ao co-
nhecimento.

5.3 Gestão do Conhecimento
Von Krogh; Ichijo; Nonaka (2001) consideram que o 

termo “gestão” do conhecimento inadequado por que o 
controle de processos são incontroláveis e recomendam “ca-
pacitação para o conhecimento”. Fleury (1997) reconhece a 
dificuldade do controle sobre o conhecimento, mas identifi-
ca as práticas gerenciais do planejamento, da organização e 
da avaliação na gestão do conhecimento.
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A gestão do conhecimento objetiva “maximizar os re-
cursos que já existem na empresa para que as pessoas pro-
curem, encontrem e empreguem as melhores práticas” (SCA-
VUZZI, 2002:50). Envolve o que a empresa sabe ou deveria 
saber para alcançar seus objetivos estratégicos e o conheci-
mento organizacional como know-how coletivo, ou seja, o sa-
ber voltado à solução de problemas (VASCONCELOS, 2001).

Segundo Barclay e Murray (2000), a gestão do conhe-
cimento consiste em identificar e mapear os ativos inte-
lectuais da organização, gerar novos conhecimentos para 
obter vantagem competitiva e disponibilizar as melhores 
práticas e tecnologias para toda a organização. Deve ser 
uma competência organizacional diferenciadora para bus-
car vantagem competitiva, segundo Sanches (2003). Confor-
me Swan, Scarbrough e Preston (1999), é todo processo de 
criação, aquisição, captura, partilha e uso do conhecimento 
que proporciona aprendizagem e melhoria no desempenho 
organizacional. A inovação contínua é diretamente vincula-
da aos processos de gestão do conhecimento (CHAPMAN e 
HYLAND, 2004). 

Crossan et al. (1999) tratam a gestão do conhecimento 
como processos sociotécnicos de criação de competências 
essenciais e de capacidades dinâmicas que envolvem as se-
guintes fases de aprendizagem organizacional (CROSSAN 
et al., 1999; CROSSAN e BERDROW, 2003): intuição (geral-
mente no nível individual) relaciona-se ao reconhecimento 
pré-consciente do conhecimento em função das experiên-
cias individuais; interpretação relaciona conhecimento com 
mapas cognitivos individuais que produz mais insights e as 
comunica; integração relaciona-se ao desenvolvimento de 
uma compreensão compartilhada; institucionalização das 
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rotinas e procedimentos é estabelecida e aceita em nível or-
ganizacional a partir da interpretação individual integrada 
no conceito do grupo.

Quanto a orientação estratégica, a gestão do conheci-
mento, conforme Hansen et al. (1999), pode ser codificada - o 
conhecimento é codificado e armazenado em banco de dados 
para ser utilizado por todos na organização - ou personalizada 
- o conhecimento é desenvolvido pelo indivíduo e posterior-
mente realiza contato direto com cada pessoa para utilizá-lo.

A gestão do conhecimento engloba o processo de pro-
teção do conhecimento, o processo de acumulação do co-
nhecimento e o processo de alavancagem do conhecimento 
(CHAKRAVARTHY et al., 2003). 

Alavancagem do conhecimento é a utilização do co-
nhecimento existente para novas tarefas. Considerando o 
conhecimento que foi acumulado e protegido, a organiza-
ção pode alavancar esse conhecimento para obter novas 
oportunidades de mercado, assegurar seu crescimento 
rentável e sustentável, manter sua vantagem competitiva 
e produzir novos conhecimentos que demandará um ciclo 
entre as atividades de proteção, alavancagem e acumulação 
(CHAKRAVARTHY et al., 2003). 

A acumulação do conhecimento constrói novas com-
petências organizacionais por meio da cadeia de valor. O 
desenvolvimento de rotinas retém conhecimento que capa-
cita a organização a elevar a eficiência de resposta a um pro-
blema e quanto mais firme a base de conhecimento, mais 
sólida a organização e sua vantagem competitiva (CHAKRA-
VARTHY et al., 2003). 

A proteção do conhecimento relaciona-se à proprieda-
de de estoques de conhecimento organizacional e medidas 
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para evitar a imitação que inclui patente, diminuir o turnover 
e política de sigilo (CHAKRAVARTHY et al., 2003).

Diante do exposto sobre gestão do conhecimento e 
alicerçado em Galhano (2009), depreende-se que o conheci-
mento é um recurso valioso que a gestão do conhecimento 
o confere em vantagem competitiva à organização. E quan-
to mais tácita, complexa e específica a base de conhecimen-
to organizacional, mais obtém desempenho diferenciado e 
vantagem competitiva.

5.4 O Ciclo PDCA na Gestão do Conhecimento
Segundo Mooney (1996), “as organizações comunicam 

suas necessidades de novos conhecimentos aos seus mem-
bros sob a forma de problemas não resolvidos” e Choo (2003) 
reforça que os “enunciados de problemas são análogos a es-
pecificações de conhecimento e soluções de problemas são 
análogos a ativos de conhecimento para as organizações”.

O Ciclo PDCA ou Ciclo de Shewhart ou Ciclo da Quali-
dade ou Ciclo de Deming, desenvolvido por Walter A. She-
whart na década de 30 e utilizado por Willian Edwards De-
ming a partir da década de 50, é um método de melhoria 
contínua voltado para a solução de problemas que objetiva 
exercer o controle dos processos, pois conduz a ações siste-
máticas para garantir a sobrevivência e o crescimento das 
organizações (QUINQUIOLO, 2002). 

No Ciclo PDCA, conforme Pacheco et al. (2007), a fase Plan 
caracteriza-se pelo estabelecimento de plano de ações e con-
siste em definir os objetivos, estratégias e ações  quantificáveis 
(metas), bem como, os métodos; a fase Do caracteriza-se pela 



100

execução do que foi planejado e consiste em capacitar-se para 
implementar o que foi planejado; a fase Check compara os da-
dos obtidos com os estabelecidos nos planos para identificar 
possíveis problemas a serem resolvidos; a fase Action realiza 
ações (corretivas ou preventivas ou melhorias) para solucionar 
os problemas detectados e criar novos conhecimentos.

Os processos de conversão do conhecimento associam-
se ao Ciclo PDCA, conforme Pacheco et al. (2007), pois é um 
método que enfatiza a socialização (compartilhamento), 
explicitação (exteriorização), interiorização (incorporação) e 
combinação (mentalização) do conhecimento.

O Ciclo de Deming, conforme Petersen (1999), ao apro-
veitar o novo conhecimento adquirido no planejamento 
recairá num novo desenvolvimento, estabelecendo vínculo 
com a gestão do conhecimento. Na mesma direção, acres-
centa o autor ((1999), os “14 princípios de Gestão” são con-
catenados aos objetivos da gestão do conhecimento. O ciclo 
PDCA e os princípios de gestão proporcionam ciclos de cria-
ção de compartilhamento de conhecimento através da me-
todologia focada na melhoria contínua (SCHOLL et al., 2004).

Talisayon (2002) associa o processo de aprendizagem 
ao Ciclo PDCA porque também possui processo cíclico de 
avaliação e revisão das atividades realizadas, aproximando-
se à abordagem proposta por Choo (2003), “cientificamente, 
a solução de um problema está ligada à: percepção de um 
resultado indesejado ou uma necessidade não satisfeita; 
identificação de suas prováveis causas; testes para verifica-
ção das relações postuladas”.

Linderman et al (2004) identificou que, na busca da me-
lhoria contínua, os objetivos da gestão do conhecimento e 
da gestão da qualidade são homogêneos quanto à criação 
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de conhecimento organizacional na forma prevista no mo-
delo de Nonaka e Takeushi (1997), assim: 

• O plan apreende o registro do conhecimento no 
processo de desenvolvimento e atualização dos 
padrões através da troca de conhecimento (parti-
cipação ativa e busca de consenso), favorecendo: 
a) a criação do conhecimento através da espiral do 
conhecimento de Nonaka (1997), transformando o 
conhecimento tácito em explícito; b) explicitação 
do conhecimento formalmente; c) combinação 
(mentalização) do novo conhecimento explicitado. 

• O do permite a transformação do conhecimento 
explicitado em conhecimento tácito através da in-
teriorização (incorporação) na realização das tare-
fas e o compartilhamento do conhecimento tácito 
através da socialização. 

• O check e o action permitem: 

a) criação do conhecimento a partir da exterioriza-
ção (explicitação) do conhecimento tácito, trans-
formando-o em conhecimento explícito para ser 
mensurado, socializado e combinado para criar 
novos conhecimentos;

b) combinação do conhecimento explicitado;

c) transformação do conhecimento explicitado em 
conhecimento tácito através da interiorização (in-
corporação);

d) compartilhamento do conhecimento tácito através 
da socialização.
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5.5 Os Principais Modelos de Gestão do Conhecimento

5.5.1 Modelo Epistemológico de Spender
O modelo epistemológico de Gestão do Conhecimen-

to, conforme Spender (1996), abrange o conhecedor – indi-
víduo que domina determinado conhecimento – e o que é 
conhecido – informação sobre processo, cliente e relações 
de trabalho – que se relacionam para possibilitar a apren-
dizagem contínua, a transferência e o armazenamento do 
conhecimento, tornando-o disponível a todos.

O conhecimento, segundo Spender (1998), encontra-se 
no indivíduo e na relação social. O conceito “conhecimento 
social” de Spender (1998) relaciona-se à “consciência coleti-
va” de Durkhein que significa 

“o conjunto de crenças e sentimentos comuns à 
média dos membros de uma mesma sociedade, 
ou de um grupo de pessoas, que formam um 
sistema com vida própria.” (ROCHA, 2003:35)

Rocha (2003) aponta o relacionamento do conhecimen-
to individual e social de Spender (1998) com o conhecimen-
to tácito e explícito de Nonaka e Takeuchi (1997), ou seja, o 
conhecimento implícito pode ser automático – rotineiro ou 
comum que o indivíduo não tem consciência quando utili-
za – ou  coletivo – conhecimento individual compartilhado 
com todos informalmente, enquanto no conhecimento ex-
plícito, o indivíduo sabe que sabe e pode transferir tal co-
nhecimento aos demais (ROCHA, 2003). 
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Quadro 07: Relacionamento do Conhecimento de Spender e Nonaka e Takeuchi

Nível de Conhecimento Individual Social

Explícito Consciente Objetivado

Implícito Automático Coletivo

Fonte: Spender apud Rocha (2003:35).

5.5.2 Modelo de Criação do Conhecimento de Nonaka e Takeuchi
Conforme Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento é 

a crença verdadeira justificada e a criação do conhecimento 
é a capacidade de criar novo conhecimento, difundi-lo na 
organização e incorporá-lo a produtos e serviços.

O modelo de criação do conhecimento objetiva (NO-
NAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 261):

“(1) construir uma nova teoria da criação do co-
nhecimento organizacional; 
(2) oferecer uma nova explicação dos motivos 
pelos quais determinadas empresas japonesas 
têm sucesso na inovação contínua; e 
(3) desenvolver um modelo universal de gerên-
cia que reúna as práticas gerenciais encontra-
das no Japão e no Ocidente.”

O conhecimento aborda o conhecimento tácito e o co-
nhecimento explícito. O conhecimento tácito ou implícito 
é pessoal; difícil de transferir; subjetivo; intuitivo; surge da 
experiência (dimensão técnica), constituindo o expertise, 
know-how, bem como, dos modelos mentais (dimensão 
cognitiva) para interagir com a realidade [o que é] e o futuro 
[o que deveria ser]. O conhecimento implícito pode derivar 
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do resultado do processo de análise da informação, dos in-
sights e das intuições pessoais, fundamentos do processo de 
inovação e criatividade. O conhecimento explícito pode ser 
formalizado, sistematizado e facilmente comunicável.

A espiral da criação do conhecimento “...surge quando a 
interação entre conhecimento tácito e conhecimento explí-
cito [dimensão epistemológica] eleva-se dinamicamente de 
um nível [dimensão] ontológico inferior até níveis mais altos 
[individual, grupal, organizacional e interorganizacional]” 
(NONAKA & TAKEUCHI, 1997, p. 62). Essa dinâmica recai na 
conversão do conhecimento da seguinte forma (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997, p. 80):

“Em primeiro lugar, o modo da socialização nor-
malmente começa desenvolvendo um ‘campo’ 
de interação. Esse campo facilita o compartilha-
mento das experiências e modelos mentais dos 
membros. Segundo, o modo de externalização 
é provocado pelo ‘diálogo ou pela reflexão co-
letiva’ significativos, nos quais o emprego de 
uma metáfora ou analogia significativa ajuda 
os membros da equipe a articularem o conhe-
cimento tácito oculto que, de outra forma, é 
difícil de ser comunicado. Terceiro, o modo de 
combinação é provocado pela colocação do 
conhecimento recém-criado e do conhecimen-
to já existente proveniente de outras seções 
da organização em uma ‘rede’, cristalizando-os 
assim em um novo produto, serviço ou sistema 
gerencial. Por fim, o ‘aprender fazendo’ provoca 
a internalização.”
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As condições para criação do conhecimento organi-
zacional envolvem intenção, autonomia, flutuação e caos 
criativo, redundância e variedade de requisitos. O proces-
so proposto de criação do conhecimento passa pelas fases 
(NONAKA e TAKEUCHI:1997, p. 95-102):

1. Compartilhamento do conhecimento tácito (so-
cialização): consiste na criação das condições de 
interação direta entre os indivíduos para comparti-
lhar o conhecimento tácito, confiança, motivações, 
emoções, sentimentos e modelos mentais;

2. Criação de conceitos (externalização): consiste da 
criação de conceitos explícitos a partir do compar-
tilhamento dos modelos mentais tácitos através de 
metáforas e analogias;

3. Justificação de conceitos (combinação): consiste 
da criação de justificativas aos conceitos criados 
através dos custos, margem de lucro ou grau de 
agregação de valor a organização;

4. Construção de um arquétipo: consiste da transfor-
mação do conceito justificado em algo concreto, 
modelo de nova estrutura organizacional (arquéti-
po) ou tecnologia ou componente (protótipo);

5. Difusão interativa do conhecimento: consiste no 
processo interativo e em espiral de criação do co-
nhecimento, no qual “...o novo conceito, que foi 
criado, justificado e transformado em modelo, pas-
sa para um novo ciclo de criação de conhecimento 
em um nível ontológico diferente [...] tanto dentro 
da organização quanto entre organizações” (NO-
NAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 101).
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Miranda (2004:76-77) resumiu assim as principais con-
clusões do modelo de Nonaka e Takeuchi: 

a) a interação do conhecimento tácito e explíci-
to se dá de quatro formas – socialização, exter-
nalização, combinação e internalização;
b) a criação do conhecimento organizacional 
somente é possível a partir da interação entre 
o conhecimento tácito e o conhecimento explí-
cito realizada pelo indivíduo [segundo Nonaka 
(1991), um novo conhecimento sempre começa 
com o indivíduo];
c) o compartilhamento do conhecimento in-
dividual ocorre em diversos níveis ontológicos 
– indivíduo, grupo, organização e interorganiza-
ção – criando a espiral do conhecimento;
d) para facilitação do processo de criação do 
conhecimento é necessário que a organização 
crie condições a partir da implantação das con-
dições: intenção, autonomia, flutuação e caos 
criativo, redundância e variedade de requisitos;
e) o processo de criação de conhecimento orga-
nizacional é não-linear e interativo, composto 
de cinco fases – compartilhamento do conhe-
cimento tácito, criação do conceito, justificação 
do conceito, construção do arquétipo e difusão 
interativa;
f ) o modelo mais apropriado para a gerência no 
processo de criação do conhecimento organiza-
cional é o middle-up-down [a responsabilidade 
pela criação do conhecimento está nas gerên-
cias intermediárias para darem condições à alta 
gerência, aos níveis médios e à linha de frente 
desempenharem papeis relevantes no proces-
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so de geração do conhecimento organizacional 
- tratam do conhecimento tácito e explícito (MI-
RANDA, 2004:75)];
g) a estrutura em hipertexto [“A estrutura orga-
nizacional em hipertexto permite que uma or-
ganização crie e acumule conhecimento eficaz e 
eficientemente, transformando dinamicamente 
o conhecimento entre dois níveis estruturais – o 
nível de sistema de negócios, organizado como 
uma hierarquia tradicional, e o nível de equipe 
de projeto, organizado como uma força tarefa 
típica. O conhecimento gerando nos dois ní-
veis é então recategorizado e recontextualiza-
do no terceiro nível, a base de conhecimento.” 
(NONAKA & TAKEUCHI, 1997, p. 225)] é a mais 
adequada para a criação do conhecimento pois 
permite a existência dos modos de socialização 
e externalização dentro da combinação de uma 
hierarquia formal e uma força-tarefa flexível; 
h) a metodologia mais eficaz na criação do co-
nhecimento organizacional deve ser aquela 
que incorpora o uso da linguagem figurativa 
e do simbolismo da metodologia japonesa e a 
capacidade individual de geração de conheci-
mento da metodologia ocidental.

5.5.3 Modelo de Davenport e Prusak
A função do modelo de Gestão do Conhecimento é 

disponibilizar o conhecimento a todos para dar suporte às 
atividades laborais, ou seja, oferecer conhecimento ao invés 
de “informação bruta”. O modelo parte da seguinte premis-
sa: “...a única vantagem sustentável que uma empresa tem é 
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aquilo que ela coletivamente sabe, a eficiência como ela usa 
o que sabe e a prontidão com que ela adquire e usa novos 
conhecimentos” (DAVENPORT e PRUSAK, 1998:15)

O valor do conhecimento, segundo Davenport e Prusak 
(1998), está diretamente voltado à ação e utilizado para a 
tomada de decisão. O poder de gerar e transmitir conheci-
mentos dá a efetividade da organização, pois, a sua sobrevi-
vência depende do seu saber coletivo, da eficiência de uso 
do que sabe e da agilidade na aquisição e uso do novo co-
nhecimento.

Davenport e Prusak (1998) descrevem como compo-
nentes do conhecimento:

a. Experiência: trata do processo de capacitação da 
pessoa na situação real, estabelecendo inter-rela-
ções entre situações presentes e fatos ocorridos;

b. Verdade fundamental: capacidade de avaliação so-
bre o que seja pragmático ou não;

c. Complexidade: capacidade de utilização dos as-
pectos intuitivos nas situações complexas;

d. Discernimento: capacidade de julgamento no con-
texto;

e. Normas práticas e intuição: capacidade de estabe-
lecer estratégias para a solução de novos proble-
mas a partir de situações já solucionadas por cola-
boradores mais experientes;

f. Valores e crenças: atuam como filtros na percepção 
das situações.
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O modelo, conforme Davenport e Prusak (1998), conside-
ra o conhecimento organizacional como um ativo, dinâmico e 
movimentado pelo “Mercado do Conhecimento”, semelhante 
ao mercado comercial, com as seguintes características:

i. Quanto aos agentes:

• comprador  que busca insight e entendimento;

• vendedor que possui reputação sobre o assunto;

• corretor que realiza o contato entre o comprador 
e vendedor.

ii. Onde o conhecimento pode ser comprado:

• Posição e Escolaridade: referem-se à posição hierár-
quica e à escolaridade do vendedor do conhecimento;

• Redes Informais: referem-se às redes de comunica-
ção e informação da organização;

• Comunidades de Prática: referem-se aos grupos 
auto-organizados que compartilham interesses e 
práticas sobre suas atividades.

iii. Quanto aos fatores de ineficiência:

• Informações limitadas: a ausência de regras claras 
para o mercado do conhecimento limita as infor-
mações relevantes;

• Conhecimento assimétrico: áreas detentoras de 
muito conhecimento e outras de pouco inibem o 
processo de troca de conhecimento porque as pri-
meiras não têm interesse;

• Conhecimento localizado: tendência humana em 
priorizar a compra de conhecimento a pessoas co-
nhecidas em detrimento da mais especializada.
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iv. Quanto às patologias:
• Monopólios: capacidade da pessoa utilizar o ex-

clusivo conhecimento corporativo para firmar sua 
posição de poder;

• Escassez artificial: refere-se à dificuldade de acesso 
ao conhecimento por conta da demissão ou práti-
ca de monopólio das pessoas detentoras de exclu-
sivo conhecimento corporativo;

• Barreiras comerciais: refere-se à dificuldade em 
compartilhar conhecimento por deficiência tecno-
lógica e resistência ao novo conhecimento.

A “moeda” do mercado do conhecimento é a reciproci-
dade das pessoas ajudadas, o reconhecimento dos colegas, 
o altruísmo do vendedor ao disponibilizar o seu saber e re-
compensas monetárias.

Miranda (2004) aponta os seguintes fatores que impac-
tam no sistema de preços no Mercado do Conhecimento:

a) Reciprocidade: o potencial  do vendedor de conhe-
cimento comprar e do comprador de conhecimen-
to vender novos conhecimentos.

b) Reputação: associação do conhecimento à reputa-
ção do vendedor de conhecimento.

c) Altruísmo: capacidade do vendedor de conheci-
mento orientar colaborador novo.

d) Confiança: observação do uso do conhecimento 
repassado.

O modelo de Davenport e Prusak (1998) foca os seguin-
tes processos fundamentais: 



111

• geração do conhecimento – ações para enriquecer 
o estoque de conhecimento corporativo;

• codificação e coordenação do conhecimento – 
conversão do conhecimento em formato acessível; 

• transferência do conhecimento – comunicação do 
conhecimento para ser absorvido e aplicado.

A interação da organização com seu ambiente mobiliza 
informação, transformando-a em conhecimento. A geração 
do Conhecimento comporta os seguintes processos:

a) Aquisição: a organização compra o conhecimento 
desejado (contrata especialista), compra outra or-
ganização ou desenvolve conhecimento;

b) Fusão: a organização incorpora outra organização;
c) Aluguel: aluga-se uma fonte de conhecimento;
d) Recursos dirigidos: formação de grupo para gerar 

determinado conhecimento;
e) Adaptação: reação da organização às mudanças ca-

paz de gerar conhecimento entre os colaboradores 
para atuar de forma proativa frente a situações futuras;

f ) Redes: refere-se às comunidades – formais e infor-
mais – de prática, são as “comunidades de possui-
dores do conhecimento que acabam se aglutinan-
do motivados por interesses comuns e, em geral, 
que conversam pessoalmente, por telefone e pelo 
correio eletrônico e groupware para compartilhar o 
conhecimento e resolver problemas em conjunto” 
(DAVENPORT e PRUSAK, 1998, p. 79).
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A codificação e coordenação do conhecimento com-
porta a categorização, a descrição, o mapeamento [identifi-
car o conhecimento relevante e fixá-lo em lista ou quadro], 
a modelagem, o estímulo e a inserção do conhecimento 
com acessível formatação, adotando como princípios  (DA-
VENPORT & PRUSAK, 1998, p. 84):

a. “Os gerentes devem decidir a que objetivos o 
conhecimento codificado irá servir ...;
b. Os gerentes devem ser capazes de identificar 
o conhecimento existente nas várias formas 
apropriadas para atingir tais objetivos;
c. Gerentes do conhecimento devem avaliar o 
conhecimento segundo sua utilidade e adequa-
ção à codificação; e,
d. Os codificadores devem identificar um meio 
apropriado para a codificação e a distribuição.”

Esses princípios, de acordo com Davenport e Prusak 
(1998, p.86) estabelecem o seguinte continuum entre o co-
nhecimento tácito (não passível de ensino, não articulado,  
não observável em uso, substancial, complexo, não docu-
mentado, não estruturado e Individual) e explícito (passível 
de ensino, articulado, observável em uso, esquemático, sim-
ples, documentado, estruturado e coletivo). 

A transferência do conhecimento, em Davenport e Pru-
sak (1998, p.109-115), reporta às estratégias: não estrutura-
da ou espontânea, geralmente [conhecimento] tácito, nos 
eventos naturais e informais tais como: conversas no cafe-
zinho, reuniões personalizadas, workshops; e estruturada, 
geralmente explícito, através de documentos e banco de 
dados. A transferência envolve a ação de transmissão do co-
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nhecimento ao receptor potencial e a sua devida absorção 
que ocasione “alguma mudança de comportamento ou ao 
desenvolvimento de alguma ideia nova que leve a um novo 
comportamento” (DAVENPORT e PRUSAK, 1998, p. 123). A 
eficiência na transferência do conhecimento na organização 
é afetada pela velocidade e  viscosidade (volume) com que 
o conhecimento se movimenta.

Miranda (2004: 88-89) resumiu assim as principais con-
clusões do modelo de Davenport e Prusak: 

a) O sucesso de projetos do conhecimen-
to depende, fundamentalmente, de uma 
cultura organizacional orientada para o 
conhecimento, de infraestrutura humana e 
de apoio da alta gerência;

b) O bom senso é importante aliado na [ges-
tão do conhecimento], particularmente na 
definição da implementação de estratégias 
para o desenvolvimento e projetos da área;

c) As tecnologias de comunicação e de infor-
mação não devem ser tomadas como foco 
principal da gestão do conhecimento, mas 
não devem, por outro lado, ser esquecidas 
ou dispensadas;

d) É básico o exame da cultura da empresa 
antes de estabelecer um projeto de gestão 
do conhecimento;

e) “A gestão do conhecimento não terá su-
cesso se não houver trabalhadores e ge-
rentes cujo principal trabalho envolva 
extrair e editar o conhecimento daqueles 
que o têm, facilitar redes do conhecimento 
e implantar e gerir infraestruturas de tec-
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nologia do conhecimento” (DAVENPORT e 
PRUSAK, 1998, p. 210-214);

f ) “A gestão do conhecimento é um em-
preendimento altamente político”, uma 
vez que “aqueles que têm poder terão con-
trole sobre quem sabe o quê” (DAVENPORT 
e PRUSAK, 1998, p. 210-214);

g) “Conhecimento e aprendizado devem 
sempre servir aos propósitos maiores da 
organização. Caso contrário, na pior das 
hipóteses, ele se torna um passivo e, na 
melhor, uma distração... Uma tensão sau-
dável entre conhecimento e ação é a chave 
do sucesso organizacional” (DAVENPORT e 
PRUSAK, 1998, p. 210-214).

5.5.4 Modelo de Leonard-Barton
O modelo de Gestão do Conhecimento, segundo Leo-

nard-Barton (1992), fundamenta-se no sistema de “Labora-
tórios de Aprendizagem” que são as organizações dedicadas 
a criação e controle do conhecimento. O conhecimento e 
a habilidade de usá-lo estão nas pessoas, nos processos e 
equipamentos. O sistema está vinculado à gestão do conhe-
cimento e as habilidades à dimensão humana. As práticas 
gerenciais e os valores agregam o conhecimento. 

O sistema de criação e o controle do conhecimento do 
“Laboratório de Aprendizagem”, segundo Leonard-Barton 
(1998),  trata dos seguintes subsistemas:
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a. Resolução de problemas que envolve, conforme 
Leonard-Barton (1992): o grau de liberdade do in-
divíduo para resolver os problemas percebidos na 
busca da melhoria contínua, a igualdade e respei-
to pelo indivíduo como princípio e a recompensa 
compartilhada como incentivo para inovar, identi-
ficar e solucionar problemas;

b. Integração do conhecimento interno, conforme Leo-
nard-Barton (1992), envolve o gerenciamento interno 
do conhecimento que devem ser disponíveis e com-
partilhados para possibilitar o aprendizado e a edu-
cação para elevar as habilidades do indivíduo em co-
municação e em aprender e ampliar conhecimentos;

c. Inovação e experimentação, conforme Leonar-
d-Barton (1992), envolve alargar as fronteiras do 
conhecimento pela inovação e esta pelo desafio 
ao status quo através da experimentação contínua 
e aos atuais pensamentos norteados pelo valor do 
risco positivo.

d. Integração dos fluxos de conhecimento externo, 
conforme Leonard-Barton (1992), envolve as ativi-
dades de integração dos conhecimentos externos, 
através sistema aberto com o ambiente para inves-
tir em redes (virtuais) de alianças externas.

O cerne do modelo, segundo Rocha (2003), está em ge-
renciar cada atividade com seu respectivo valor fundamen-
tal, bem como, o sistema gerencial de cada um dos subsis-
temas. As habilidades de aprendizagem, os procedimentos 
de gerenciamento e os valores devem estar alinhados e inter-
-relacionados (LEONARD-BARTON, 1992:35).
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Uma organização que aprende, conforme Garvin 
(1993), é aquela hábil em criar, adquirir e transferir conhe-
cimento e em posicionar-se perante novos conhecimentos.

Rocha (2003) identificou no modelo de Leonard-Barton 
(1992) o eixo espaço e tempo focado no externo e interno e 
no presente e futuro, respectivamente. Nonaka (1991) preo-
cupou-se com o ambiente interno e a socialização; Garvin 
(1993) e Senge (1990) com o futuro.

Segundo Rocha (2003:53), é significativa a proposta de 
mudança organizacional que aponta a integração ou comple-
mentaridade entre a gestão da qualidade e da aprendizagem.

5.5.5 Modelo de Karl Sveiby
O maior patrimônio de uma organização, segundo Svei-

by (1998), são seus ativos intangíveis – os não contabilizados 
formalmente – incluindo a capacidade futura em competir 
no mercado, o grau elevado de competência do indivíduo e 
a sua imagem da empresa. Sveiby (1998) chama de “empre-
sa do conhecimento” aquela que possui o valor intangível 
maior do que o contábil.

A informação e o conhecimento na “Sociedade Indus-
trial” não eram valorizadas, conforme Sveiby (1998), apesar 
de essenciais para a sobrevivência da organização na atual 
“Sociedade do Conhecimento”.

O modelo de gestão do conhecimento de Sveiby (1998) 
busca a eficácia e a sinergia dos elementos dos ativos intan-
gíveis: competência individual, estrutura interna e estrutura 
externa. A competência individual e a estrutura interna re-
presentam a própria organização e a estrutura externa a sua 
sobrevivência.
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A competência individual, segundo Sveiby (1998), en-
volve a experiência, escolaridade e a liderança, bem como, 
atrela as funções (procura, pesquisa, manutenção, desen-
volvimento e utilização) de gestão de pessoas à gestão do 
conhecimento. O gerenciamento das competências indivi-
duais deriva as seguintes receitas intangíveis, segundo Svei-
by (1998): aprendizado a partir do treinamento e desenvol-
vimento, as ideias para formulação da tomada de decisão 
e a motivação ao trabalho. Os indicadores de medição do 
gerenciamento das competências individuais são, segundo 
Sveiby (1998): níveis de crescimento e renovação, eficiência 
da gestão, grau de estabilidade interna, tempo de serviço 
dos indivíduos, nível de escolaridade, custos dos treinamen-
tos, rotatividade da competência e faixa etária.

A estrutura interna, segundo Sveiby (1998), envolve os 
processos internos, tais como: softwares, modelos geren-
ciais, as patentes e a cultura organizacional. O desenvolvi-
mento da estrutura interna está atrelado ao relacionamento 
das pessoas. O gerenciamento da estrutura interna deriva, 
como receita intangível, o modelo de transferência de co-
nhecimento. Os indicadores de medição do gerenciamento 
das estruturas internas são, segundo Sveiby (1998): número 
de funcionários, cálculo da idade da organização, índice de 
rotatividade do pessoal de suporte e percentual de novatos.

A estrutura externa, segundo Sveiby (1998), envolve a 
relação entre cliente e fornecedor, tais como: marcas regis-
tradas, reputação e a imagem. O gerenciamento da estrutura 
externa envolve o marketing, venda, relações-públicas para 
se relacionar com seus clientes externos. O gerenciamento 
da estrutura externa deriva as seguintes receitas intangíveis, 
segundo Sveiby (1998): as referências dadas pelos clientes, 
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prestígio no mercado e o pioneirismo em conhecer as ne-
cessidades dos clientes e em ofertar produtos ou serviços 
inovadores. Os indicadores de medição do gerenciamento 
das estruturas externas são, segundo Sveiby (1998): índice 
de satisfação dos clientes, indicador de repetição de com-
pras de um mesmo cliente, carteira de clientes.

5.5.6 Modelo de Teixeira Filho
A gestão do conhecimento é, conforme Teixeira Filho 

(2001, p. 23), “uma área nova na confluência entre tecnolo-
gia da informação e administração, um novo campo entre 
a estratégia, a cultura e os sistemas de informação de uma 
organização” voltada à ação.

O modelo de gestão do conhecimento de Teixeira Filho 
(2001) destaca o mapeamento dinâmico ou registro do co-
nhecimento dos negócios, mantendo-o atualizado e dispo-
nível; as comunidades virtuais para a integração entre cola-
borador, especialista e cliente; o apoio tecnológico; a cultura 
e a estratégia e 

“pensamento sistêmico, abertura cultural, cria-
tividade, propensão ao aprendizado contínuo, 
capacidade de comunicação e expressão oral 
e escrita, capacidade de pesquisa e análise de 
informações relativas ao negócio, propensão ao 
trabalho em equipe e ao compartilhamento de 
conhecimento, entre outras” (TEIXEIRA FILHO, 
2001:75). 
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Teixeira Filho e Silva (2003) apresentam as seguintes fa-
ses de implantação da gestão do conhecimento:

a. Preparação: diagnóstico preliminar que inclui a 
equipe de trabalho, cronograma e orçamento;

b. Explicitação: expõe o registro do conhecimento tá-
cito, documentação de processos e das melhores 
práticas e a utilização da internet e intranet;

c. Socialização: disseminação dos conhecimentos ex-
plicitados através da intranet, reuniões, palestras 
entre outras;

d. Divulgação:  desenvolvimento de projetos-pilotos;

e. Avaliação: medição dos indicadores de desempe-
nho do projeto implantado.

5.5.7 Modelo de Terra
O modelo de gestão do conhecimento de Terra (1999) 

foi desenvolvido a partir de estudos em organizações bra-
sileiras, destacando (TERRA, 2001): a utilização do conheci-
mento tácito nos processos de inovação, solução de proble-
mas e predição e antecipação; estudo sistêmico com reper-
cussão no processo de aprendizagem;  a estrutura organiza-
cional, os sistemas de informação e a cultura organizacional.

O modelo estabelece 7 dimensões da Gestão do Co-
nhecimento:

1. Visão e estratégia – atitude estratégica da alta ad-
ministração, a liderança e as competências organi-
zacionais com metas, prazo e foco.
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2. Cultura organizacional – definida pelos seguintes 
elementos (TERRA, 2001, p. 114): “características 
de ambientes e culturas criativas; a perspectiva 
dos próprios funcionários com relação às normas 
e valores que estimulam a criatividade individual e 
a implementação de novas ideias; o uso do recurso 
tempo; e, a questão dos espaços de trabalho.”

3. Estrutura organizacional – adota “novos princípios 
burocráticos” para estimular a inovação e a criativi-
dade, realçando (TERRA, 2001, p. 130):

a. Quanto à Cadeia Hierárquica de Coman-
do: “visões e valores; equipes autônomas; 
coordenação lateral e redes informais”;

b. Quanto à Organização por Funções Espe-
cialistas: “especialistas com múltiplas habi-
lidades e organizações empreendedoras 
dirigidas ao mercado”;

c. Quanto a Regras Uniformes: “direitos ga-
rantidos, instituição da liberdade e do sen-
tido de comunidade”;

d. Quanto a Procedimentos Uniformes: “Auto-
nomia e autogestão, força do mercado e os 
princípios éticos da comunidade”;

e. Quanto à Carreira Vertical: “carreiras basea-
das no crescimento da competência, cres-
cimento do pagamento por competência e 
habilidades”;

f. Quanto às Relações Interpessoais: “relacio-
namentos mais amplos, opções e alterna-
tivas e direcionamento para resultados”; e,

g. Quanto à Coordenação Superior: “equipes au-
togeridas, comunicação lateral e colaboração”.
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4. Políticas de recursos humanos – destacar, na ação 
estratégica de seleção e recrutamento, as caracterís-
ticas de iniciativa, autonomia, criatividade e trabalho 
em equipe; no treinamento, utilização de técnicas de 
e-learning para o autoaprendizado e o aprendizado 
coletivo; na “carreira e sistemas de recompensa”, a 
criação e o compartilhamento do conhecimento.

5. Sistemas de informação – busca o compartilha-
mento da informação e do conhecimento, consi-
derando (TERRA, 2001:165): 

a. Sistemas de Publicação e Documentação: 
refere-se ao “conhecimento explícito que 
pode ser facilmente acessado e publicado;

b. Expertise Maps: refere-se a banco de dados 
com listas e descrições de competências 
de indivíduos de dentro e de fora da orga-
nização. Isso facilitaria o compartilhamen-
to de conhecimento tácito ao permitir que 
as pessoas se localizem mais rapidamente 
e estabeleçam o devido contato pessoal; e,

c. Sistemas de Colaboração: refere-se aos 
sistemas que podem ser síncronos (chats, 
videoconferência etc.) ou assíncronos 
(e-mail, fóruns eletrônicos de discussão 
etc.), permitindo que pessoas de diferentes 
localidades e mesmo diferentes empresas 
trabalhem colaborativamente.”

6. Mensuração de resultados – avaliação dos sistemas 
contábeis e na mensuração de capital intelectual.

7. Aprendizado com o ambiente – através de redes de 
alianças e contato com os clientes.
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TERRA (2001, p.231-232) apresenta as seguintes conclu-
sões de seus estudos para basear a gestão do conhecimento:

a. Desenvolvimento estratégico e organizacional: 
adotar a gestão do conhecimento como estratégia 
competitiva;

b. Investimentos em infraestrutura tecnológica: utili-
zar Tecnologia de Informação e Comunicação para 
conectar os indivíduos;

c. Cultura organizacional: monitorar o ambiente e os 
valores organizacionais.

5.5.8 Modelo de Gestão na Sociedade do Conhecimento
Segundo Cavalcanti et al. (2001, p. 66), “uma empresa 

típica da sociedade do conhecimento deve procurar ter uma 
estrutura de rede, orientada por processo, onde se compar-
tilhe o conhecimento”.

O modelo de Cavalcante et al. (2001), a partir das ideias 
de Karl Sveiby, Thomas Stewart e Leif Edvinsson, envolve 
o capital ambiental, capital intelectual, capital estrutural 
e capital de relacionamento, assim descritos por Miranda 
(2004:99-100)

a) Capital Ambiental: refere-se ao “conjunto de 
fatores que descrevem o ambiente onde a or-
ganização está inserida”, compreendendo as ca-
racterísticas socioeconômicas da região (nível 
de escolaridade, distribuição de renda, taxa de 
natalidade etc.), pelos aspectos legais, valores 
éticos e culturais, (...) pelos aspectos governa-
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mentais (grau de participação do governo na 
economia, estabilidade política) e pelos aspec-
tos financeiros, como o nível da taxa de juros e a 
existência de mecanismos adequados de finan-
ciamento à produção”;
b) Capital Estrutural: refere-se ao “conjunto de 
sistemas administrativos, conceitos, modelos, 
rotinas, marcas, patentes, programas de compu-
tador”, bem como “a cultura da organização, o 
modo como uma determinada organização tra-
balha. Sua gestão implica em: “definir os proces-
sos do negócio”, “estabelecer que estrutura orga-
nizacional a empresa passará a ter” e “identificar 
os instrumentos de gestão que serão utilizados;
c) Capital Intelectual: “refere-se tanto à capaci-
dade, à habilidade e à experiência quanto ao 
conhecimento formal das pessoas que inte-
gram uma organização. O capital intelectual é 
um ativo intangível que pertence ao próprio 
indivíduo, mas que pode ser utilizado pela em-
presa para gerar lucro ou aumentar seu prestí-
gio e reconhecimento social”; e,
d) Capital de Relacionamento: refere-se ao ca-
pital que valoriza e incentiva uma empresa a 
estabelecer alianças estratégicas com clientes, 
fornecedores e parceiros, para ampliar sua pre-
sença no mercado.

5.5.9 Modelo de Gestão do Conhecimento Estratégico
O modelo de gestão do conhecimento de Choo e Bon-

tis (2002) agrega os processos de conhecimento, os níveis 
de aprendizado, os tipos de capitais intelectuais e os níveis 
estratégicos.
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Miranda (2004:103) assim descreve o modelo de Choo 
e Bontis (2002):

a organização gera conhecimento por meio 
dos processos de criação (elicitação do conhe-
cimento tácito), transferência (codificação e 
replicação do conhecimento) e utilização (apli-
cação em produtos e serviços e na tomada de 
decisão), a partir da dinâmica conversão de 
conhecimento tácito-explícito, entre os diver-
sos níveis ontológicos de aprendizagem (in-
dividual, grupal, organizacional e em redes de 
organizações). Paralelamente, a organização 
acumula estoque de conhecimento e capaci-
dades: o capital intelectual, que compreende 
os capitais humano, estrutural e relacional. Para 
que se alcance a gestão total do conhecimento, 
há que se promover ações, denominadas “níveis 
estratégicos”, tais como: exploração, codificação 
e explotação.
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CAPÍTULO 06

SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 

Adotou-se estrategicamente o Sistema de Gestão da 
Qualidade - SGQ com base na NBR ISO 9001. Os direciona-
mentos primordiais são o aperfeiçoamento contínuo e a sa-
tisfação da sociedade. 

A organização estabeleceu, documentou, implemen-
tou e manteve  Sistema de Gestão da Qualidade, buscando 
sua eficácia e melhoria contínua por meio de uma política e 
objetivos da qualidade. O SGQ foi estruturado nos seguintes 
macroprocessos: 

• Responsabilidade da Direção, 

• Gestão de Recursos, 

• Realização do Serviço e Medição, 

• Análise e Melhoria. 

Conforme o caso, também foram definidos os métodos 
e os critérios necessários para garantir a operacionalização e 
o controle efetivo do SGQ. 
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A identificação e a descrição da sequência dos proces-
sos, bem como sua aplicação e interações, podem ser mais 
bem compreendidas no GP-SOF-01. 

Figura 01: Gerenciamento de Processos 

Fonte: SGI “res Qualitas” - GP-SOF-01

A determinação dos critérios e métodos, o monitora-
mento e análise necessários à operação e ao controle dos 
processos do Sistema de Gestão da Qualidade, inclusive 
apontando ações para atingir os resultados planejados e a 
melhoria contínua desses processos, foram observados nas 
unidades de negócios (UN-SOF).
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Quadro 08: Planejamento de Implantação e Desenvolvimento do SGQ

Fases Ordem atividades  horas  participante metodologia

Diagnóstico 1 Análise das políticas, nor-
mas e procedimentos exis-
tentes para diagnóstico 
inicial

2 coordenador/
RD

Coletar dados/ 
análise documen-
tal/ definir escopo

2 Planejamento do Sistema 
de Gestão conforme diag-
nóstico inicial – Projeto 
Gerencial/ Agenda de tra-
balho

8 coordenador/
RD

Workshop

Preparação e 
planejamento

1 Definição e elaboração da 
estrutura e modelo de ge-
renciamento e controle de 
documentos e registros

8 Núcleo Quali-
dade

Workshop

2 Minicurso de gestão por 
processos e mapeamento 
dos processos

12 Comitê Quali-
dade

Workshop

3 Elaboração de procedi-
mentos da responsabilida-
de da direção – estrutura 
organizacional e matriz de 
responsabilidades e infra-
estrutura

3 Núcleo Quali-
dade

Workshop

4 Elaboração da política e 
objetivos da qualidade 
globais

3 Núcleo Quali-
dade

Workshop

5 Elaboração dos procedi-
mentos de controle de pro-
cesso e controle de produto 
não conforme

8 Núcleo Quali-
dade

Workshop

6 Elaboração de procedimen-
tos de ação corretiva e pre-
ventiva

4 Núcleo Quali-
dade

Workshop

7 Elaboração de procedimen-
tos de recursos humanos – 
capacitação,  treinamento e 
descrição de competência

6 Núcleo Quali-
dade

Workshop

8 Elaboração de procedimen-
tos de auditoria interna

6 Núcleo Quali-
dade

Coordenador 
deve selecionar 

auditores internos
9 Elaboração de Instruções 

de trabalho
4 Comitê Quali-

dade
workshop para 
atividades/tarefas 
consideradas 
criticas
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Fases Ordem atividades  horas  participante metodologia

10 Elaboração do Manual da 
Qualidade

12 Núcleo Quali-
dade

Coordenador 
deve elaborar 
manual refe-
renciando os 
itens da norma e 
procedimentos 
elaborados

Implantação 
e avaliação

1 Orientação para Auditorias 
internas

4 Núcleo Quali-
dade

Realização da 
auditoria interna

2 Orientação para soluções 
de Não conformidades

2 Núcleo Quali-
dade

Realização das 
ações corretivas

3 Orientação para reuniões 
de análise critica

2 Núcleo Quali-
dade

análise crítica do 
SGQ

Avaliação 
final e certifi-
cação

1 Acompanhar a auditoria de 
certificação

4 Comitê Quali-
dade

Realização da 
auditoria externa

Fonte: SGI “res Qualitas”

Escopo:
O escopo do Sistema de Gestão da Qualidade - SGQ 

abrangeu o seguinte macroprocesso:  

• Planejamento, Organização, Coordenação e Con-
trole da Administração Orçamentária,  Financeira e 
Contábil.

À exceção dos requisitos da Norma de Referência 7.3 
(Projeto e desenvolvimento), 7.5.2 (Validação dos Processos 
de Produção e Fornecimento de Serviço) e 7.6 (Controle de 
Dispositivos de Medição e Monitoramento), todos os demais 
foram aplicados no Sistema de Gestão da Qualidade.  As jus-
tificativas se encontram nos respectivos requisitos.
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Objetivo: 
Comunicar a política, objetivos, procedimentos e outros 

documentos da qualidade utilizados no Sistema de Gestão 
da Qualidade para implementar as atividades necessárias ao 
atendimento dos requisitos da Norma NBR ISO 9001.

Documentação:
Os documentos do Sistema de Gestão da Qualidade 

são declarações documentadas da política da qualidade, 
dos objetivos da qualidade e do manual da qualidade. To-
dos são procedimentos necessários para assegurar o plane-
jamento, a operação e o controle eficazes de seus processos 
e registros requeridos pela Norma NBR ISO 9001.

Manual da Qualidade:
O Manual da Qualidade, MQ-01,  objetiva descrever as 

linhas gerais do Sistema de Gestão da Qualidade, com base 
nos requisitos da Norma NBR ISO 9001, e busca demonstrar 
a capacidade de atendimento aos requisitos do cliente. Este 
Manual é emitido pelo Núcleo da Qualidade, ao qual cabe a 
guarda do original, o controle, a disposição e a garantia de 
sua disponibilidade. Nele são descritas a política e os objeti-
vos da qualidade, e são definidos os escopos, as atribuições 
e as responsabilidades das unidades envolvidas, bem como 
os requisitos do SGQ. 

Controle de Documentos:
O controle de documentos está estabelecido e mantido 

em procedimento documentado, PS-01, quanto à elabora-
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ção, identificação, análise crítica, revisão, aprovação e, ainda, 
ao controle de obsolescência, à manutenção, guarda, utiliza-
ção e implantação de documentos do SGQ, garantindo-se o 
acesso à versão atualizada dos documentos na intranet.

Controle de Registros:
Os registros da qualidade são estabelecidos e mantidos 

em procedimento documentado, PS-01, quanto à sua iden-
tificação, armazenamento, proteção, recuperação, tempo de 
retenção e descarte, fornecendo evidências da conformida-
de e da efetiva operação do SGQ. 

6.1 Plan – RESPONSABILIDADE DA DIREÇÃO (Requi-
sito 5)

A Alta Direção está comprometida com a implemen-
tação, o desenvolvimento e a melhoria contínua do SGQ, 
demonstrados por meio do atendimento aos requisitos do 
cliente, bem como pelos estabelecimentos da política e dos 
objetivos da qualidade, realização de reuniões de análise críti-
ca, assim como disponibilidade de recursos e da comunicação 
à organização, referente à importância da satisfação do clien-
te. Foi aprovada, por unanimidade, a Resolução N° 336, 10 de 
dezembro de 2007, para marcar o  comprometimento da Alta 
Direção com a qualidade dos serviços junto à sociedade.

Art. 1º Fica instituído o Programa da Qualidade 
na Secretaria do Tribunal e nos Cartórios Elei-
torais do Ceará, para estabelecer, documentar, 
implementar e manter o Sistema de Gestão da 
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Qualidade – SGQ, com vistas à eficácia e à me-
lhoria contínua dos processos desenvolvidos no 
âmbito de cada escopo.
Art. 2º O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 
adotará o Sistema de Gestão da Qualidade com 
base na NBR ISO 9001, direcionado ao aperfei-
çoamento contínuo e à satisfação da sociedade.
Art. 3º A Presidência do Tribunal providenciará 
a implementação, o desenvolvimento e a me-
lhoria contínua do Sistema de Gestão da Qua-
lidade, assim como com o fornecimento de re-
cursos necessários à implantação, manutenção 
e melhoria contínua da eficácia do SGQ.

Foco no Cliente:
As necessidades de nossos clientes são determinadas, 

traduzidas em requisitos internos e atendidas com o objeti-
vo de alcançar a sua satisfação (conforme itens 7.2.1 e 8.2.1 
do MQ-01).

MQ-01
7.2.1. Determinação de Requisitos Relacio-
nados ao Serviço 
A determinação e a análise crítica dos requi-
sitos relacionados ao serviço estão definidas 
nos seguintes sistemas, considerado o escopo 
da administração orçamentária, financeira e 
contábil:: Sistema Integrado de Administração 
Financeira Federal (SIAFI), Sistema de Acompa-
nhamento de Documentos e Processos (SADP), 
Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SI-
DOR), Sistema de Informações Gerenciais e de 
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Planejamento (SIGPLAN), bem como na legisla-
ção pertinente.
[...]
Satisfação dos Clientes
O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará imple-
mentou e mantém pesquisa de satisfação de 
seus usuários internos (PCI-01) e externos (PCE-
01), com o objetivo de monitorar informações 
sobre a percepção do cliente quanto ao cum-
primento dos requisitos por parte das unidades 
envolvidas nos escopos. 

Política da Qualidade:
A política da qualidade, instituída pela Resolução 

336/2007, está assim enunciada: 

Art. 5º O Programa adotará como política da 
qualidade: administrar as eleições com transpa-
rência e segurança no processo eleitoral; prestar 
jurisdição célere e eficaz; promover a melhoria 
contínua dos processos e serviços, fortalecendo 
a democracia no país.

Objetivos da Qualidade:
Da política da qualidade, instituída pela Resolução 

336/2007, extraem-se os seguintes objetivos: 

Art. 5º [...]
§ 1º O Programa terá os seguintes objetivos, ex-
traídos da política da qualidade:
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I – garantir a satisfação dos clientes internos 
e externos;
II – investir na qualificação profissional de 
seus servidores;
III – buscar a celeridade dos serviços;
IV – obter a eficácia da realização do serviço;
V – assegurar a melhoria contínua do Siste-
ma de Gestão da Qualidade.

§ 2º Esses objetivos serão desdobrados em indi-
cadores, no âmbito de cada processo certificado.

Planejamento da Qualidade:
O planejamento do SGQ e os objetivos da qualidade 

são estabelecidos conforme a política, de maneira a assegu-
rar o atendimento dos requisitos do serviço e da integridade 
do Sistema, inclusive no caso de alterações.  

Os indicadores referentes ao Sistema são tratados e re-
vistos nos documentos PIN-SOF-01 e IND-SOF.

Responsabilidade e Autoridade:
O Núcleo e o Comitê da Qualidade foram instituídos 

por Portarias. O Núcleo da Qualidade, que atua no nível 
estratégico, é composto pelos Representantes da Direção, 
Coordenadores da Qualidade (RD) e convidados envolvidos. 
O Comitê da Qualidade é composto pelos gestores de nível 
tático e operacional, Representante da Direção e Coordena-
dor da Qualidade (RD) das áreas envolvidas nos escopos.
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Representante da Direção:
Os Representantes da Direção foram designados por 

Portaria. Nos termos da Norma de referência, o Representan-
te da Direção, independentemente de outras atribuições, é 
o responsável por: 

a. assegurar que os processos necessários ao SGQ 
sejam estabelecidos,   implementados e mantidos;

b. relatar à alta direção o desempenho do SGQ e qual-
quer necessidade de melhoria, e

c. garantir a promoção da conscientização dos requi-
sitos do cliente em toda a organização.

Comunicação Interna:
As definições com relação à política de comunicação 

interna são de responsabilidade do Núcleo da Qualidade, e 
ocorrem principalmente por correio eletrônico e intranet. 

Análise Crítica pela Direção:
A análise crítica abrange a avaliação da eficácia do Sis-

tema de Gestão da Qualidade em atender aos requisitos da 
NBR ISO 9001, à política e aos objetivos da qualidade estabe-
lecidos neste Manual. 

A Alta Direção deve analisar criticamente o sistema de 
gestão da qualidade da organização, anualmente, ou ex-
traordinariamente com pauta específica, para assegurar sua 
contínua pertinência, adequação e eficácia. Essa análise crí-
tica deve incluir a avaliação de oportunidades para melhoria 
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e necessidade de mudanças no sistema, incluindo a política 
da qualidade e os objetivos da qualidade.

Para subsidiar a análise crítica pela Alta Direção, o Nú-
cleo da Qualidade se reunirá e elaborará a Ata de Reunião de 
Análise Crítica, AAC-SOF, com a participação de:

a)  responsáveis pelas unidades administrativas envol-
vidas;

b) representantes do Núcleo da Qualidade; 

c) representantes da direção, inclusive coordenadores 
da qualidade (RD); e

d) convidados.

Entradas para a Análise Crítica:
Na reunião de análise crítica do Sistema de Gestão da 

Qualidade são analisados: 

a)  resultados de auditorias; 

b)  realimentação de cliente; 

c)  desempenho de processo e conformidade de serviços;

d) situação das ações preventivas e corretivas; 

e)  acompanhamento das ações oriundas de análises 
críticas anteriores pela direção; 

f )  mudanças que possam afetar o Sistema de Gestão 
da Qualidade; e

g)  recomendações para melhoria.
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Saídas da Análise Crítica
As saídas das reuniões de análise crítica, previstas na 

Ata de Reunião de Análise Crítica, incluem decisões e ações 
referentes a: 

a) melhoria da eficácia do Sistema de Gestão da Qua-
lidade e de seus processos,

b) melhoria do serviço em relação aos requisitos do 
cliente, e

c) necessidade de recursos.

6.2 Plan – GESTÃO DE RECURSOS (Requisito 6)
Os recursos necessários à implantação, manutenção e 

melhoria contínua da eficácia do SGQ, bem como ao aumen-
to da satisfação do cliente mediante atendimento aos seus 
requisitos, foram garantidos pela Alta Administração.

A norma referida neste manual considera necessárias três 
classes de recursos:  humanos, infraestrutura (instalações, equi-
pamentos, software, hardware, entre outros) e ambiente de tra-
balho (fatores que cercam e envolvem o espaço de trabalho).

Recursos Humanos: 
O Sistema de Gestão por Competências, integrado ao 

SGQ, garante as competências indispensáveis do pessoal que 
executa trabalho afeto à qualidade do serviço, através da área 
de Gestão de Pessoas, tendo como base a educação, o treina-
mento, o desenvolvimento, as habilidades e as experiências 
apropriadas, segundo disposto no documento PS-03.
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Infraestrutura:
As instalações prediais são determinadas, providas e 

mantidas (monitoradas) pela área de Administração de Ser-
viços Gerais, de maneira a garantir uma infraestrutura que 
atenda aos requisitos do serviço, segundo disposto no do-
cumento PS-06.

As unidades dos escopos ocupam espaço físico com 
estações de trabalho compostas de computadores, mesas, 
cadeiras, aparelhos de ar-condicionado, móveis e armários 
para arquivo de documentos, telefones, fac-símiles, impres-
soras e softwares adequados às exigências de cada setor. A 
área de Tecnologia da Informação fornece a tecnologia em 
softwares, gerencia constantemente os sistemas, a rede, os 
bancos de dados, bem como oferece suporte técnico e ma-
nutenção aos equipamentos de informática, segundo dis-
posto no documento PS-06.

PS-06
1. OBJETIVO
Estabelecer diretrizes para aquisição de servi-
ços, de materiais e equipamentos, de maneira 
a assegurar que os produtos e serviços adquiri-
dos estejam em conformidade com os requisi-
tos especificados.
2. APLICAÇÃO
O disposto neste procedimento aplica-se ao Sis-
tema de Gestão da Qualidade.
3. RESPONSABILIDADE
3.1 Cabe aos Secretários, através de Comunica-
ção Interna ou de Sistema Específico:
a) Solicitar à Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação (STI) equipamentos de informática;
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b) Solicitar à Secretaria de Administração (SAD) 
materiais permanentes e de consumo, bem 
como a contratação de serviços diversos;
c) Solicitar à Secretaria de Gestão de Pessoas 
(SGP) treinamentos, desenvolvimentos, con-
gressos, seminários e outros eventos da área de 
educação organizacional.

3.2. Cabe ao Secretário de Tecnologia da Infor-
mação:
a) O fornecimento de equipamentos e de servi-
ços, bem como, avaliar seus fornecedores,  equi-
pamentos adquiridos e serviços realizados;
b) Garantir o suporte técnico em serviços inter-
nos de informática.

3.3. Cabe ao Secretário de Administração:
a)O fornecimento de materiais permanentes e 
de consumo, a contratação de serviços, e 
b) A avaliação dos materiais adquiridos,  dos 
serviços realizados e dos respectivos fornece-
dores;
c) Assegurar a realização das atividades de ma-
nutenção predial.

3.4. Cabe ao Secretário de Gestão de Pessoas:
a) Assegurar a realização ou contratação dos 
eventos da área de educação organizacional.
b) Avaliar os serviços realizados e respectivos 
fornecedores;
c) Sempre que cabível, controlar a frequência 
aos eventos de educação organizacional.
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Ambiente de Trabalho: 
Além de disponibilizar infraestrutura necessária à ma-

nutenção do SGQ, há ações que visam à satisfação dos ser-
vidores, dentre elas:

 

a) Ações de prevenção de doenças do trabalho e de 
promoção da saúde;

b) Disponibilização de recursos materiais e mobiliário 
adequados para a realização do trabalho.

6.3 Do – REALIZAÇÃO DO SERVIÇO (Requisito 7)
A realização do serviço ocorre na Unidade de Negócio 

que em regra tem origem na Unidade Administrativa da or-
ganização. A Unidade Estratégica de Negócios ou Unidade 
de Negócio como técnica de gestão é um segmento do ne-
gócio que possui seus próprios planos, ativos, receita e cus-
tos para criar valor a clientes na forma de produtos e servi-
ços. O SGQ tem seis Unidades de Negócios.
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Figura 02: Unidade de Negócio Programação Orçamentária

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-01

Figura 03: Unidade de Negócio Acompanhamento e Execução Orçamentária

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-02
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Figura 04 – Unidade de Negócio Programação e Execução Financeira

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-04

Figura 05: Unidade de Negócio Contabilidade

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-03
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Figura 06: Unidade de Negócio Análise e Conformidade Contábil

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-05

Figura 07: Unidade de Negócio Informações Financeiras

Fonte: SGI “res Qualitas” - UN-SOF-06
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Planejamento da Realização do Serviço: 
 Planejou-se e desenvolveu-se os processos necessários 

e/ou viáveis para a realização dos serviços. Esse planejamen-
to é consistente com os requisitos de outros processos do 
Sistema de Gestão da Qualidade.

As atividades são realizadas e planejadas por meio de 
procedimentos e instruções, envolvendo os processos ne-
cessários para a realização dos serviços. Durante o planeja-
mento, são consideradas as informações para definição dos 
objetivos da qualidade. 

Processos Relacionados a Clientes:

Determinação de Requisitos Relacionados ao Serviço 

A determinação e a análise crítica dos requisitos rela-
cionados ao serviço foram definidas nos seguintes sistemas, 
considerado o escopo da administração orçamentária, fi-
nanceira e contábil: Sistema Integrado de Administração Fi-
nanceira Federal (SIAFI), Sistema de Processo Administrativo 
Digital (PAD), Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP), bem como na legislação pertinente.

Análise Crítica dos Requisitos Relacionados ao Serviço 

Utilizou-se sistemas (SIAFI, PAD, SIOP) para efetuar a 
análise dos requisitos relacionados ao serviço. Também são 
considerados os registros do Sistema e a legislação perti-
nente.
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Comunicação com o Cliente

Os principais canais de comunicação com o cliente são: 
telefone, correio convencional, comunicações internas e o 
correio eletrônico.

Nas reuniões do Núcleo da Qualidade são analisadas 
e tratadas sugestões e reclamações, encaminhando-se res-
postas aos clientes, realimentando, assim, o SGQ. 

Projeto e desenvolvimento:
Toma-se por referência a NBR ISO 9000, que define pro-

jeto e desenvolvimento como “conjunto de processos que 
transformam requisitos em características especificadas ou 
na especificação de um produto, processo ou sistema”. Sob 
esse enfoque, a natureza dos processos desenvolvidos não 
contempla atividades de projeto e desenvolvimento, por 
não haver transformação significativa de seus requisitos. 

Aquisição:
Processo de Aquisição 

O processo de aquisição é estabelecido e mantido em 
procedimento documentado (PS-06).

PS-06
4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

4.1. Qualificação de Fornecedores
Todas as unidades do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará não envolvidas no escopo e que fornecem 
insumos para a realização do trabalho são conside-
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radas fornecedoras institucionais. Não cabe a des-
qualificação de fornecedores institucionais.
A qualificação e a desqualificação dos fornece-
dores externos ficam a cargo dos Secretários de 
Administração, de Gestão de Pessoas e de Tec-
nologia da Informação, conforme suas respecti-
vas responsabilidades.

4.2. Aquisição de Materiais, Equipamentos e 
Serviços
As aquisições de materiais, equipamentos e 
serviços são realizadas pela Secretaria de Ad-
ministração. As aquisições de equipamentos e 
serviços de informática são realizadas pela Se-
cretaria de Tecnologia da Informação. As solici-
tações de equipamentos e de eventos de edu-
cação educacional são dirigidas à Secretaria de 
Gestão de Pessoas.

4.3. Verificação do Produto Adquirido
Toda aquisição do Tribunal Regional Eleitoral 
do Ceará se sujeita à verificação no recebimen-
to pelo agente responsável. Posteriormente, a 
verificação dos produtos ou serviços adquiridos 
ou contratados se dá pelos respectivos gestores 
de contratos ou pelo solicitante que  verifica se 
o produto ou serviço atendem às especifica-
ções definidas, ou pelos setores com atribuição 
regimental para essa verificação e recebimento, 
os quais, em caso de conformidade, aporão o 
“atesto” nas notas fiscais ou recibos correspon-
dentes, possibilitando assim a aceitação e con-
sequente pagamento. No caso de material de 
consumo, a Secretaria de Administração forne-
ce-o com qualidade garantida.
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O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará obedece à Lei n. 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, e a Lei n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de 
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e ser-
viços comuns.

As obras, serviços, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedi-
das de licitação.

Informações de Aquisição 

Nenhuma compra será feita sem a adequada caracteri-
zação de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários 
para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e respon-
sabilização de quem lhe tiver dado causa. 

As informações sobre aquisições são especificadas nos 
pedidos respectivos pelas unidades administrativas do Tri-
bunal.

No Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais (SIASG) inclui-se o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores (SICAF), que inscreve os fornecedores sob cri-
térios definidos para qualificação. O Sistema de Catalogação 
de Material (CATMAT) e o Sistema de Catalogação de Serviço 
(CATSER) estipulam as características e  especificações dos 
produtos e serviços.



147

Verificação do Produto/Serviço Adquirido 

Os produtos e serviços adquiridos são verificados pe-
los respectivos Gestores de Contrato designados através de 
Portaria, ou pelos beneficiados que atestam as notas fiscais 
ou recibos. Os produtos e serviços adquiridos são verifica-
dos e conferidos no ato de seu recebimento para garantir a 
qualidade e a satisfação dos clientes.

Produção e Fornecimento de Serviço:
Controle de Produção e Fornecimentos de Serviços 

Os controles dos serviços são realizados e registrados 
nos diversos sistemas existentes, tais como o PAD, SIAFI, 
SGRH, SIOP, avaliações de cursos e outros meios apropria-
dos. A realização e o controle dos serviços são executados 
sob condições controladas, previstas principalmente nas 
Instruções de Trabalho.

Validação dos Processos de Produção e Fornecimento de 
Serviço

O Sistema de Gestão da Qualidade não contempla 
atividades de validação de processos de fornecimento de 
serviço, porque é possível verificar por monitoramento ou 
medição a saída resultante do processo. 

Identificação e Rastreabilidade 

Os sistemas referidos no item “Determinação de Requi-
sitos Relacionados ao Serviço” permitem a identificação e 
rastreabilidade do serviço de várias formas, tais como o tipo 
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de documento, o número de protocolo e as partes interes-
sadas.

Propriedade do Cliente 

O documento fornecido pelo cliente é a nota fiscal, re-
cibo e demais que constituam o processo administrativo, 
sendo verificados conforme disposições legais e regulamen-
tares e preservados de danos e extravio.

Preservação do Produto 

Preserva-se a conformidade dos produtos manuseando-
-os corretamente a fim de evitar sua deterioração. São arma-
zenados adequadamente, visando proteção contra agentes 
externos como poeira, umidade, extravios. Os produtos são 
identificados apropriadamente para facilitar a localização.  
Se necessário, será preservado  o sigilo de informações co-
letadas junto aos clientes, as quais não serão inseridas nos 
sistemas de dados.

Controle de Dispositivos de Medição e Monitora-
mento:

Considerando a natureza dos processos desenvolvidos 
no escopo, os quais contêm atividades manuais (tratamento 
de documentos e processos) e trabalho intelectual, não são 
aplicáveis dispositivos de medição e monitoramento na for-
ma descrita pela Norma. 
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6.4 Check e Act – MEDIÇÃO, ANÁLISE E MELHORIA 
(Requisito 8)

Foram mantidos procedimentos documentados para 
monitoramento, medição, e análise do SGQ, com vistas a 
demonstrar a conformidade do produto, a assegurar a con-
formidade do SGQ e a melhorar continuamente sua eficácia. 

Medição e Monitoramento:

Satisfação dos Clientes:
Implementou-se e manteve pesquisa de satisfação de 

seus usuários internos (PCI-01) e externos (PCE-01), com o 
objetivo de monitorar informações sobre a percepção do 
cliente quanto ao cumprimento dos requisitos por parte das 
unidades envolvidas nos escopos.  

Auditoria Interna:
Foi estabelecido e mantido procedimento documen-

tado, PS-04, para a preparação e realização das auditorias 
internas da qualidade, elaboração de relatórios e acompa-
nhamento da implementação das ações. 

PS-04
1. OBJETIVO
Estabelecer diretrizes para a preparação e a reali-
zação de auditoria interna, a fim de garantir que 
o Sistema de Gestão da Qualidade esteja em 
conformidade com os requisitos da norma de re-
ferência, com as disposições planejadas e se en-
contra efetivamente implementado e mantido.
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2. APLICAÇÃO
Todos os processos pertencentes à estrutura do 
Sistema de Gestão da Qualidade.

3. DEFINIÇÕES

4. RESPONSABILIDADE
4.1 Do Coordenador do Sistema de Gestão 
da Qualidade:
a. Manter este Procedimento;
b. Acompanhar os auditores;
c. Prover a equipe auditora de todos os recur-

sos necessários para assegurar um proces-
so de auditoria eficaz;

d. Cooperar com a equipe de auditoria.

4.2 Cabe ao Auditor Líder:
a. Coordenar a equipe auditora;
b. Planejar a auditoria, emitindo o Plano de 

Auditoria Interna - PAI;
c. Coordenar as reuniões de abertura e de en-

cerramento;
d. Elaborar e entregar o Relatório de Auditoria 

Interna - RAI ao Coordenador da Qualidade.

4.3 Cabe aos Auditores:
a. Preparar as auditorias internas;
b. Acompanhar as atividades executadas e 

verificar perante os servidores a aplicação 
da documentação e a adequação do Siste-
ma de Gestão da Qualidade;

c. Analisar e registrar todas as observações 
relevantes e consolidar parecer consensual 
sobre a auditoria.
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4.4 Cabe ao Núcleo da Qualidade:
a. Indicar e selecionar os integrantes da equi-

pe auditora;
b. Realizar análise crítica das não-conformi-

dades identificadas nas auditorias em con-
junto com a unidade envolvida, descreven-
do as causas geradoras, o tipo de ação a ser 
adotada e o plano a ser implementado;

As auditorias internas têm por objetivo determinar se o 
Sistema de Gestão da Qualidade está implementado em con-
formidade com as disposições planejadas, com os requisitos 
da Norma de referência e com os requisitos do próprio SGQ.

As atividades de auditoria interna são executadas por 
pessoal qualificado e independente daqueles que têm res-
ponsabilidade direta pela área auditada. 

Os resultados das auditorias internas são registrados 
em relatórios específicos e levados ao conhecimento dos 
responsáveis pelas áreas auditadas, e visam gerar ações cor-
retivas ou preventivas. Tais relatórios servirão, ainda, como 
fonte de informação para as reuniões de análise crítica. 

PS-04
5. PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS
Procedimento de Sistema de Ação Corretiva, 
Preventiva e Melhoria. PS-02
6. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
6.1 Programação de Auditorias
As auditorias internas são realizadas ordinaria-
mente uma vez por ano, preferencialmente no 
mês de junho, e extraordinariamente, conforme 
decisão do Núcleo da Qualidade.



152

6.2 Seleção e Qualificação de Auditores
Com a antecedência necessária, é selecionada a 
equipe de auditores internos, buscando garan-
tir a objetividade e a imparcialidade no proces-
so de auditoria. Os auditores não auditam suas 
próprias atividades. Apresentam qualificação 
específica evidenciada por meio de certificado 
de curso da Qualidade.

6.3 Preparação de Auditorias
A preparação da auditoria interna obedece aos 
seguintes passos:
a. Obtenção de detalhes sobre a auditoria 

(objetivo, tipo, escopo, tempo de duração);
b. Análise de informações sobre auditorias 

anteriores;
c. Análise de informações sobre a situação 

dos processos a serem auditados;
d. Obtenção de informações/documentos do 

Sistema de Gestão da Qualidade;
e. Elaboração do Plano de Auditoria Inter-

na que poderá ser revisto pelo Núcleo da 
Qualidade;

f. Entrega do Plano de Auditoria Interna ao 
coordenador da Qualidade;

g. Reuniões preparatórias da equipe auditora.

6.4 Execução de Auditoria
A primeira etapa da auditoria é a reunião de 
abertura, realizada com os seguintes objetivos:
a. Apresentar a equipe auditora ao Núcleo da 

Qualidade;
b. Confirmar o escopo e os objetivos da audi-

toria, bem como as exclusões;
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c. Determinar os canais de comunicação en-
tre a equipe auditora e o auditado;

d. Esclarecer detalhes do Plano de Auditoria;
e. Confirmar a disponibilidade de recursos e 

meios necessários para a equipe auditora, e
f. Confirmar a duração da auditoria com data 

e horário para a reunião de encerramento.

Em seguida, é realizada a coleta de dados, de 
acordo com os métodos e técnicas definidos no 
Plano de Auditoria, registrando-se as evidências 
objetivas relevantes.
Os dados coletados são, então, analisados pela 
equipe auditora, que deverá, mediante con-
senso, consolidar um parecer com todas as ob-
servações relevantes e as não-conformidades 
detectadas, confirmando ou não a eficácia do 
Sistema de Gestão da Qualidade.
Na reunião de encerramento, a equipe auditora 
divulga os resultados ao Núcleo da Qualidade 
auditado, destacando os aspectos positivos, 
apresentando as não-conformidades e obser-
vações eventualmente encontradas, e solicitan-
do a definição de planos de ação, se for o caso.

6.5 Relatório de Auditoria
O relatório final de auditoria deve ser elabora-
do de forma precisa e objetiva, devendo conter 
detalhes do plano  de auditoria e descrição dos 
aspectos positivos detectados, das  não-confor-
midades eventualmente encontradas, de outras 
observações relevantes e do parecer consolida-
do da equipe auditora. O relatório será entre-
gue ao Coordenador da Qualidade.
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6.6 Acompanhamento
Para as não-conformidades registradas no rela-
tório de auditoria, será elaborado plano de ação 
corretiva, visando à eliminação das causas e à 
busca da melhoria contínua.
Serão verificadas se as ações planejadas, por 
ocasião de auditorias anteriores realizadas para 
solução de não-conformidades ou observações, 
foram efetivamente implementadas e eficazes.

Medição e Monitoramento de Processos:
Realizaram-se monitoramento e medição dos proces-

sos através, principalmente,  dos respectivos indicadores 
previstos nos documentos PIN-SOF-01 e IND-SOF, nas inter-
faces com outras Unidades Administrativas, nos feedbacks 
dos fornecedores e  servidores, entre outros; o que demons-
tra a capacidade de alcançar os resultados planejados. 

Medição e Monitoramento de Serviço 
A medição e o monitoramento do serviço são realiza-

dos a fim de se verificar o atendimento de seus requisitos, 
de acordo com as Instruções de Trabalho (IT-SOF), com os 
documentos PIN-SOF-01, IND-SOF e com os feedbacks dos 
fornecedores e servidores, entre outros. 

Indicadores Relacionados aos Objetivos da Qualidade:
Objetivo - Garantir a Satisfação dos Clientes Internos e 

Externos
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Quadro 9: Índice de Satisfação do Cliente Interno

Nome do Indicador Índice de Satisfação do Cliente Interno - ISCI

Descrição
Apuração, junto aos Clientes Internos, do Nível de 
Satisfação do Serviço Realizado pela Secretaria de 
Orçamento e Finanças.

Tipo de Indicador Efetividade

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Coordenador da qualidade

Local da Medição Informações Financeiras

Instrumento de Coleta Formulário de Pesquisa de Satisfação do Cliente 
Interno -FPSCI

Periodicidade da Medição Anual

Métrica Média dos Itens de Avaliação do Cliente Interno.

Fórmula ISCI = { ∑ (Yx100) + (Yx 80) + (Yx 60) + (Yx40) + 
(Yx20)] / No. Formulários} / 4

Meta > 80 % de Satisfação do Cliente

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Quadro 10: Índice de Satisfação do Cliente Externo

Nome do Indicador Índice de Satisfação do Cliente Externo - ISCE

Descrição Apuração, junto aos Clientes Externos, do Nível 
de Satisfação do Serviço Realizado pela Secretaria 
de Orçamento e Finanças.

Tipo de Indicador Efetividade

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ

Coordenador da Qualidade

Local da Medição Informações Financeiras

Instrumento de Coleta Formulário de Pesquisa de Satisfação do Cliente 
Externo -FPSCE

Periodicidade da Medição Anual

Métrica Média dos Itens de Avaliação do Cliente Externo.

Fórmula ISCE = {∑ (Yx100) + (Yx 80) + (Yx 60) + (Yx40) + 
(Yx20)] / No. Formulários} / 4

Meta > 80 % de Satisfação do Cliente

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Objetivo - Investir na Qualificação Profissional de seus 
Servidores
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Quadro 11: Índice de Incremento de Capacitação

Nome do Indicador Índice de Incremento de Capacitação - IIC

Descrição Apuração do Incremento de Capacitação

Tipo de Indicador Efetividade

Responsável pela Medição 
e Repasse dos Dados ao NQ Coordenador

Local da Medição SOF

Instrumento de Coleta LRC-SOF-01

Periodicidade da Medição Anual

Métrica
Comparação do Volume de Carga Horária de 
Capacitação Cursada pelo Servidores

Fórmula

IIC = {(Carga Horária Total de Cursos Realizados 
Pelos Servidores / Carga Horária Total de Cursos 
Realizados Pelos Servidores no Ano Anterior) –1}100

Meta > 10 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Objetivo - Buscar a Celeridade dos Serviços

Quadro 12: Índice de Pagamento Fora do Prazo

Nome do Indicador Índice de Pagamento Fora do Prazo (IPFP)

Descrição Apuração do Percentual de Pagamentos Fora do Prazo 
(5 dias úteis) dos Materiais Adquiridos cujo valor não 
ultrapasse o limite de que trata o Art. 24, Inciso II,  da Lei 
8.666/93, compreendido entre a data de entrada do pro-
cesso no protocolo e a data de emissão da ordem bancária. 

Tipo de Indicador Eficácia

Responsável pela Medição 
e Repasse dos Dados ao NQ

Chefe da SEPEF

Local da Medição SEPEF

Instrumento de Coleta Documento Atestado

Periodicidade da Medição Semestral

Métrica Quantidade de Pagamentos Realizados Além do Prazo 
dividido pela Quantidade de Pagamentos Realizados 
no Período.

Fórmula IPFP = (Total dos Pagamentos Realizados Fora do Prazo 
/ Total dos Pagamentos Realizados no Período) x 100

Meta < 25 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01
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Objetivo - Obter a Eficácia da Realização do Serviço

Quadro13: Índice de Incremento Orçamentário

Nome do Indicador Índice de Incremento Orçamentário - IIO

Descrição Apuração do Incremento Orçamentário na atual LOA

Tipo de Indicador Eficácia

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SEPRO

Local da Medição SEPRO

Instrumento de Coleta LOA

Periodicidade da Medição Anual

Métrica Comparação das LOAs

Fórmula
IIO = {(Limite Orçamentário Atual / Dotação 
Orçamentária Anterior) – 1} 100

Meta > inflação

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Quadro 14: Índice de Execução Orçamentária

Nome do Indicador Índice de Execução Orçamentária - IEO

Descrição Apuração da Execução Orçamentário da atual LOA

Tipo de Indicador Eficácia

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SEPRO

Local da Medição SEPRO

Instrumento de Coleta LOA

Periodicidade da Medição Anual

Métrica Média do Orçamento Executado com o Recebido

Fórmula
IEO = (Orçamento Executado / Orçamento 
Recebido) x 100

Meta > 90 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01
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Quadro 15: Índice de Suplementação Orçamentária

Nome do Indicador Índice de Suplementação Orçamentária - ISO

Descrição
Apuração de Suplementação ao Atual 
Orçamento

Tipo de Indicador Eficácia

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SEPRO

Local da Medição SEPRO

Instrumento de Coleta Leis de Crédito Adicional ao Atual Orçamento

Periodicidade da Medição Anual

Métrica
Média do Crédito Suplementado com o 
Orçamento Recebido

Fórmula
ISO = (Crédito Suplementar / Orçamento 
Recebido) x 100

Meta < 30 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Quadro 16: Índice de Retrabalho de Empenho

Nome do Indicador Índice de Retrabalho de Empenho - IRE

Descrição
Apuração dos Empenhos Anulados por 
Semestre

Tipo de Indicador Eficiência

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SEORC

Local da Medição SEORC

Instrumento de Coleta Quantidade de Empenhos Anulados no SIAFI

Periodicidade da Medição Semestral

Métrica
Média dos Empenhos Anulados pelo Total de 
Empenhos

Fórmula
IEE = (Empenhos Anulados / Total de 
Empenhos) x 100

Meta < 10 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01
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Quadro 17: Índice de Retrabalho de NS

Nome do Indicador Índice de Retrabalho de NS - IRNs

Descrição
Apuração das “Notas de Sistemas” Estornadas por 
Semestre

Tipo de Indicador Eficiência

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SCONT

Local da Medição SCONT

Instrumento de Coleta Quantidade de NS Estornadas no SIAFI

Periodicidade da Medição Semestral

Métrica
Média da “Nota de Sistema” Estornada pelo Total 
de “Nota de Sistema”

Fórmula InsE = (NS Estornadas / NS Total) x 100

Meta < 15 %

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Quadro 18: Índice de Fechamento de Bens

Nome do Indicador Índice de Fechamento de Bens - IFB

Descrição

Apuração do Índice de Fechamento do Resumo 
de Movimentação Mensal de Almoxarifado 
- RMMA e do Relatório de Movimentação de 
Bens Móveis - RMB até a Data de Fechamento 
Contábil.

Tipo de Indicador Eficiência

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da SANAC

Local da Medição SANAC

Instrumento de Coleta SIAFI

Periodicidade da Medição Mensal

Métrica

Média dos Dias de Fechamento do Resumo de 
Movimentação Mensal de Almoxarifado - RMMA 
e do Relatório de Movimentação de Bens Móveis 
– RMB Dividido pelo Número de Dias Previstos 
para o Fechamento Contábil do Mês.

Fórmula

IFB = {(Nº Dias para Fechamento do RMMA 
+ Nº Dias para Fechamento do RMB) / 2} / Nº 
Dias Previstos para Fechamento Contábil.

Meta IFB  ≤ 1

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01
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Quadro 19: Índice de Atendimento ao Cliente

Nome do Indicador Índice de Atendimento ao Cliente - IAC

Descrição

Apuração, junto aos Clientes, do Número de 
Atendimento ao Serviço Solicitado à Unidade 
de Informações Financeiras.

Tipo de Indicador Eficiência

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Chefe da Área de Informações Financeiras

Local da Medição Informações Financeiras

Instrumento de Coleta E-mail e Telefonemas

Periodicidade da Medição Anual

Métrica
Média do Número de Atendidos pelo Número 
Total de Atendimentos ao Cliente.

Fórmula
IAC = (Número Atendidos / Número Total de 
Atendimentos) x 100

Meta > 90 % 

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01

Objetivo -  Assegurar a Melhoria Contínua do Sistema 
de Gestão da Qualidade

Quadro 20: Índice de Melhoria do SGQ

Nome do Indicador Índice de Melhoria do SGQ – IMS

Descrição
Apuração do Número de Melhorias no SGQ em 
Ata de Reunião de Análise Crítica.

Tipo de Indicador Efetividade

Responsável pela Medição e 
Repasse dos Dados ao NQ Coordenador do Núcleo da Qualidade

Local da Medição SGQ

Instrumento de Coleta Ata de Reunião de Análise Crítica

Periodicidade da Medição Anual

Métrica
Número de Melhorias Identificados e 
Registrados no Sistema de Gestão da Qualidade. 

Fórmula IMS = Somatório de Melhorias

Meta 2 Melhorias

Fonte: SGI “res Qualitas” - PIN-SOF-01
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Desempenho de Processo e Conformidade de Serviço
O Plano de Indicadores foi elaborado com o objetivo de 

documentar os métodos de monitoramento e medição dos 
processos do Sistema de Gestão da Qualidade e a demons-
tração da capacidade dos processos em alcançar os resulta-
dos planejados. 

A Instrução Normativa TCU Nº. 47, de 27 de outubro de 
2004, que estabelece normas de organização e apresenta-
ção de processos de tomada e prestação de contas, materia-
lizou a obrigação de demonstração, no exame e julgamento 
das tomadas e prestações de contas dos gestores, o controle 
da conformidade e do desempenho da gestão, a fim de con-
tribuir para o aperfeiçoamento da administração pública. 

O Plano de Indicadores foi criado em consonância com 
as orientações da Decisão Normativa do TCU Nº. 71/2005 
para elaboração do Relatório de Gestão e do Relatório de 
Auditoria de Gestão. A necessidade do uso de indicadores 
na organização é expressa no item 3 do Anexo II – Documen-
tos e Informações Gerais a Constar do Relatório de Gestão, 
da Decisão Normativa em epígrafe: 

“Descrição dos indicadores e outros parâ-
metros utilizados para gerenciar a confor-
midade e o desempenho dos programas 
governamentais e/ou das ações adminis-
trativas.” 

A forma de apresentação dos indicadores foi inspirada 
no Anexo X – Referências para Composição das Informações 
Solicitadas nos Anexos II e VI, da Decisão Normativa do TCU 
nº. 71/2005, transcrita a seguir: 
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“I – Relatório de Gestão (Anexo II) - Objetivos e 
Metas 
• Indicadores ou parâmetros de gestão: 
• Nome do indicador ou parâmetro utilizado 

para avaliar o desempenho da gestão sob 
exame nas contas; 

• Descrição (o que pretende medir) e tipo de 
indicador (de Eficácia, de Eficiência ou de 
Efetividade); 

• Fórmula de cálculo e método de medição; 
• Responsável pelo cálculo/medição“. 
“II – Relatório de Auditoria de Gestão (Anexo VI) 
- Avaliação dos Indicadores: 
Os indicadores deverão seguir o princípio da 
seletividade: deve-se estabelecer um número 
equilibrado de indicadores que enfoquem os 
aspectos essenciais do que se quer monitorar.  
Nome do Indicador, acompanhado da descri-
ção e avaliação da sua qualidade e da sua con-
fiabilidade”. 

No entendimento do Tribunal de Contas da União, para 
ser satisfatório, o indicador deverá possuir as seguintes ca-
racterísticas: 

• Representatividade: o indicador deve ser a ex-
pressão dos produtos essenciais de uma atividade 
ou função; o enfoque deve ser no produto: medir 
aquilo que é produzido, identificando produtos 
intermediários e finais, além dos impactos desses 
produtos;

• Homogeneidade: na construção de indicadores de-
vem ser consideradas apenas variáveis homogêneas;
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• Praticidade: garantia de que o indicador realmen-
te funciona na prática e permite a tomada de deci-
sões gerenciais. Para tanto, deve ser testado; 

• Validade: o indicador deve refletir o fenômeno a 
ser monitorado; 

• Independência: o indicador deve medir os resulta-
dos atribuíveis às ações que se quer monitorar, de-
vendo ser evitados indicadores que possam ser in-
fluenciados por fatores externos à ação do gestor; 

• Simplicidade: o indicador deve ser de fácil com-
preensão e não envolver dificuldades de cálculo ou 
de uso;

• Cobertura: os indicadores devem representar ade-
quadamente a amplitude e a diversidade de carac-
terísticas do fenômeno monitorado, resguardado o 
princípio da seletividade e da simplicidade; 

• Economicidade: as informações necessárias ao 
cálculo do indicador devem ser coletadas e atua-
lizadas a um custo razoável, em outras palavras, a 
manutenção da base de dados não pode ser dis-
pendiosa; 

• Acessibilidade: deve haver facilidade de acesso às 
informações primárias bem como de registro e ma-
nutenção para o cálculo dos indicadores;  

• Estabilidade: a estabilidade conceitual das va-
riáveis componentes e do próprio indicador bem 
como a estabilidade dos procedimentos para sua 
elaboração são condições necessárias ao emprego 
de indicadores para avaliar o desempenho ao lon-
go do tempo. 
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Para que haja confiabilidade a fonte dos dados utilizada 
para o cálculo do indicador deve ser confiável, de tal forma 
que diferentes avaliadores possam chegar aos mesmos re-
sultados. 

Termos relacionados aos indicadores:

• Eficácia  – Extensão na qual as atividades planeja-
das são realizadas e os resultados planejados são 
alcançados (3.2.14 – ISO 9000). Foco no produto ou 
no serviço;

• Eficiência  – Relação entre o resultado esperado e 
os recursos usados (3.2.15 – ISO 9000). Foco no pro-
cesso (atividades);

• Efetividade – Resultado positivo ao longo do tem-
po (permanente). Foco nas pessoas, necessidade 
dos clientes, desenvolvimento das pessoas. 

Indicadores Relacionados aos Objetivos da Quali-
dade

1. Garantir a Satisfação dos Clientes Internos e Externos

Tabela 01: Índice de Satisfação do Cliente Interno

               ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO CLIENTE INTERNO

ANO 2008(1)  2008(2)  2009(1)  2009(2)

RESULTADO 89,53%  88,88%  90,13%  92,54%

META > 80%

Fonte: SGI “res Qualitas” 
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Tabela 02: Índice de Satisfação do Cliente Externo

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO CLIENTE EXTERNO

ANO 2008(1)   2008(2)   2009(1)  2009(2)

RESULTADO 95%        95%        100%      95%

META > 80%

Fonte: SGI “res Qualitas” 

2. Investir na Qualificação Profissional de seus Servidores

Tabela 03: Índice de Incremento de Capacitação

                                               ÍNDICE DE INCREMENTO DE CAPACITAÇÃO

ANO 2008                                 2009

PERÍODO 2008/2007                      2009/2008

RESULTADO      {(1968/2574)-1}100 = -24%          {(  2398/1968)-1}100= 21,84   

META > 10%

Fonte: SGI “res Qualitas” 

3. Buscar a Celeridade dos Serviços

Tabela 04: Índice de Pagamento Fora do Prazo

                                 ÍNDICE DE PAGAMENTO FORA DO PRAZO

ANO 2008(1)  2008(2)  2009(1)  2009(2)  2010(1)

RESULTADO 22,00%   22,62%  24,5%    13,04%  15,56%

META < 25%
Fonte: SGI “res Qualitas” 
A meta foi alterada de 30% para 25%

4. Obter a Eficácia da Realização do Serviço
Tabela 05: Índice de Incremento Orçamentário

                                        ÍNDICE DE INCREMENTO ORÇAMENTÁRIO

ANO                   2008                    2009                   2010

PERÍODO                2008/2007         2009/2008           2010/2009   

RESULTADO              17% (4,46%)           22% (5,9%)        14% (4,31%)

META > inflação 

Fonte: SGI “res Qualitas” 
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Tabela 06: Índice de Execução Orçamentária

                                                               ÍNDICE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ANO                                             2007       2008      2009  

RESULTADO                                            97,6%      96,0%     93%

META > 90 %

Fonte: SGI “res Qualitas” 

Tabela 07: Índice de Suplementação Orçamentária

                                                 ÍNDICE DE SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ANO        2007       2008      2009

RESULTADO                                                 29,0%    29,0%    18%

META         < 30 %

Fonte: SGI “res Qualitas” 
 

Tabela 08: Índice de Retrabalho de Empenho

                                            ÍNDICE DE RETRABALHO DE EMPENHO

ANO          2008(1)      2008(2)      2009(1)      2009(2)       2010(1)

RESULTADO          22,00%        5,17%        5,10%         2,09%          6,70%

META < 10 %

Fonte: SGI “res Qualitas” 
A nomenclatura foi alterada de “Índice de Empenhos Anulados” e a meta anterior 
era de 15%  

Tabela 09: Índice de Retrabalho de NS

                                         ÍNDICE DE RETRABALHO DE NS 

ANO          2008(1)       2008(2)             2009(1)       2009(2)      2010(1)

RESULTADO             8,47%        6,20%                 4,67%         5,64%        9,98%

META < 15 %

Fonte: SGI “res Qualitas” 
A nomenclatura foi alterada de “Índice de NS Estornadas” 
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         Tabela 10: Índice de Fechamento de Bens

ÍNDICE DE FECHAMENTO DE BENS

ANO 2008

PERÍODO       Jan    Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   Dez

RESULTADO       0,58   0,71   0,57   0,75  1,00   1,00  0,71  0,60   0,43   0,71   0,60   0,33

ANO 2009

PERÍODO       Jan    Fev   Mar   Abr    Mai    Jun    Jul    Ago   Set   Out   Nov   Dez 

RESULTADO       0,33  0,36  0,23  0,33   0,08   0,15  0,33  0,27  0,15  0,38  0,23   0,83

ANO 2010

PERÍODO Jan    Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   

RESULTADO 0,44  0,38  0,63   0,79  0,13  0,44

META IFB  ≤ 1

Fonte: SGI “res Qualitas” 

Tabela 11: Índice de Atendimento ao Cliente

ÍNDICE DE ATENDIMENTO AO CLIENTE 

ANO                    2008(1)     2008(2)    2009(1)     2009(2)

RESULTADO                     98,41%      98,41%     100%         99,25%

META > 90 %

Fonte: SGI “res Qualitas” 

Controle de Produto Não Conforme:
Foi estabelecido e mantido procedimento documenta-

do (PS-05)  para identificação, análise crítica, disposição das 
não-conformidades e nova verificação para demonstrar a 
conformidade com os requisitos. 
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PS-05
1. OBJETIVO
Estabelecer critérios para identificação, rastreabili-
dade, controle e tratamento de não-conformidades 
identificadas  nos serviços constantes no escopo do 
Sistema de Gestão de Qualidade.

2. APLICAÇÃO
O disposto neste procedimento aplica-se ao Siste-
ma de Gestão da Qualidade – SGQ.

3. DEFINIÇÃO

4. RESPONSABILIDADE
a) Cabe a qualquer servidor da respectiva unidade 
administrativa a rastreabilidade dos serviços.
b) Cabe a qualquer servidor identificar eventuais 
não-conformidades durante a execução das ativida-
des de sua  competência e, juntamente com o Che-
fe da Unidade Administrativa competente, adotar a 
disposição e correção do serviço não conforme.
c) Cabe ao chefe da unidade enviar, por e-mail, ao Coor-
denador da Qualidade as NCs identificadas com suas 
respectivas ações de correção para disposição final.

5. PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS
Ação Corretiva, Preventiva e de Melhorias (PS-02)

6. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
6.1 Rastreabilidade do Serviço
O Sistema de Processo Administrativo Digital (PAD), 
o Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI) e o Sistema Integrado de Planejamento Or-
çamentário (SIOP) permitem a rastreabilidade do 
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serviço a partir de vários parâmetros de entrada, 
tais como o tipo de documento, o número de pro-
tocolo, o número do processo e os interessados.
6.2 Controle de Serviço Não-Conforme
6.2.1 Identificação, Ação de Correção Imediata e 
Disposição Final
As NCs podem ser identificadas por meio da operacio-
nalização dos serviços do Sistema de Gestão da Quali-
dade, na inspeção, pelos clientes e colaboradores.
As NCs identificadas são analisadas criticamente 
adotando-se as ações de correções imediatas ou 
reparos cabíveis até disposição final.
6.2.2  Registro de Não-Conformidade 
Se houver NC, tratá-la conforme instrução de traba-
lho dos serviços e informá-la, por e-mail, ao Coorde-
nador da Qualidade.
6.2.3  Controle de Serviço Não-Conforme/Análi-
se Crítica 
Nos casos em que não é possível a ação de correção 
ou reparo imediatos, o serviço não conforme é sus-
penso até que seja definida de que forma corrigi-lo. 
Quando a ação requerida abrange outras unidades 
administrativas, as correções poderão ser desenvol-
vidas em conjunto.  

Análise de Dados:
Nas reuniões periódicas do Núcleo da Qualidade foram 

feitas as análises dos dados, juntamente com as análises crí-
ticas, para demonstrar a adequação e eficácia do SGQ e para 
avaliar a realização de melhorias. São também analisadas as 
informações sobre: 
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a) resultados da pesquisa de satisfação; 
b) índices de não-conformidade; 
c) análise dos indicadores.

Melhoria: 
Melhoria Contínua 

Buscou-se melhorar continuamente a eficácia do SGQ, 
utilizando a política e os objetivos da qualidade, os resulta-
dos de auditorias, as ações corretivas e preventivas e a análi-
se crítica da Administração. 

Foram estabelecidos e mantidos procedimentos docu-
mentados para análise crítica de não-conformidades e im-
plementação de ações corretivas e preventivas orientadas 
pelo documento (PS-02), o qual disponibiliza controle para 
verificar a implementação e a eficácia das ações corretivas 
e preventivas.  As soluções adotadas devem agir nas causas 
dos problemas. 

PS-02
1. OBJETIVO
Estabelecer procedimento para implementação 
e verificação da eficácia de ações corretivas, 
preventivas ou de melhorias, necessárias ao 
contínuo aperfeiçoamento do Sistema de Ges-
tão da Qualidade e ao atendimento da política 
da qualidade.

2. APLICAÇÃO
Todos os processos pertencentes à estrutura de 
implantação do Sistema de Gestão da Qualida-
de – SGQ.
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3. DEFINIÇÕES

4. RESPONSABILIDADE
Qualquer colaborador, envolvido no escopo, 
pode apresentar proposta de ação corretiva, 
preventiva e/ou de melhoria, necessária ao 
aperfeiçoamento contínuo do Sistema de Ges-
tão da Qualidade e ao atendimento da política 
da qualidade, encaminhada por correio eletrô-
nico ao coordenador do Sistema, que a subme-
terá ao Núcleo da Qualidade.
A responsabilidade pela manutenção deste 
procedimento é do Núcleo da Qualidade e a 
aprovação pelo presidente do Núcleo da Qua-
lidade.
A responsabilidade principal para tomada de 
ação corretiva, preventiva e/ou de melhoria é 
do gestor da unidade administrativa onde é im-
plementada a ação.
5. PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS
 Auditorias Internas PS-04

Ação Corretiva 
As causas das não-conformidades reais e potenciais rela-

cionadas aos serviços, processos e Sistema de Gestão da Qua-
lidade são investigadas e as ações a serem adotadas são esta-
belecidas em função das especificidades do problema, (PS-02).

Ação Preventiva 
Manteve-se procedimento documentado para a ação 

preventiva, (PS-02), definindo ações para eliminar as causas 
de não-conformidade de forma a evitar sua ocorrência.
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PS-02
6. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
6.1 Solicitação de Ação Corretiva, Preventiva 
e/ou de Melhoria
As ações corretivas, preventivas ou de melho-
ria podem ser solicitadas via correio eletrônico, 
em decorrência de não-conformidades reais ou 
potenciais, falhas verificadas no Sistema que 
devem ser corrigidas, observações de auditoria 
interna ou externa e outros.

6.1.1 Auditorias Internas e Externas
Com base nos relatórios das auditorias, podem 
ser solicitadas ações corretivas, preventivas ou 
de melhoria para não-conformidades ou gru-
pos de não-conformidades de mesma natureza 
ou, quando aplicável, para as observações que 
gerem oportunidades de melhoria.
6.1.2 Reuniões de Análise Crítica do Sistema de 
Gestão da Qualidade
Nas reuniões periódicas de análise crítica do 
SGQ, quando se justificar, serão solicitadas 
ações corretivas, preventivas ou de melhoria, 
considerando-se a relevância do problema 
atual ou potencial analisado: não-conformida-
de, falha potencial ou reclamações e/ou suges-
tões relevantes de clientes. 
As não-conformidades do SGQ são analisadas 
criticamente pelo Núcleo da Qualidade.

6.2 Investigação das Causas e Elaboração do 
Plano de Ação
Nas reuniões de análise crítica, são identificadas 
as causas de não-conformidades reais ou poten-
ciais, elaborando-se Plano de Ação apropriado 
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aos efeitos dos problemas, indicando-se os res-
ponsáveis pela implementação das ações, bem 
como estabelecendo os prazos para a conclusão.
6.3 Implementação das Ações
O responsável indicado implementa as ações e, 
quando necessário, envolve as demais unida-
des reportadas no Plano de Ação, de maneira a 
garantir a efetividade das ações.
As ações implementadas buscam assegurar que 
as não-conformidades não voltem a acontecer.
6.4 Verificação da implementação e verifica-
ção da eficácia
Quando a implementação não for concluída 
na data prevista, mas o responsável apresentar 
justificativas, o prazo poderá ser prorrogado em 
comum acordo com o Coordenador da Qua-
lidade. Estando a implementação concluída, 
deve ser definida a data em que será avaliada 
sua eficácia.
Na data estabelecida, avalia-se a eficácia das ações 
corretivas e preventivas, considerando-se a elimi-
nação efetiva das causas da não-conformidade.
Se as ações forem consideradas não eficazes, o 
Núcleo da Qualidade deverá solicitar nova ação 
corretiva e/ou preventiva.

6.5 AUDITORIA EXTERNA E CERTIFICAÇÃO NACIO-
NAL E INTERNACIONAL 

O Sistema de Gestão da Qualidade foi auditado pela 
empresa independente  BSI – Management Systems e rece-
beu o Certificado de Registro FM 537854, confirmando que 
o SGQ opera conforme os requisitos da ISO 9001.
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A certificação brasileira é reconhecida pelo INMETRO 
e a certificação internacional é reconhecida pelos Estados 
Unidos, através da ANAB ACCREDITES.

Figura 08: Certificação de Registro

Fonte: BSI
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CAPÍTULO 07

SISTEMA DE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

O Sistema de Gestão por Competências integrado ao 
Sistema de Gestão da Qualidade atendeu ao requisito 6.2 da 
NBR ISO 9001, ou seja, o Sistema de Gestão da Qualidade 
integrou o Sistema de Gestão por Competências para inovar 
o requisito 6.2.

6.2. Recursos humanos
6.2.1. Generalidades
O pessoal que executa atividades que afetam a qua-
lidade do produto deve ser competente, com base 
em educação, treinamento, habilidade e experiên-
cia apropriados.
6.2.2. Competência, conscientização e treinamento
A organização deve
determinar as competências necessárias para o 
pessoal que executa trabalhos que afetam a quali-
dade do produto,
b) fornecer treinamento ou tomar outras ações para 
satisfazer essas necessidades de competência,
c) avaliar a eficácia das ações executadas,
d) assegurar que o seu pessoal está consciente 
quanto a pertinência e importância de suas ativi-
dades e de como elas contribuem para atingir os 
objetivos da qualidade, e
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e) manter registros apropriados de educação, trei-
namento, habilidade e experiência (ver 4.2.4).

A integração do Sistema de Gestão por Competências 
ao Sistema de Gestão da Qualidade também atendeu a Re-
solução Nº 336/2007 que instituiu o Programa de Qualida-
de institucional.

Art. 4º A Diretoria-Geral da Secretaria buscará o 
desenvolvimento das competências indispensáveis 
para o pessoal que executa as atividades que afe-
tem o SGQ, tendo como base a educação, desenvol-
vimento, habilidades e experiências apropriadas.
[...]
Art. 10. O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará pro-
moverá a contínua capacitação de seu corpo geren-
cial e funcional com vistas ao aperfeiçoamento do 
Programa da Qualidade.
§ 1º Será priorizada a realização de eventos de 
capacitação e desenvolvimento, externos ou me-
diante instrutoria interna, destinados a aprimorar 
as competências identificadas pelas unidades do 
Sistema da Gestão de Qualidade.
§ 2º Deverá haver, periodicamente, oferta de cur-
sos destinados à formação de auditores internos e 
auditores-líderes da qualidade, na Secretaria e nos 
Cartórios Eleitorais.
Art. 11. O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará bus-
cará sua participação em eventos e premiações pro-
movidos pela Administração Pública, a publicação 
de trabalhos e o intercâmbio com outros órgãos, 
com o intuito de divulgar e aprimorar o Programa 
da Qualidade.
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O Sistema de Gestão por Competências estabelece cri-
térios para assegurar a necessária competência do pessoal 
que executa atividades que afetam a qualidade dos serviços 
do escopo do Sistema de Gestão da Qualidade, garantindo-
lhes o efetivo conhecimento e habilidade.

O Sistema de Gestão por Competência foi integrado 
ao Sistema de Gestão da Qualidade a partir da adaptação a 
metodologia de Carbone et al. (2009: 56) e incorporando o 
método PDCA da melhoria contínua.

Quadro 21: Relação PDCA e Sistema de Gestão por Competências

  Sistema de Gestão por Competências

Plan 1. Identificar as Competências Organizacionais e Individuais;

2. Avaliar o Grau de Importância da Competência;

3. Avaliar o Grau de Domínio da Competência;

4. Mapear o gap de Competência;

Do 5. Desenvolver a Competência;

Check 6. Utilizar o Desenvolvimento de Competência.

Act 7. Avaliação das Competências.
Fonte: Adaptação da metodologia de Carbone et al. (2009: 56):

7.1 Plan – Planejamento de Competências
O documento PS-03 é a referência fundamental para 

o planejamento de competências. A competência é o con-
junto de conhecimentos (é o saber), habilidades (é o saber 
fazer) e atitudes (é o querer fazer). As atividades e rotinas de 
trabalho das Unidades de Negócios envolvidas no Sistema 
de Gestão da Qualidade formataram a elaboração das com-
petências e do Mapa de Competências – MC-SOF. 
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O core competence da organização, na primeira fase, 
conforme art. 5 da Resolução Nº 336, de 10 de dezembro de 
2007, é: 

“Administrar as eleições com transparência e se-
gurança no processo eleitoral; prestar jurisdição 
célere e eficaz; promover a melhoria contínua 
dos processos e serviços, fortalecendo a demo-
cracia no País”. 

Essa competência organizacional aponta o atributo de 
exclusividade da organização em realizar o processo eleito-
ral, facilmente percebido pelos seus clientes e essencial para 
fortalecer a democracia no Brasil. É um atributo para alcan-
çar os objetivos estratégicos da organização e plenamente 
recepcionado pela teoria de Prahalad e Hamel (1990). Essa 
competência foi referendada pela Corte da Justiça Eleitoral 
do Ceará e alinhada ao Tribunal Superior Eleitoral. Inicial-
mente, identificou-se as competências organizacionais e 
individuais que alcançam os objetivos da política da quali-
dade, considerando o Planejamento Estratégico, a missão, a 
visão e os objetivos estratégicos. Realizou-se também coleta 
de dados com os gestores e colaboradores através de entre-
vistas e/ou questionários estruturados, como previstos por 
Brandão e Bahry (2005).

Grau de Importância da Competência

Avaliou-se o Grau de Importância (I) ou a variação do 
peso de cada competência em relação a Unidade de Negó-
cio, utilizando a escala Likert com os adjetivos de significa-
dos opostos nos extremos: 
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0 - Nada Importante; 
1 - Pouco Importante; 
2 - Medianamente Importante; 
3 - Muito Importante; 
4 - Extremamente Importante.

Grau de Domínio da Competência

Buscou-se avaliar o Grau de Domínio (D) da competên-
cia ou o desempenho do servidor da Unidade de Negócio 
através da autoavaliação, utilizando a escala de Likert com 
os adjetivos de significados opostos nos extremos: 

0 - Não Domina a Competência; 
1 - Domina Pouco a Competência; 
2- Domina Medianamente a Competência; 
3 - Domina Muito a Competência; 
4 - Domina Totalmente a Competência.

Mapa de Competência

Realizou-se o mapeamento do gap de competência, 
utilizando o modelo de Borges-Andrade e Lima (1983) para 
determinar o gap (N) na seguinte relação: N = I (4 – D) que 
pondera a relação entre a necessidade individual de domí-
nio (D) de determinada competência e a importância (I) des-
sa competência para agregar valor à Unidade de Negócio.

Responsabilidade das Competências

A responsabilidade pela manutenção do Sistema de 
Gestão por Competências é do Coordenador da Qualidade 
e a aprovação cabe ao presidente do Núcleo da Qualidade.
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Cabe ao Gestor da Unidade:

• identificar grau de gap para evento de capacitação 
e desenvolvimento;

• autorizar e propor a participação de seus colabora-
dores em eventos internos e externos;

• solicitar treinamentos ou atividades necessárias 
para atingir as competências almejadas.

Cabe ao Núcleo da Qualidade:

• fazer inserir no Plano Anual de Capacitação e De-
senvolvimento – PACD os eventos de capacitação 
e desenvolvimento necessários;

• manter atualizado o Mapa de Competências – MC-
SOF, a Lista de Registro de Cursos – LRC-SOF e  a 
Avaliação das Competências – AC-SOF com a cola-
boração das unidades envolvidas.

Mapa de Competências 

O Mapa de Competências apresenta os perfis de com-
petências necessários à aplicabilidade das atividades que 
afetam a qualidade do serviço. O Mapa de Competências – 
MC-SOF é revisado anualmente pelos chefes das Unidades 
de Negócio e aprovado pelo presidente do Núcleo da Qua-
lidade do SGQ.

A implantação e a execução do Sistema de Gestão por 
Competências apresenta-se como uma ferramenta de ges-
tão capaz de identificar e quantificar as competências e, 
concomitantemente, seus respectivos gaps.
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As ações de capacitação a se incluir no PAC correspon-
dem àquelas que atendam o maior grau de gap dos colabo-
radores, conforme calculado na Avaliação de Competências 
(AC-SOF). O cálculo do gap leva em conta o nível de do-
mínio (D) do colaborador em relação a cada competência 
(conhecimento, habilidade e atitude) de sua Unidade de 
Negócio para cumprir seu fim institucional, bem como, leva 
em conta também o grau de importância (I) de cada com-
petência:

N = I (4 - D), onde

N = gap a ser superado

I = grau de importância atribuído à competência

D = grau de domínio atual relativo à competência

O grau de domínio (D) foi determinado pelo próprio 
servidor, que se autoavalia; o grau de importância (I) foi 
determinado pelos colaboradores da Unidade de Negócio, 
através de workshop. Quanto maior o gap, mais priorizada 
será a realização de ações que busquem neutralizá-lo. As 
lacunas são supridas não apenas com treinamentos, mas 
por eventos de capacitação no sentido mais lato, incluindo 
projetos, congressos, seminários, encontros, semanas, sim-
pósios e fóruns (PS-03, item 5.2).

O sistema prevê também a manutenção de uma Lista 
de Registro de Cursos – LRC-SOF, e a atualização da Avalia-
ção de Competências – AC-SOF periodicamente.
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Quadro 22: Mapa de Competências

UNIDADE DE 
NEGÓCIO

COMPETÊNCIA

CONHECIMENTO HABILIDADE ATITUDE

PROGRAMA-
ÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA

Administração Orçamentária, 
Legislação Orçamentária, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, 
Contabilidade Pública; Norma 
ABNT ISO 9001. Ensino Médio.

Operar SIAFI, SIAFI GEREN-
CIAL, SIOP, PAD e Planilha. 
Um mês de  experiência na 
Unidade de Negócio.

Trabalhar em equipe, 
Ser proativo, Observar 
prazos, Realizar comuni-
cação eficaz.

ACOMPA-
NHAMENTO 
E EXECUÇÃO 
ORÇAMEN-

TÁRIA

Administração Orçamentária, 
Legislação Orçamentária, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, 
Contabilidade Pública; Norma 
ABNT ISO 9001. Ensino Médio.

Operar SIAFI, PAD e Planilha. 
Um mês de  experiência na 
Unidade de Negócio.

Confeccionar planilhas 
atualizadas de execução 
orçamentária; Trabalhar 
em equipe, Ser proativo, 
Observar prazos.

CONTABILI-
DADE

Administração Orçamentária 
e Financeira; Contabilidade 
Pública; Legislação Tributária, 
Trabalhista, Previdenciária e 
Financeira; Lei de Responsa-
bilidade Fiscal; Norma ABNT 
ISO 9001. Ensino Médio.

Escriturar despesa pública no 
SIAFI, Operar PAD, Consultar 
regularidade fiscal de forne-
cedores, escriturar folha de 
pagamento, analisar presta-
ções de contas de suprimen-
tos de fundos, analisar regu-
laridade no recolhimento de 
FGTS dos terceirizados. Um 
mês de  experiência na Uni-
dade de Negócio.

Trabalhar em equipe, 
Ser proativo, Observar 
prazos, Realizar comuni-
cação eficaz.

PROGRA-
MAÇÃO E 

EXECUÇÃO 
FINANCEIRA

Administração Orçamentária 
e Financeira; Contabilidade 
Pública, Legislação Tributária, 
Trabalhista, Previdenciária e 
Financeira; Lei de Responsa-
bilidade Fiscal; Norma ABNT 
ISO 9001. Ensino Médio.

Efetuar pagamento das des-
pesas e recolhimento dos 
tributos; Emitir GRU; Operar 
SIAFI, CPR, PAD, DDS, SEFIP e 
BBPAG. Um mês de  experiên-
cia na Unidade de Negócio.

Comunicar-se com for-
necedores, funcionários 
do BB e servidores; Ler 
as mensagens do SIAFI 
e da Lista de Discussão 
da SOF-JE. Trabalhar em 
equipe; Observar prazos.

ANÁLISE E 
CONFORMIDA-
DE CONTÁBIL

Administração Orçamentária e 
Financeira; Contabilidade Pú-
blica, Lei de Responsabilidade 
Fiscal; Normas do TCU/TSE so-
bre Tomada de Contas Anual; 
Normas da STN/TSE sobre o re-
latório de Gestão Fiscal; Norma 
ABNT ISO 9001. Ensino Médio.

Operar SIAFI, SIAFI Geren-
cial, PAD e SPIUnet; Controle 
Contábil; Realizar a Confor-
midade Contábil. Um mês de  
experiência na Unidade de 
Negócio.

Trabalhar em equipe; 
Ser proativo; Observar 
prazos; Realizar co-
municação eficaz com 
servidores do TSE, TCU, 
STN, Controle Interno e 
Alta Administração do 
TRE-CE.

INFORMAÇÕES 
FINANCEIRAS

Conhecimento sobre Arqui-
vo; Conhecer bem a Língua 
Portuguesa; Conhecer ade-
quadamente Informática; 
Administração Orçamentária 
e Financeira; Contabilidade 
Pública; Norma ABNT ISO 
9001. Ensino Médio.

Realizar consultas no SIAFI, 
CPR, internet explorer e intra-
net; Operar PAD, Outlook Ex-
press e Internet Explorer; Re-
digir bem; Tratar as normas, 
legislações e jurisprudências. 
Um mês de  experiência na 
Unidade de Negócio.

Realizar atendimento e 
tratamento ao cliente; 
Ser proativo; Comuni-
car eficazmente com 
os clientes. Trabalhar 
em equipe, Observar 
prazos.

Fonte: SGI “res Qualitas” MC-SOF-01
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O Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento - 
PACD, elaborado anualmente pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas - SGP, a partir dos Levantamentos de Necessidades 
de Treinamento – LNT das Unidades Administrativas da or-
ganização, deve compreender as competências necessárias 
identificadas pelas Unidades de Negócios do Sistema de 
Gestão da Qualidade. A partir desses dados, serão selecio-
nadas ações de capacitação para as quais há uma maior de-
manda de atendimento para eliminar os gaps [N = I (4 - D)] 
dos servidores que são as diferenças entre o Grau de Impor-
tância (I) e o Grau de Domínio (D), previstos na Avaliação de 
Competências – AC-SOF. 

As competências a serem trabalhadas prioritariamente 
serão aquelas de 

N > 2 x I, “Não Domina” ou “Domina Pouco a 
Competência”; posteriormente,  
I > N ≥ 2 x I, “Domina Medianamente a Compe-
tência”. 

O Grau de Domínio será determinado pela autoava-
liação do servidor. Cabe à SGP emitir certificado, controlar 
frequência e avaliar o evento de sua responsabilidade. Cabe 
observar que o modelo adotado pelo SGQ para desenvol-
ver as competências das pessoas não envolve apenas trei-
namentos, mas também a sua participação em eventos de 
capacitação e desenvolvimento tais como projetos, congres-
sos, seminários, encontros, semanas, simpósios e fóruns.

O Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento será 
acompanhado, no que couber, pelo coordenador da Quali-
dade com vistas a garantir seu cumprimento.
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7.2 Do – Desenvolvimento de Competências
Realizou-se o desenvolvimento da competência. Se-

gundo Castro e Borges-Andrade (2004), quanto maior o “N”, 
maior o gap e maior a necessidade de desenvolvimento da 
competência. Os gaps [N = I (4 - D)] de competências dos ser-
vidores são as diferenças entre o Grau de Importância (I) e o 
Grau de Domínio (D), previstos na Avaliação de Competên-
cias – AC-SOF. 

O Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento – 
PACD da organização deve compreender as competências 
necessárias identificadas pelas Unidades de Negócios do 
Sistema de Gestão da Qualidade para as ações de desenvol-
vimento das competências. 

Após mapeado as competências das Unidades de Ne-
gócios e realizadas as avaliações de todos os servidores de 
cada Unidade de Negócios, desenvolve-se as novas compe-
tências para mitigar os gaps avaliados através das realizações 
dos eventos de capacitação e desenvolvimento previstos no 
Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento – PACD. 

O do será executar os eventos de capacitação e desen-
volvimento do Plano Anual de Capacitação e Desenvolvi-
mento – PACD da área da Administração Orçamentária e 
Financeira e Contábil, conforme as prioridades e gaps de 
competências das Unidades de Negócios.

Os registros de eventos de capacitação e desenvolvi-
mento serão de acordo com o definido na Lista de Registros 
de Curso – LRC-SOF-01. À medida que finaliza a participa-
ção em curso ou assemelhado, o colaborador apresenta o 
original do comprovante do evento ao Coordenador da 
Qualidade para validar na LRC-SOF-01.
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7.3 Check e Act – Monitoramento e Avaliação de 
Competências

O check do Sistema de Gestão por Competências moni-
tora a Ata de Análise de Dados/Análise Crítica – AAC-SOF e 
os Relatórios de Ação Corretiva, Preventiva e/ou de Melho-
rias – RAM-SOF.

Pontualmente, o check das competências centra-se nas 
avaliações das competências dos colaboradores em cada 
Unidade de Negócio. Os principais fins potenciais do de-
senvolvimento de competência são: lotação, recrutamento 
e seleção, capacitação e desenvolvimento, designação ou 
nomeação a funções ou cargos comissionados, benefício e 
incentivo, carreira e remuneração. 

Finalmente, avaliou-se nas reuniões de Análise de Da-
dos e nas de Análise Crítica do Núcleo da Qualidade as com-
petências organizacionais e individuais em relação aos obje-
tivos da política da qualidade, ao planejamento estratégico, 
a missão, a visão e aos objetivos estratégicos, visando adotar 
melhorias aos processos de desenvolvimento de competên-
cias e ao Sistema de Gestão por Competência propriamente 
dito. A Avaliação das competências, que ocorre anualmente, 
sob a responsabilidade do Chefe da Unidade,  determinará 
os gaps de competências dos colaboradores das Unidades 
de Negócios, bem como, identificará o nível de priorida-
de para evento de capacitação e desenvolvimento que irá 
compor o Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento 
– PACD, os eventos de capacitação e desenvolvimento ne-
cessários. A avaliação das competências irá atualizar o docu-
mento “Avaliação de Competências” – AC-SOF.
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O act será montar o Levantamento de Necessidades de 
Treinamento – LNT  para compor o Plano Anual de Capa-
citação e Desenvolvimento – PACD relativo a área de Ad-
ministração Orçamentária e Financeira e Contábil para ser 
desenvolvido no ano posterior pela área de Gestão de Pes-
soas, conforme as prioridades e gaps de competências dos 
colaboradores de cada Unidade de Negócio. 

A melhoria contínua do Sistema de Gestão por Compe-
tências promove mitigar os gaps de competências dos cola-
boradores da Unidade de Negócio que a cada avaliação de 
competências são comprovadamente reduzidas de maneira 
geral.
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CAPÍTULO 08

SISTEMA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO

O Sistema de Gestão da Qualidade é a base do Sistema 
de Gestão do Conhecimento no Sistema de Gestão Integra-
do “res Qualitas”, pois ambos visam inovar, “a partir da captu-
ra do conhecimento oriundo da evolução da aprendizagem 
dos colaboradores” (JAPPUR et al. 2010).

A Gestão do Conhecimento e a Gestão da Qualidade 
se aproximam e  interagem à medida que se sistematizam 
e documentam o conhecimento individual de seus colabo-
radores sobre o “como fazer melhor” convertendo-o em co-
nhecimento organizacional através da espiral de criação do 
conhecimento.

8.1 Sistema de Gestão da Qualidade ao Sistema de 
Gestão do Conhecimento

O Sistema de Gestão da Qualidade apresenta no item 
1 – Escopo a justificativa para aplicabilidade do Sistema 
de Gestão do Conhecimento, conforme Sartori (2012, p. 6), 
demonstrando compatibilidade com os preceitos apresen-
tados, reforçando especialmente o papel crucial do Atendi-
mento ao Cliente para a organização.
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Operacionalmente, continua Sartori (2012, p. 6), esta-
belece ainda diretrizes bastante apropriadas ao contexto da 
Gestão do Conhecimento em seu item 5 – Responsabilida-
de da Direção, especificamente nos requisitos Comprome-
timento da Direção; Foco no Cliente; Política da Qualidade; 
Planejamento; Responsabilidade, Autoridade e Comunica-
ção e Análise Crítica pela Administração. Por fim, no quesito 
de ambiente favorável à Qualidade e ao Conhecimento, des-
taquem-se os itens 6.3 – Infraestrutura e 6.4 – Ambiente 
de Trabalho.

O Sistema de Gestão da Qualidade adotado provê par-
cialmente diretrizes de apoio aos projetos de Gestão do Co-
nhecimento ao Conhecimento Explícito. Destacam-se os re-
quisitos do item 4.2 – Requisitos de Documentação, para 
Repositórios do Conhecimento; item 5.5.3 – Comunicação 
Interna, para Acesso e Compartilhamento do Conhecimen-
to Explícito; e o item 6.2 – Recursos Humanos, para Am-
bientes do Conhecimento (SARTORI, 2012, p. 7).

Valls (2004) aponta várias sinergias entre o Sistema de 
Gestão da Qualidade e a gestão do conhecimento, tais como: 
item 4.1 (Requisitos gerais) que se referem à disponibilida-
de de recursos e informações para a tomada de decisões; 
item 4.2 (Requisitos de documentação) que se referem à do-
cumentação dos procedimentos gerenciais e operacionais; 
item 5.5.3 (Comunicação interna) que define os processos 
de comunicação na organização, premissa básica para o 
fluxo informacional na criação e gestão do conhecimento; 
item 6.2.2 (Competência, conscientização e treinamento) 
na qual prevê a identificação das habilidades, experiências e 
competências dos colaboradores e se assemelha muito, se-
gundo Valls (2004), aos mapas do conhecimento propostos 
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pela gestão do conhecimento, além de todo o ambiente de 
aprendizagem organizacional proporcionado pela implan-
tação deste requisito; e o item 8.4 (Análise de dados) que 
oportunizam a criação do conhecimento, pela transição de 
dados para informação e desta para o conhecimento.

Chinho Lin e Chuni Wu (2005) identificaram seis opor-
tunidades de criação de conhecimento no funcionamento 
de um Sistema de Gestão da Qualidade (responsabilidade 
da direção; gestão de recursos; comunicação com o cliente; 
realização do produto; medição, análise e melhoria; percep-
ção do cliente) para criação do sistema de geração e ges-
tão de conhecimentos a partir dos dados produzidas pelo 
Sistema de Gestão da Qualidade que serão convertidos em 
informações da qualidade e, concomitantemente, em co-
nhecimentos que serão utilizados em proveito do próprio 
sistema, em um processo cíclico. 

Tang e Tong (2007), propõem um sistema bifásico de 
gestão do conhecimento, a partir do Sistema de Gestão da 
Qualidade: primeira fase – introdução e estabelecimento; 
segunda fase – aquisição, assimilação, compartilhamento e 
inovação referenciada pelo novo conhecimento gerado.

8.2 Criação do Conhecimento de Nonaka e Takeuchi 
ao Sistema de Gestão do Conhecimento

O modelo teórico do Sistema de Gestão do Conheci-
mento foi o de Criação do Conhecimento de Nonaka e Ta-
keuchi. O processo de aprendizagem dá condição favorável 
à criação do conhecimento. O aprendizado abrange, além 
da aquisição de um conhecimento, a aquisição da habilida-



190

de de aplicar esse conhecimento. As organizações devem 
desenvolver capacidades direcionadas à criação de conheci-
mento – criação, difusão e incorporação a produtos, serviços 
e sistemas (Nonaka e Takeuchi, 1997). Uma organização que 
é capaz de aprender é habilitada a criar, adquirir, transferir 
conhecimento e modificar seu comportamento para refletir 
novo conhecimento e insights. As organizações aprendem a 
partir de seus indivíduos, o que faz com que o aprendizado 
individual seja imprescindível ao aprendizado organizacio-
nal (Kim, 1998).

“O conhecimento tácito é pessoal, específico ao 
contexto e, assim, difícil de ser formulado e co-
municado. Já o conhecimento explícito ou codi-
ficado refere-se ao conhecimento transmissível 
em linguagem formal e sistemática” (NONAKA; 
TAKEUCHI, 1997, p. 65).

A criação do conhecimento organizacional ocorre a par-
tir da interação contínua e dinâmica entre o conhecimento 
tácito e o conhecimento explícito e entre o indivíduo e a or-
ganização. O conhecimento tácito dos indivíduos constitui 
a base da criação do conhecimento organizacional. Cabe 
à organização mobilizar estes conhecimentos individuais 
para o nível organizacional. A conversão do conhecimento 
individual para o organizacional é desenvolvida por meio da 
espiral de criação do conhecimento.

O conhecimento tácito é apoiado na estrutura cog-
nitiva (experiência única e individual) do indivíduo que se 
expande através da interação social. A “aprendizagem é o 
processo de criação do conhecimento” ( Kolb, 1984, p. 36). 
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A aprendizagem ocorre na recriação do ser e do mundo 
que o cerca por meio do processo de conversão do conhe-
cimento. A conversão do conhecimento envolve a interação 
do conhecimento tácito e do conhecimento explícito ou a 
interação entre a atitude inconsciente e consciente de apro-
priação e aplicação de um conhecimento, gerando quatro 
diferentes processos:

• Socialização (tácito em tácito) – ocorre o compar-
tilhamento do conhecimento tácito; a socialização 
deste conhecimento tácito ocorre nas interações 
sociais diretas ao compartilhar as experiências, mo-
tivações, emoções, sentimentos e modelos men-
tais dos membros. A incorporação pode ocorrer 
pela observação, imitação e prática ou pelo pensar, 
sentir e lidar com uma situação específica.

• Externalização (tácito em explícito) – consiste na ar-
ticulação do conhecimento tácito para a criação de 
conceitos explícitos a partir do compartilhamento 
dos modelos mentais tácitos através de metáforas, 
analogias, hipóteses, imagens, palavras ou escrita, 
provocado pelo diálogo ou pela reflexão coletiva, 
que ajuda os membros da equipe a articularem o 
conhecimento tácito oculto que, de outra forma, é 
difícil de ser comunicado. 

• Combinação (explicito em explícito) –  consiste 
da criação de justificativas aos conceitos criados 
através dos custos, normas, margem de lucro ou 
grau de agregação de valor a organização; ocorre 
a combinação ou sistematização do conhecimento 
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explícito recém-criado ao conhecimento explícito 
já existente (documentado) formalizando novo co-
nhecimento ou novo documento ou novo produto 
ou novo serviço ou novo processo que originarão 
um sistema de conhecimento; a formalização con-
creta do novo conhecimento explícito ocorre atra-
vés de documentos ou reuniões ou relatórios ou 
intranet/internet.

• Internalização (explícito em tácito) – consiste na 
difusão interativa do conhecimento explícito para 
ser incorporado ao indivíduo que o transforma em 
conhecimento tácito e em espiral de criação do 
conhecimento, no qual “...o novo conceito, que foi 
criado, justificado e transformado em modelo, pas-
sa para um novo ciclo de criação de conhecimento 
em um nível ontológico diferente [...] tanto dentro 
da organização quanto entre organizações” (NO-
NAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 101). A geração da espi-
ral seguinte que combinada com a espiral anterior 
produz inovação. A divulgação das ferramentas da 
qualidade caracteriza a tentativa de internalizar 
um conhecimento explícito da organização em co-
nhecimento tácito para os indivíduos. 

Para que a organização seja de aprendizagem, ela deve 
viabilizar a socialização do conhecimento explícito para o 
indivíduo verbalize a documentação deste conhecimento 
para incorporá-lo como conhecimento tácito. A partir do 
momento em que a organização utiliza esse conhecimento 
explícito estocado e disponível para distribuição e utilização, 
ele pode resultar em mudanças estratégicas (ZACK, 1999).
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Observa-se no processo desempenhado pelo indivíduo 
no processo de aprendizagem a presença dos três estágios 
propostos pelo Kolb (1984): 

• Aquisição - no momento em que o indivíduo 
aprende como funciona o produto ou serviço;

• Especialização – no momento de refinamento do 
conhecimento obtido, que ocorre pela repetição 
do ciclo do PDSA; 

• Integração – no momento do compartilhamento 
do conhecimento junto à organização.

8.3 Plan – Controle de Documentos e de Registros 
do Sistema de Gestão do Conhecimento

O item 4.2 – Requisitos de Documentação do Sistema 
de Gestão da Qualidade – trata dos Repositórios do Conhe-
cimento do Sistema de Gestão do Conhecimento.

O plan foca no conhecimento (knowledge). O planeja-
mento não é eliminado, apenas permanece a ocorrer volta-
do para o conhecimento no Sistema de Gestão do Conheci-
mento. O planejamento pode começar com o levantamento 
de várias sugestões ou propostas e a escolha da mais ade-
quada, os recursos envolvidos, os responsáveis e os resulta-
dos esperados. 

O plan apreende o registro do conhecimento no pro-
cesso de desenvolvimento e atualização dos padrões atra-
vés da troca de conhecimento (participação ativa e busca de 
consenso), favorecendo:
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a) a criação do conhecimento através da espiral do conhe-
cimento de Nonaka (1997), transformando o conhecimento 
tácito em explícito; 

b) explicitação do conhecimento formalmente; 

c) combinação (mentalização) do novo conhecimento expli-
citado.

Os documentos do Sistema de Gestão da Qualidade 
são declarações documentadas da política da qualidade, 
dos objetivos da qualidade e do manual da qualidade, bem 
como, de todos os itens da Lista Mestra (LM-SOF-01). Todos 
são procedimentos necessários para assegurar o planeja-
mento, a operação e o controle eficazes de seus processos e 
registros requeridos.

O Procedimento de Sistema de Controle de Documen-
tos e de Registro é regulado pelo PS-01. Objetiva estabele-
cer procedimento para emissão, análise, aprovação, controle 
de documentos e registros pertencentes ao Sistema de Ges-
tão da Qualidade do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, 
visando assegurar sua uniformidade e coerência conforme 
a Norma ISO 9001.

A responsabilidade pela manutenção deste procedi-
mento é do Núcleo da Qualidade e da aprovação pelo presi-
dente do Núcleo da Qualidade.

Controle de Documentos

O controle de documentos está estabelecido e mantido 
em procedimento documentado, PS-01, quanto à elabora-
ção, identificação, análise crítica, revisão, aprovação e, ainda, 
ao controle de obsolescência, à manutenção, guarda, utiliza-
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ção e implantação de documentos do SGQ, garantindo-se o 
acesso à versão atualizada dos documentos na intranet.

Qualquer colaborador, envolvido no escopo, pode 
apresentar proposta para elaboração ou alteração de docu-
mentos do Sistema de Gestão da Qualidade encaminhada 
por correio eletrônico ao coordenador do Sistema. Qualquer 
alteração nos documentos do SGQ será realizada conforme 
consta na Proposta de Elaboração e Alteração de Docu-
mentos da Qualidade para a posterior publicação eletrôni-
ca pelo Núcleo da Qualidade.

A Proposta é analisada criticamente pelo Núcleo da 
Qualidade quanto a sua adequação ao Sistema de Gestão 
da Qualidade e aos requisitos da norma de referência. Uma 
vez aprovada, a nova versão do documento é publicada na 
página do Sistema de Gestão da Qualidade na intranet. Os 
documentos que influem no Sistema de Gestão da Quali-
dade são analisados criticamente e aprovados quanto à sua 
adequação.

Em caso de reprovação, a proposta será descartada e avi-
sada ao proponente explicando o motivo de sua reprovação.

Os documentos e registros são elaborados, revisados 
e disponibilizados na página do Programa da Qualidade na 
intranet. Cada uma das folhas dos documentos do SGQ re-
ceberá uma numeração sequencial, a data de aprovação e a 
revisão/versão. Os documentos externos e complementares 
possuem formatos próprios e serão consultados em versão 
eletrônica na internet, intranet ou em versão impressa.

Os documentos do SGQ são identificados por meio de 
códigos no cabeçalho. O código apresenta o tipo de docu-
mento, a abrangência (se for o caso) e o número sequencial. 
Para os documentos externos a organização e para os com-
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plementares (documentos externos ao Sistema de Gestão 
da Qualidade e internos à organização) é utilizada a identifi-
cação própria de cada documento.

Após elaboração e identificação, os documentos do Sis-
tema de Gestão da Qualidade são analisados e submetidos à 
aprovação. As alterações, quando aprovadas, são registradas 
na nova revisão no item específico para registro de alterações.

O documento aprovado será publicado na intranet e 
terá no rodapé: “Analisado por: Núcleo da Qualidade”, “Apro-
vado por: presidente do Núcleo da Qualidade“, “Data de 
Aprovação: (data)“. 

Os documentos estratégicos e táticos serão expostos 
na internet apenas para divulgação à sociedade.

A versão anterior do documento será invalidada após a 
publicação da nova versão na página na intranet.

Para o controle de alteração dos documentos é man-
tida a Lista Mestra de Documentos (LM-SOF), contendo re-
lação dos documentos aplicáveis ao Sistema de Gestão da 
Qualidade. A Lista é atualizada sempre que ocorre alteração, 
cancelamento ou elaboração de um novo documento.

Quando aprovada nova versão de documento, a versão 
anterior em meio eletrônico será deletada ou transferida para 
a pasta Documentos Obsoletos.: DOCUMENTO OBSOLETO.

O controle de versão da validade e da obsolescência de 
documentos complementares e da atualização dos documen-
tos externos é realizado pelo emissor do documento e pelos 
gestores das unidades envolvidas no escopo. Todos os docu-
mentos complementares e externos utilizados no Sistema de 
Gestão da Qualidade estão na internet dos respectivos mante-
nedores com link no Programa da Qualidade na intranet.
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Controle de Registros

Os registros da qualidade são estabelecidos e mantidos 
em procedimento documentado, PS-01, quanto à sua iden-
tificação, armazenamento, proteção, recuperação, tempo de 
retenção e descarte, fornecendo evidências da conformida-
de e da efetiva operação. 

O controle de registros do Sistema de Gestão está des-
crito em Lista de Registro da Qualidade (LRQ-SOF-01), que 
lista e classifica os registros de processo pertencentes ao es-
copo. A atualização da LRQ é de responsabilidade do Coor-
denador do Sistema.

Os responsáveis por cada processo devem manter o 
controle conforme a tabela abaixo:

Quadro 23: Controle de Registros

CONTROLE OBJETIVO

Identificação
Estabelecer meios para identificar o registro (código 
ou título do registro)

Proteção
Estabelecer a forma pela qual o registro é arquivado e 
protegido contra o acesso indevido.

Armazenamento
Estabelecer forma, local e cuidados para armazenar os 
registros. 

Recuperação
Estabelecer critérios para localizar um registro em 
relação aos demais.

Tempo de 
Retenção

Estabelecer o tempo em que os registros são mantidos 
armazenados.

Descarte
Estabelecer o destino dado ao registro ao expirar o 
tempo de retenção.

Fonte: SGI “res Qualitas” PS-01

Comunicação Interna e ao Cliente

O item 5.5.3 – Comunicação Interna do Sistema de Ges-
tão da Qualidade – trata do acesso e compartilhamento do Co-
nhecimento Explícito do Sistema de Gestão do Conhecimento.
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As definições com relação à política de comunicação 
interna são de responsabilidade do Núcleo da Qualidade e 
ocorrem, principalmente, por correio eletrônico e intranet.

Os principais canais de comunicação com o cliente são: 
telefone, fac-símile, correio convencional, comunicações in-
ternas e o correio eletrônico.

Nas reuniões do Núcleo da Qualidade são analisadas 
e tratadas sugestões e reclamações, encaminhando-se res-
postas aos clientes, realimentando, assim, o SGQ.

Quadro 24: Fluxo de Proposta de Elaboração e Alteração de Documentos da Qualidade

6 
 

FLUXO DE PROPOSTA DE ELABORAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS DA 
QUALIDADE 

 

 

 
Responsável Fases 

 

QUALQUER SERVIDOR 
ENVOLVIDO NO SGQ 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DA QUALIDADE 

 

 

 

Não 

Sim 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE DO NÚCLEO 
DA QUALIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COORDENADOR DA 
QUALIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INÍCIO 

Envia e-mail ao 
coordenador 

Comunica 
aoproponente 

Elabora minuta 
dodocumento 

Submete à aprovação 

FIM 
A proposta 
épertinente? 

Atualiza no documento quanto 
à revisão e data de aprovação 

Encaminha e-mail aos envolvidos do 
SGQ, comunicando as modificações 

Publica na intranet 

FIM 

E‐mail 

E‐mail 

Documento é Aprovado 

Fonte: SGI “res Qualitas” PS-01
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8.4 Do – Instruções de Trabalho do Sistema de Ges-
tão do Conhecimento

As principais práticas operacionais de Gestão do Co-
nhecimento são: 

a) Atualização e manutenção e padronização de documen-
tos e registros, em particular das Instruções de Trabalho – IT-
SOF, Lista Mestra – LM-SOF  e Lista de Registro da Qualida-
de – LRQ-SOF.

b) Gestão Eletrônica de Documentos (documentos, registros 
documentados, regulamentações, legislação e normas) dis-
ponível na intranet. 

c) Gestão da intranet;

d) Gestão do e-mail.

O Do possibilita:

(1) da mesma forma que a primeira etapa, a 
socialização e a combinação do conhecimento 
pela educação e capacitação;
(2) a transformação do conhecimento expli-
citado em conhecimento tácito por meio da 
interiorização (incorporação) na realização das 
tarefas na Unidade de Negócio conforme os pa-
drões estabelecidos no plan;
(3) o compartilhamento do conhecimento táci-
to, por meio da socialização.
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Quadro 25: Instruções de Trabalho

Unidade de Negócio Instrução de Trabalho Resultados Esperados

Seção de Programa-
ção Orçamentária 
(SEPRO)

Programação Orça-
mentária (IT-SOF-11)

Quantificar e valorar as necessidades de bens 
e serviços para o exercício seguinte, visando 
alcançar objetivos e metas traçados no planeja-
mento estratégico

Acompanhamento da 
Execução Orçamentá-
ria (IT-SOF-12)

Acompanhar a execução orçamentária visando 
detectar insuficiências no decorrer do exercício

Suplementação Orça-
mentária (IT-SOF-13)

Corrigir possíveis distorções orçamentárias 

Seção de Execução 
Orçamentária (SE-
ORC)

Emissão de Pré-Empe-
nhos (IT-SOF-21)

Pré-empenhos emitidos, resguardando as futu-
ras contratações de bens e serviços do Tribunal

Emissão de Notas de 
Empenho (IT-SOF-22)

Emissão de Notas de Empenho no SIAFI

Informação de Saldo 
Orçamentário e Acom-
panhamento da Execu-
ção (IT-SOF-23)

Informação de saldos em processos em tramita-
ção e acompanhamento da execução orçamen-
tária, com publicação de planilhas na intranet

Seção de Contabili-
dade (SCONT)

Regularidade Fiscal 
de Fornecedores (IT-
SOF-31)

Aferição da regularidade fiscal dos fornecedores 
contratados mediante nota de empenho (sem 
contrato de prestação continuada)

Regularidade Fiscal de 
Fornecedores Contra-
tados (IT-SOF-32)

Aferição da regularidade fiscal dos fornecedo-
res contratados com prestação continuada de 
serviços

Contabilização da Des-
pesa (IT-SOF-33)

Contabilização das despesas públicas no SIAFI

Seção de Progra-
mação Financeira 
(SEPEF)

Pagamento de Pessoal       
(IT-SOF-41)

Pagamento da folha de magistrados e servido-
res da Justiça Eleitoral

Pagamento de Forne-
cedores (IT-SOF-42)

Pagamento de fornecedores de bens e serviços 
contratados pelo tribunal

Declaração de reten-
ção do ISS (IT-SOF-43)

Informação à Prefeitura Municipal de Fortaleza 
acerca da retenção mensal do imposto ISSQN

Seção de Análise 
e Conformidade 
Contábil (SANAC)

Conciliação do RMMA 
e do RMB (IT-SOF-51)

Conciliação fechamento dos relatórios de al-
moxarifado e de bens móveis com os prazos 
contábeis

Relatório de Gestão 
Fiscal  (IT-SOF-52)

Elaboração do RGF, conforme a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal

Relatório da Tomada 
de Contas Anual (IT-
SOF-53)

Elaboração do Relatório de Gestão da Tomada 
de Contas Anual, para envio ao Tribunal de Con-
tas da União

Serviço de Infor-
mações Financeiras 
(SEINF)

Fornecimento de Infor-
mações (IT-SOF-61)

Fornecer informações, solicitadas ou não, acerca 
de procedimentos da SOF

Arquivamento (IT-
SOF-62)

Organização do arquivo local da Secretaria de 
Orçamento e Finanças

Fonte: SGI “res Qualitas” IT-SOF
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8.5 Check ou Study e Act do Sistema de Gestão do 
Conhecimento

O check do Sistema de Gestão do Conhecimento moni-
tora a Ata de Análise de Dados/Análise Crítica – AAC-SOF e 
os Relatórios de Ação Corretiva, Preventiva e/ou de Melho-
rias – RAM-SOF.

O Act do Sistema de Gestão do Conhecimento centra 
na Proposta de Elaboração e Alteração de Documentos, 
prevista no PS-01.

A melhoria contínua promove o ciclo da espiral do co-
nhecimento que a partir do segundo ciclo produz inovação 
nos processos, produtos e serviços relacionados a cada Uni-
dade de Negócio. Há comprovadas atualizações de versões 
dos documentos, bem como, produção de melhorias, desta-
cando a realização pioneira da digitalização eletrônica dos 
processos administrativos dos pagamentos pela Unidade de 
Negócio “Programação e Execução Financeira”.

O check e o action permitem (PETERSEN, 1999):

a) criação do conhecimento a partir da exterioriza-
ção (explicitação) do conhecimento tácito, trans-
formando-o em conhecimento explícito para ser 
mensurado, socializado e combinado para criar 
novos conhecimentos;

b) combinação do conhecimento explicitado;

c) transformação do conhecimento explicitado em 
conhecimento tácito através da interiorização (in-
corporação);

d) compartilhamento do conhecimento tácito através 
da socialização.
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A Lista Mestra – LM-SOF-01 – registra todos os docu-
mentos revisados e aprovados e disponível para a comuni-
dade interessada e capaz de propor novos conhecimentos 
e inovação.
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CAPÍTULO 09

MODELO “RES QUALITAS” DE SISTEMA DE GESTÃO 
INTEGRADO

Figura 09: Sistema “res Qualitas” de Sistema de Gestão Integrado

Fonte: Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas”

O Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas”, represen-
tado pela Figura 09, incorporou o Sistema de Gestão da Qua-
lidade, o Sistema de Gestão por Competências e o Sistema 
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de Gestão do Conhecimento. Cada sistema, inclusive o SGI, é 
estruturado como processo de gestão com seus respectivos 
“inputs”, “outputs” e stakeholders. 

O Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas”, bem 
como, cada um de seus sistemas, apresentam os seguintes 
princípios de gestão: 

1. Foco no cliente;

2. Estruturado estrategicamente a partir da Unidade 
de Negócio;

3. Sistemas abertos ao ambiente;

4. Cada ciclo culmina com salto qualitativo, ou seja, 
ciclo em espiral;

5. Cada salto qualitativo é marcado pela Melhoria 
Contínua;

6. Método PDCA;

7. Adoção de burocracia mínima;

8. Autogestão;

9. Sistemas internos são independentes e harmôni-
cos entre si.

O Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas” é um mode-
lo de gestão. Modelos são, conforme Zilbovicius (1999, p. 282),

“artefatos que apresentam, assim como produ-
tos em um mercado, um ciclo de vida. Racio-
nalidades e modos de pensar a eficiência alte-
ram-se a medida que os processos econômicos, 
sociais e culturais vão redefinindo valores e ins-
titucionalizando-os”. 
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Os modelos são processos previamente imaginados 
que ganham racionalidade e eficiência. São construídos a 
partir de práticas que atingem determinados resultados. 
Desse modo, conforme Zilbovicius (1999, p. 286), 

“Os modelos são elementos fundamentais para 
a compreensão de qualquer processo de mu-
dança organizacional, fazem parte do manage-
ment tanto quanto as técnicas e práticas encon-
tráveis no dia a dia das empresas e no chão de 
fábrica”. 

O modelo “res Qualitas” de Sistema Integrado de Gestão  
foi construído a partir da convergência da percepção da fal-
ta de mecanismos que transcendessem os três sistemas (da 
qualidade, por competências e do conhecimento) na admi-
nistração pública com a observação dos benefícios das prá-
ticas de integração desses sistemas no Judiciário Nacional.

A premissa é que o conhecimento dos colaboradores 
alimenta a organização. Essa política foi fundamental para 
criar sinergia para integrar os três sistemas de gestão e forta-
lecer a aprendizagem no grande sistema.

A integração de sistemas pressupõe que os conheci-
mentos, antes represados nas unidades administrativas e 
nas pessoas, sejam compartilhados para beneficiar a apren-
dizagem.

Em suma, Modelo é a representação de um grupo de 
objetos e ideias; sistema é um grupo ou coleção de elemen-
tos inter-relacionados que cooperam para executar algum 
objetivo pré-estabelecido (IDROGO, 2003).



206

Labodová (2004) propôs duas formas de integração 
verificadas em empresas europeias. A primeira é quando 
ocorre a implementação sequencial de sistemas individuais 
– qualidade, por competência e conhecimento – que combi-
nados, formam o sistema de gestão integrado. Esta é a forma 
de integração do Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas”. 
A segunda é quando apenas um sistema engloba todas as 
três áreas. Para essa forma de implementação, a metodolo-
gia escolhida está baseada nas teorias da análise de risco, 
cujo significado pode ser usado como um fator integrador 
– risco de perdas econômicas decorrentes de problemas no 
produto, risco de não desenvolvimento de competências de 
seus colaboradores e risco de aprendizagem.

Segundo Soler (2002), há diversas formas de implanta-
ção de sistema de gestão integrado que dependem de ca-
racterísticas próprias da organização. O autor  (2002) apre-
senta os seguintes formatos de implantação: 

1. Sistemas Paralelos: Os sistemas são separados e, 
para suas diferentes especificidades, apenas os 
formatos quanto à numeração, terminologia e 
organização são semelhantes. Haverá na organi-
zação três representantes da direção (neste caso), 
programas de treinamento, conjuntos de docu-
mentos, programas de controle de documentos e 
dados, instruções de trabalho, sistemas de gestão 
de registros e de calibração, programas de audito-
ria interna, controles de procedimentos para não 
conformidades e de ações corretiva e preventiva 
e reuniões para análise crítica pela administração, 
todos executados separadamente; 
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2. Sistemas Fundidos: há o compartilhamento de 
algumas partes dos sistemas de gestão relaciona-
das com procedimentos e processos, porém conti-
nuam sendo sistemas separados em várias outras 
áreas. Alguns processos podem ser comuns aos 
sistemas, como o sistema de registros de progra-
mas de treinamento, o programa de controle de 
documentos e dados, os sistemas de calibração e 
de gestão de registros. Noutros, processos sepa-
rados, a organização continuará tendo  três repre-
sentantes da direção, programas de treinamento, 
conjuntos de documentos, programas de auditoria 
interna, controles de procedimentos para não con-
formidades, de ações corretiva e preventiva, bem 
como reuniões para análise crítica pela administra-
ção. Nesse nível de integração, a organização já se 
encontra caminhando em direção a uma proposta 
mais eficiente e menos redundante, porém conti-
nua gastando muita energia com a manutenção 
dos três sistemas, tendo que determinar onde um 
termina e onde o outro começa;

3. Sistemas Totalmente Integrados: A proposta  do 
sistema de gestão integrado envolve um sistema 
de gestão homogêneo. Todos os elementos dos 
sistemas de gestão são comuns, ou seja, há apenas 
um conjunto de documentos, uma política abran-
gendo os diferentes requisitos, um representante 
da administração, um sistema de gestão de regis-
tros e de treinamentos, um sistema de controle de 
documentos e dados, um conjunto de instruções 
de trabalho, um programa de auditoria interna, um 
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plano de reação às não conformidades específicas, 
um programa de ações corretivas e preventivas, 
um sistema de gestão de registros e uma reunião 
para análise crítica. Os elementos relativos aos re-
quisitos de cada uma das normas que não forem 
comuns tornam-se procedimentos independentes.

Assim, a implementação do Sistema de Gestão Inte-
grado “res Qualitas”, de acordo com estudos de Labodová 
(2004), foi sequencial de sistemas individuais – qualidade, 
por competência e conhecimento. O formato de implanta-
ção do “res Qualitas” foi o Sistemas Totalmente Integrados, 
conforme classificação de Soler (2002).

Escopo do Sistema de Gestão Integrado “res Qualitas”:
• Planejamento, Organização, Coordenação e Con-

trole da Administração Orçamentária, Financeira e 
Contábil.

Política do Sistema de Gestão Integrado “res Qua-
litas”:

• Administrar as eleições com transparência e segu-
rança no processo eleitoral; 

• Prestar jurisdição célere e eficaz; 

• Promover a melhoria contínua dos processos e ser-
viços, fortalecendo a democracia no Brasil.
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Objetivos do Sistema de Gestão Integrado “res 
Qualitas”:
I – Garantir a satisfação dos clientes internos e externos;

II – Investir na qualificação profissional de seus colaborado-
res;

III – Buscar a celeridade dos serviços;

IV – Obter a eficácia da realização do serviço;

V – Assegurar a melhoria contínua do Sistema de Gestão In-
tegrado.

As tomadas de decisões do Sistema de Gestão Integra-
do “res Qualitas” são tomadas exclusivamente por colegiado, 
Comitê da Qualidade e Núcleo da Qualidade, que serão rati-
ficadas pelo Presidente do Tribunal.

O Quadro 26 apresenta o método PDCA aplicado em 
cada sistema de gestão do Sistema “res Qualitas” de Sistema 
de Gestão Integrado, considerando os itens da Norma ABNT 
ISO 9001 e os respectivos documentos e registros.
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Quadro 26: Sistema “res Qualitas” de Sistema de Gestão Integrado.

PDCA Sistema de Gestão por 
Competências

Sistema de Gestão da 
Qualidade

Sistema de Gestão do 
Conhecimento

Plan PS-03 
(Item 6.2)
(D) (Rev1)

MC-SOF-01          (Item 6.2.2) 
(D) (Rev1)

MQ-01 
(Item 4.2.2) 
(D) (Rev4)
 
PS-02
(Item 8.5) 
(D) (Rev2)

PS-04 
(Item 8.2.2) (D) 

PS-05 
(Item 7.5.3/8.3)
(D) (Rev1)

PS-06 
(Item 7.4)
(D) (Rev1)

Resolução TRE-CE N. 336/2007 
(Item 5.1/5.2/5.3/5.4.1) 
(R)

Portaria TRE-CE N. 1216/2007 
(Item 5.5.2) (R)

Portaria TRE-CE N. 1217/2007 
(Item 5.5.2) (R)

Portaria TRE-CE N. 1218/2007 
(Item 5.5.2) (R)

Portaria TRE-CE N. 1219/2007 
(Item 5.5.2) (R)

GP-SOF-01 
(Item 4.1) (D) (Rev1)

PIN-SOF-01 
(Item 7.1) (D) (Rev1)

PS-01
(Item 4.2.3/4.2.4) 
(D) (Rev2)
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PDCA Sistema de Gestão por 
Competências

Sistema de Gestão da 
Qualidade

Sistema de Gestão do 
Conhecimento

Do PACD 
(Item 6.2) (R)

LRC-SOF-01 
(Item 6.2.2) (D) 

UN-SOF-01 
(Item 7.1) (D) 

UN-SOF-02 
(Item 7.1) (D) 

UN-SOF-03 
(Item 7.1) (D) 

UN-SOF-04 
(Item 7.1) (D) (Rev2)

UN-SOF-05 
(Item 7.1) (D) 

UN-SOF-06 
(Item 7.1) (D) 

LM-SOF-01 
(Item 4.2.3) 
(D) (Rev3)

LRQ-SOF-01 
(Item 4.2.4) 
(D) (Rev4)

IT-SOF-11 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-12 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-13 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-21 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-22 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-23 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-31 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-32 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-33 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-41 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-42 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-43 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-51 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-52 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-53 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

IT-SOF-61 
(Item 7.5.1/7.5.5) (D) 

IT-SOF-62 
(Item 7.5.1/7.5.5) 
(D) (Rev1)

Gestão Eletrônica de 
Documentos 
(Item 4.1/5.1/7.2.1) (R)

intranet     
(Item 7.1) (D)

atende.financas
(Item 7.2.3) (R)
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PDCA Sistema de Gestão por 
Competências

Sistema de Gestão da 
Qualidade

Sistema de Gestão do 
Conhecimento

Check AAC-SOF 
(Item 5.6.1/8.4) (R)

RAM-SOF 
(Item 8.3/8.5) (R)

AC-SOF-01 
(Item 6.2.2) (R)

AC-SOF-02 
(Item 6.2.2) (R)

AC-SOF-03 
(Item 6.2.2) (R)

AC-SOF-04 
(Item 6.2.2) (R)

AC-SOF-05 
(Item 6.2.2) (R)

AC-SOF-06 
(Item 6.2.2) (R)

IND-SOF-01 
(Item 7.1) (R)

RAI-SOF 
(Item 8.2.2) (R)

RAE-SOF 
(Item 8.2.2) (R)

AAC-SOF 
(Item 5.6.1/8.4) (R)

PCE 
(Item 8.2.1) (R)

PCI 
(Item 8.2.1) (R)

AAC-SOF 
(Item 5.6.1/8.4) (R)

RAM-SOF 
(Item 8.3/8.5) (R)

Act LNT 
(Item 6.2) (R)

RAM-SOF 
(Item 8.3/8.5) (R)

Proposta de Elaboração e 
Alteração de Documentos 
da Qualidade
(Item 4.2.3/4.2.4) 
(D) (Rev2)

Fonte: SGI “res Qualitas”

A pesquisa de Bitencourt (2001, p. 224) confirmou a 
relação direta entre o processo de aprendizagem organiza-
cional e o desenvolvimento de competências. O desenvol-
vimento da aprendizagem organizacional requer pensar 
acerca das competências das pessoas, pois, é através delas 
que a “organização aprende”. E o desenvolvimento de com-
petência é baseado num processo de contínuo de aprendi-
zado. Neste ciclo virtuoso, a aprendizagem organizacional é 
fundamental para a gestão das competências e para que a 
aprendizagem se desenvolva é necessário repensar as com-
petências.
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Segundo Zarifian (2001), competência implica envol-
vimento, autonomia e automobilização. Os conteúdos de 
competências e de aprendizagem são complementares, 
pois, o processo de aprendizagem estabelece uma dinâmi-
ca de crescimento para os indivíduos que nela atuam, bem 
como, incrementa as competências individuais e, concomi-
tantemente, as competências organizacionais. A gestão de 
competências traz a aprendizagem para o negócio, ou seja, 
a gestão do conhecimento e das competências estão atrela-
das à estratégia organizacional.

Conforme Coopers e Lybrand (1997), o processo de mu-
dança de comportamento ocorre quando a pessoa muda a 
forma de pensar, agir e sentir. A aprendizagem é um pro-
cesso que relaciona uma dada situação com a motivação. 
Em Fleury e Fleury (2004), a aprendizagem é compreendi-
da como um evento interno, não observável e inferido por 
meio do desempenho das pessoas.

As competências podem ser analisadas sob a ótica da 
organização (Unidade de Negócio) e das pessoas (formação 
e desenvolvimento). A competence está relacionada ao car-
go, nas tarefas e resultados; enquanto competency, na pes-
soa, características pessoais. Conforme Boterf (1997, p. 22)

O que de fato irá diferenciar a competência de 
uma empresa ou de uma unidade (divisão, de-
partamento, serviço) não é a competência de 
seus membros. O diferencial não depende tanto 
de seus elementos mas da qualidade da combi-
nação ou articulação entre seus elementos.
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A “aprendizagem organizacional” foca no “como”, pers-
pectiva processual; a “organização de aprendizagem” foca 
no “o que”, perspectiva descritiva, princípios e características 
da organização que aprende como uma entidade coletiva. A 
seguir, no Quadro 27, apresenta-se os autores que relaciona-
ram as abordagens de aprendizagem organizacional com o 
desenvolvimento de competências.

Quadro 27 – Relação entre as Abordagens de Aprendizagem Organizacional e 
Desenvolvimento de Competências

Autores Aprendizagem 
organizacional Competência

Kolb (1971) Ciclo vivencial. Ação e reflexão.

Argyris (1992) Teoria assumida e em uso; 
Erro; Incompetência hábil; 
Double loop learning (foco 
na causa).

Práticas de trabalho voltadas a 
resultados (o que as diferenciam 
do tratamento de potencial); ex-
periências de insucessos para for-
mação e consolidação de compe-
tências mais efetivas.

Senge (1990) Domínio pessoal; mode-
los mentais; trabalho em 
equipe; objetivo compar-
tilhado; raciocínio sistê-
mico.

Autodesenvolvimento; reflexão 
em ação (reconhecimento, atri-
butos desenvolvidos e necessi-
dade de desenvolvê-los, busca 
alternativas; interação; especifici-
dade e atributos de competência 
autênticos (significado); desen-
volvimento e formação integral 
de gestores.

Swieringa e Wierds-
ma (1992); Nonaka 
e Takeuchi (1997); 
Drejer e Riss (1999)

Regras, insights e princí-
pios; Conhecimento tácito 
e explícito.

Compreensão, valores e ação 
como elementos fundamentais 
para se pensar em competência; 
Sistematização e disseminação 
de conhecimento e competência 
do plano individual e coletivo.

Sitkin (2000); Leo-
nard-Barton apud 
Drejer e Riss (1999)

Práticas formais e infor-
mais.

Interação humana; construção 
de competências individuais e 
coletivas.

Fonte: Bitencourt (2001, p. 60)
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Segundo a pesquisadora Guimarães (2008), a gestão do 
conhecimento busca mapear e transferir conhecimentos crí-
ticos dos processos organizacionais, enquanto a gestão por 
competências compreende as competências individuais em 
face das competências organizacionais desejadas. Na gestão 
do conhecimento, acrescenta a autora (2008), o diagnóstico e 
registro dos conhecimentos buscam a transferência de saber, 
inovação e constituição de memória; já na gestão por compe-
tências, o controle dos gaps de competências possibilita indu-
zir os participantes à melhoria contínua de sua base de saber.

A seguir, no Quadro 28, observa-se as diversas referên-
cias teóricas utilizadas nos trabalhos científicos que abor-
daram os aspectos de gestão com os requisitos da Norma 
ABNT ISO 9001. O Sistema de Gestão da Qualidade, baseado 
na Norma ABNT ISO 9001, é tema bastante recorrente na 
realidade acadêmica.

Quadro 28: Referencial Teórico relacionado aos Itens da Norma ISO 9001 – Siste-
ma de Gestão da Qualidade.

Classificação Requisitos ISO 9001 Referencial Teórico

Estrutura 5.1 Comprometimento da 
Direção

Fernandes (2003), Seiffert (2007), Paladini (2009)

Planejamento 5.1 Comprometimento da 
Direção

Andrade (2003), Barbieri (2007), Carvalho e Paladini (2005), Piz-
zato (2007), Seiffert (2008), Vale (2008), Diniz, Junquilho e Carrieri 
(2002), Kaplan e Norton (1997), Seiffert (2008)

5.1 Comprometimento da 
Direção

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Melo, Silva, Turrioni, Souza 
(2009), Paladini (2008), Seiffert (2008), Diniz, Junquilho, Carrieri 
(2002) 

5.3 Política da Qualidade Barbieri (2007); Fernandes (2003), Seifert (2007), Seiffert (2008), 
Assumpção (2007), Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2009); Mello, 
Silva, Turrioni, Souza (2009)

5.4.1 Objetivos da Qua-
lidade

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Fernandes (2003), Seiffert 
(2008), Mello, Silva, Turrioni e Souza (2009)

5.4.1 Objetivos da Qua-
lidade

Melo (2009), Ribeiro, Tavares e Hoffmann (2008), Carpinetti, Miguel 
e Gerolamo (2009), Carvalho, Melo e Medeiros (2006)
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Classificação Requisitos ISO 9001 Referencial Teórico

Responsabi l i -
dades 

8.5 Melhoria Fernandes (2003), Tremarin (2001), Moreira (2006)

5.5.2 Representante da 
direção

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Mello, Silva, Turrioni e Souza 
(2009), Paladini (2008), Seiffert (2008), Assumpção (2007), Freitas 
(2004)

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Oliveira (2008), Pombo e Magri-
ni (2008), Rodrigues (2007),  Seiffert (2008), Valle (2008), Aquino, 
Abreu e Almeida (2008), Buffoni, Muniz e Ferreira (2009), Acosta, 
Padula e Wegner (2009); Rodrigues, Nakamura, Martin (2008); Mo-
retti, Sautter e Azevedo (2008)

Práticas 8.5.1 Melhoria contínua Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2009); Carvalho, Paladini (2005); 
Andrade (2003); Mello, Silva, Turrioni, Souza (2009), Moura (2008)

Procedimentos 5.6 Análise crítica pela 
direção

Cerqueira (2006), Seiffert (2008), Corrêa (2003), Mello, Silva, Tur-
rioni e Souza (2009)

8.5.1 Melhoria Contínua Mello, Silva, Turrioni e Souza (2009), Santana, Clericuzi e Cavalcan-
te (2007), Santana e Carpinetti (2006), Santos (2007), Alberton e 
Costa (2007)

8.2.2 Auditoria Interna Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Fernandes (2003), Ribeiro, Tava-
res e Hoffmann (2008), Assumpção (2007)

4.2.2 Manual da Quali-
dade

Cerqueira (2006), Ribeiro, Tavares, Hoffmann (2008), Mello, Silva, 
Turrioni, Souza (2009), Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2009), Mo-
reira (2006), Seiffert (2007)

8.5.2 Ação corretiva, 8.5.3 
Ação preventiva

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Melo (2009), Seiffert (2008), As-
sumpção (2007), Santana, Clericuzi e Cavalcante (2007)

Processos 7.2.3 Comunicação com 
o cliente

Andrade (2003), Laraich (2002), Carvalho, Melo e Medeiros (2006), 
Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2009)

7.5.1 Controle de produ-
ção e prestação de serviço

Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2009), Andrade (2003), Cerqueira 
(2006), Mello (2009), Vasconcelos e Vasconcelos (2003)

Recursos 5.5.3 Comunicação interna Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Fernandes (2003), Assumpção 
(2007)

6.2.2 Competência, trei-
namento e conscienti-
zação

Barbieri (2007), Cerqueira (2006), Melo (2009), Seiffert (2008), As-
sumpção (2007), Claro, Claro e Amâncio (2008), Conrado (1998)

4.2.3 Controle de Procedi-
mentos

Barbieri (2007), Cerqueira (2006),  Melo (2009), Seiffert (2008), 
Assumpção (2007), Fonseca (2004), Carpinetti, Miguel, Gerolamo 
(2009)

Fonte: Adaptação a partir do Quadro 7 de Pereira Filho (2011, p. 83).

O Quadro 29 apresenta as interfaces dos Sistemas de 
Gestão por Competências e de Gestão do Conhecimento 
com o sistema estrutural do Sistema de Gestão Integrado 
“res Qualitas”, o Sistema de Gestão da Qualidade. Ao mesmo 
tempo, aponta quais foram os marcos teóricos dos dois sis-
temas “satélites” do Sistema de Gestão da Qualidade.
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Quadro 29: Interfaces dos Sistemas de Gestão por Competências e de Gestão 
do Conhecimento com o Sistema de Gestão da Qualidade e respectivos Marcos 
Teóricos.

Norma ABNT ISO 9001 Marco Teórico

Sistema de 
Gestão por 
Competências

Item 6.2 – Recursos Humanos;
Item 6.2.2 - Competência, Conscientização e Treina-
mento.

Carbone et al. (2009: 
56) – adaptação do 
método PDCA da me-
lhoria contínua;
Borges-Andrade e 
Lima (1983) – mapea-
mento de competên-
cia para determinar o 
gap (N).

Sistema de 
Gestão do Co-
nhecimento

Item 1 – Escopo, estabelece operacionalmente diretri-
zes apropriadas ao contexto da Gestão do Conhecimen-
to (SARTORI, 2012, p. 6);
Item 4.1 - Requisitos Gerais, refere-se à disponibilida-
de de recursos e informações para a tomada de decisões 
(VALLS, 2004);
Item 4.2 - Requisitos de Documentação, para Reposi-
tórios do Conhecimento; refere-se à documentação dos 
procedimentos gerenciais e operacionais (VALLS, 2004);
Item 5 – Responsabilidade da Direção, especifica-
mente nos requisitos Comprometimento da Direção; 
Foco no Cliente; Política da Qualidade; Planejamento; 
Responsabilidade, Autoridade e Comunicação e Análise 
Crítica pela Administração;
Item 5.5.3 - Comunicação Interna, para Acesso e Com-
partilhamento do Conhecimento Explícito; define os 
processos de comunicação na organização, premissa 
básica para o fluxo informacional na criação e gestão do 
conhecimento (VALLS, 2004);
Item 6.2 – Recursos Humanos, para Ambientes do Co-
nhecimento (SARTORI, 2012, p. 7);
Item 6.2.2 - Competência, Conscientização e Treina-
mento, prevê a identificação das habilidades, experiên-
cias e competências dos colaboradores e se assemelha 
muito, segundo Valls (2004), aos mapas do conheci-
mento propostos pela Gestão do Conhecimento, além 
de todo o ambiente de aprendizagem organizacional 
proporcionado pela implantação deste requisito; 
Itens 6.3 – Infraestrutura e 6.4 – Ambiente de Tra-
balho, quesito de ambiente favorável à Qualidade e ao 
Conhecimento (SARTORI, 2012);
Item 8.4 - Análise de Dados, oportunizam a criação do 
conhecimento, pela transição de dados para informa-
ção e desta para o conhecimento (VALLS, 2004).

Nonaka e Takeuchi 
(1997) – modelo de 
Criação do Conheci-
mento.

Fonte: Sartori, 2012; Valls, 2004; Nonaka e Takeuchi, 1997; Carbone et al, 2009; Borges-Andrade e Lima, 1983.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:
O modelo “res Qualitas” de Sistema de Gestão Integrado 

está alinhado ao Planejamento Estratégico da organização, aten-
de às necessidades organizacionais, economiza esforços, ade-
qua-se às novas filosofias e tendências do Judiciário Nacional.

Os elementos de interface comuns entre os três siste-
mas de gestão, além dos atendimentos aos requisitos da 
qualidade e do Planejamento Estratégico local, destacam-
se: o mesmo regime dos ciclos PDCA, foco no cliente, busca 
pela melhoria contínua (fluxo espiral) e a base referencial 
nas Unidades de Negócios.

O levantamento bibliográfico, a observação e a análise 
dos sistemas de gestão e as associações de seus conteúdos 
permitiram o desenvolvimento do “res Qualitas”. Este sistema 
representa um avanço significativo no sentido de fornecer 
à administração pública um mecanismo estruturado para 
implementar questões específicas sobre processo, compe-
tências individuais e aprendizagem organizacional e, assim, 
evitar o desperdício de recursos.

O modelo “res Qualitas” de Sistema de Gestão Integrado 
incorporou as atividades isoladas; exigiu na sua implementação 
conhecimentos multidisciplinares; e, necessário na contempo-
raneidade, induz a uma progressiva transparência na gestão.

1. Sistema de Gestão da Qualidade
a)  Resultados de Auditoria 

Os Relatórios das Auditorias Externas (RAE-SOF) e os 
Relatórios das Auditorias Internas (RAI-SOF) confirmaram as 
conformidades do Sistema de Gestão da Qualidade à Norma 
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NBR ISO 9001 (2000 e posteriormente 2008). Todas as reco-
mendações foram tratadas, conforme AAC-SOF-05.

b)  Realimentação de Clientes
Mais de 50% das respostas da pesquisa de satisfação de 

clientes internos e externos trataram de elogiar os serviços 
prestados. Todos as sugestões foram contempladas e devol-
vidas aos participantes, conforme AAC-SOF-05.

c) Indicadores Relacionados aos Objetivos da Qua-
lidade

As atividades planejadas foram realizadas e as metas 
planejadas foram alcançadas, demonstrando eficácia do 
SGQ. Ao mesmo tempo, houve o devido custo x benefício 
entre o resultado esperado e os recursos usados, demons-
trando eficiência do SGQ. 

Os resultados do SGQ são sustentáveis e permanentes, 
focados nas pessoas, nas necessidades dos clientes e no de-
senvolvimento das pessoas, demonstrando também efeti-
vidade do SGQ.

O SGQ possui fonte de dados confiáveis na utilização 
do cálculo dos indicadores, ou seja, diferentes avaliadores 
chegam aos mesmos resultados. 

Os indicadores são representativos, pois, expressam 
os produtos essenciais da Unidade de Negócio, medem 
aquilo que é produzido, identificam os produtos interme-
diários e finais, além dos impactos desses produtos. Eles 
refletem o fenômeno a ser monitorado e realmente funcio-
nam na prática, possuem caráter de validade e de pratici-
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dade, respectivamente, possibilitam melhores tomadas de 
decisão. Inclusive, estão independentes às influências dos 
fatores externos à ação do gestor. Também, representam 
adequadamente a amplitude e a diversidade de caracterís-
ticas do fenômeno monitorado, característica de cobertura, 
resguardado o princípio da seletividade e da simplicidade 
– fácil compreensão, uso e cálculo. 

A exclusividade da utilização de variáveis homogê-
neas na construção dos indicadores traz homogeneidade 
aos resultados. O acesso fácil às informações primárias e a 
manutenção da base de dados ao cálculo dos indicadores 
tem custo razoável, características de acessibilidades e de 
economicidade, respectivamente, dos indicadores. A esta-
bilidade conceitual das variáveis componentes e dos proce-
dimentos para elaboração estão presentes no emprego dos 
indicadores que avaliam o desempenho ao longo do tempo.

O Índice de Satisfação alcançou 92,54% dos clientes in-
ternos e 100% dos clientes externos, bem além da meta de 
80%. Assim, o primeiro objetivo da qualidade “Garantir a 
Satisfação dos Clientes Internos e Externos” foi plenamente 
alcançado.

O segundo objetivo da qualidade “Investir na Quali-
ficação Profissional de seus Servidores” foi também plena-
mente alcançado. O Índice de Incremento de Capacitação 
dos colaboradores partiu de uma defasagem de 24% para 
o incremento de 21,84% no período de um ano, superando 
em muito a meta de 10%.

O terceiro objetivo da qualidade “Buscar a Celeridade 
dos Serviços” foi plenamente alcançado. O Índice de Paga-
mento Fora do Prazo foi diminuindo até alcançar 13,04% dos 
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pagamentos após o vencimento do documento hábil. Ape-
sar de estar sempre aquém da meta, esta foi revista de 30% 
para 25%, tende-se a zerar todos os prazos de pagamentos 
vencidos.

O quarto objetivo da qualidade “Obter a Eficácia da 
Realização do Serviço” refere-se ao cerne do SGQ, daí a ne-
cessidade de utilização de vários indicadores. Todos seus ob-
jetivos foram plenamente alcançados. 

Em relação a programação orçamentária, houve um 
incremento médio de quase 18% no orçamento anual, bem 
acima da inflação anual (meta), conforme Índice de Incre-
mento Orçamentário. Já se alcançou 97,6% de execução do 
orçamento anual, sempre acima da meta de 90%, conforme 
Índice de Execução Orçamentária. Em 2009, o orçamento 
anual foi apenas 18% suplementado, inferior a meta de 30%. 
Estes resultados favoráveis apontam o papel fundamental 
da função planejamento na programação orçamentária e 
provam que a metodologia de realização deste planejamen-
to está no trilho correto.

Em relação ao acompanhamento e a execução do 
orçamento, o retrabalho de empenho chegou a 2,09%, 
alta eficiência deste processo, bem abaixo da meta de 10%, 
conforme Índice de Retrabalho de Empenho. A alta redução 
dos gaps das competências dos colaboradores da Unidade 
de Negócios “Acompanhamento e Execução Orçamentária” 
colaborou para alcançar tal eficiência. Este indicador foi mo-
dificado para melhor abarcar a realidade do fenômeno me-
dido, adotou-se o indicador “Índice de Retrabalho de Empe-
nho” no lugar do indicador “Índice de Empenhos Anulados”. 
Ao mesmo tempo, foi modificada a meta de 15% para 10% 
para ser mais exigente.
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A contabilização já alcançou 4,7% apenas de retraba-
lho de “NS”, até 15% de meta, conforme Índice de Retrabalho 
de “NS”. Da mesma forma, este indicador também foi modifi-
cado para melhor abarcar a realidade do fenômeno medido, 
adotou-se o indicador “Índice de Retrabalho de “NS” no lugar 
do indicador “Índice de “NS” Estornadas”. A redução dos gaps 
das competências dos colaboradores da Unidade de Negó-
cios “Contabilidade” colaborou para alcançar essa eficiência. 
Todos os Índices de Fechamento de Bens foram abaixo da 
meta prevista de IFB  ≤ 1. 

O Índice de Atendimento ao Cliente chegou a 100%, ou 
seja, todas as demandas dos clientes foram recebidas, resol-
vidas e devolvidas aos solicitantes. 

O quinto objetivo da qualidade “Assegurar a Melhoria 
Contínua do Sistema de Gestão da Qualidade” foi plenamen-
te alcançado. Média de quase 8 melhorias por ano numa 
meta de 2 melhorias/semestre. 

d)  Encaminhamentos:
1. Foi encaminhado Comunicação Interna ao Dire-

tor-Geral para as devidas providências sobre o 
feedback do cliente sobre a adoção de serviço de 
atendimento ao cliente.

2. Revisadas as seguintes metas: 

de 30% para 25% do indicador Pagamento Fora do 
Prazo,

de 80% para 90% do indicador Execução Orça-
mentária, 
de 15% para 10% do indicador Empenhos Anulados,
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de 20% para 15% do indicador NS Estornadas e 
de 0 ≤ IFB  ≤ 1 para IFB ≤ 1 do indicador Fechamen-
to de Bens.

3. Revisadas as denominações dos seguintes índices:

Índice de Empenhos Anulados para Índice de Re-
trabalho de Empenho;

Índice de NS Estornadas para Índice de Retrabalho 
de NS.

4. O Índice de Restrição na Conformidade Contábil foi 
excluído.

2. Sistema de Gestão por Competências
O envolvimento das pessoas corresponde a um dos 

oito princípios de gestão da qualidade consagrados na nor-
ma ISO 9000. No requisito 6.2.2 da norma ISO 9001, a orga-
nização deverá 

a) determinar a competência, prover trei-
namento ou tomar outras ações para atin-
gir a competência necessária, b) avaliar a 
eficácia das ações executadas, c) assegurar 
que o seu pessoal está consciente quanto à 
pertinência e importância de suas ativida-
des e de como elas contribuem para atin-
gir os objetivos da qualidade, e d) manter 
registros apropriados de educação, treina-
mento, habilidade e experiência.
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A Resolução n. 336/2007 estabeleceu a responsabi-
lidade da Diretoria-Geral buscar “o desenvolvimento das 
competências indispensáveis para o pessoal que executa as 
atividades que afetem o SGQ, tendo como base a execução, 
desenvolvimento, habilidades e experiências apropriadas” 
(art. 4º). Além disso, dentre os objetivos da qualidade desta-
ca-se o de investir na qualificação profissional dos servidores. 
Os membros do Núcleo da Qualidade deverão possuir expe-
riência e/ou conhecimento sobre a NBR ISO 9001, e prefe-
rencialmente serão capacitados em Auditoria da Qualidade; 
e o Coordenador do SGQ deverá ser Auditor da Qualidade. 
O artigo 10 da mencionada Resolução estabelece a necessi-
dade de o tribunal capacitar continuamente seus servidores:

Art. 10. O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 
promoverá a contínua capacitação de seu cor-
po gerencial e funcional com vistas ao aperfei-
çoamento do Programa da Qualidade.
§ 1º Será priorizada a realização de eventos de 
capacitação e desenvolvimento, externos ou 
mediante instrutoria interna, destinados a apri-
morar as competências identificadas pelas uni-
dades do Sistema de Gestão da Qualidade.
§ 2º Deverá haver, periodicamente, oferta de 
cursos destinados à formação de auditores in-
ternos e auditores-líderes da qualidade, na Se-
cretaria e nos Cartórios Eleitorais.

O Manual da Qualidade (MQ-01, item 6.2.2) do SGQ 
implementado responsabiliza a Secretaria de Gestão de Pes-
soas (SGP) pela garantia das competências indispensáveis 
para o pessoal que executa trabalho afeto à qualidade do 
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serviço. O Procedimento de Sistema PS-03 – Gestão de Pes-
soas estabelece os critérios para assegurar a competência 
(conhecimentos e habilidades).

O gestor de cada Unidade de Negócio deve identificar, 
aplicando questionários de autoavaliação, o gap de cada 
membro da equipe para efeito de planejamento dos even-
tos de capacitação, e a partir disso propõem-se treinamentos 
internos e externos, para com isso atingir as competências 
almejadas. O Núcleo da Qualidade providenciará a inclusão 
das necessidades de treinamento no Plano Anual de Capaci-
tação e Desenvolvimento – PACD, documento anualmente 
aprovado pelo Ordenador de Despesas que consolida todos 
os investimentos do Tribunal em eventos de treinamento. O 
Mapa de Competências – MC, a Lista de Registro de Cursos 
– LRC e a Avaliação das Competências - AC de cada Unidade 
de Negócios é atualizado anualmente.

Uma competência é definida no sistema como o con-
junto de conhecimentos (saber), habilidades (saber fazer) e 
atitudes (querer fazer) necessárias ao desenvolvimento das 
atividades e rotinas de trabalho das unidades envolvidas no 
Sistema de Gestão da Qualidade (PS-03, item 5.1). O Mapa 
de Competências - MC traça o perfil das competências ne-
cessárias à execução dos trabalhos para cada Unidade de Ne-
gócios. O grau de domínio (D) é determinado pelo próprio 
servidor, que se auto avalia; o grau de importância (I) é deter-
minado pelo responsável pela Unidade de Negócio. Quanto 
maior o gap, mais priorizada será a realização de ações que 
busquem neutralizá-lo. As lacunas são supridas não apenas 
com treinamentos, mas por eventos de capacitação no senti-
do mais lato, incluindo projetos, congressos, seminários, en-
contros, semanas, simpósios e fóruns (PS-03, item 5.2).
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O Sistema de Gestão por Competências rodou dois ci-
clos de avaliação das competências dos colaboradores do es-
copo de pesquisa no período de pesquisa, no dia 08/08/2008 
e no dia 12/07/2010.  Os colaboradores realizaram mais de 85 
eventos de capacitação e desenvolvimento, perfazendo mais 
de 3.385 horas/aulas, conforme documento LRC-SOF-01, 
durante o período de realização desta pesquisa.

A Unidade de Negócios “Programação Orçamentá-
ria” reduziu em média 27,96% dos gaps das competências de 
seus colaboradores, sendo 25,69% dos gaps das competên-
cias de conhecimento, 28,57% dos gaps das competências de 
habilidade e 29,62% dos gaps das competências de atitude.

A Unidade de Negócios “Acompanhamento e Execu-
ção Orçamentária” reduziu cerca de 99,87% dos gaps das 
competências de atitude e 4,25% dos gaps das competências 
de conhecimento dos seus colaboradores. Houve aumento 
de 49,98% dos gaps das competências de habilidade, moti-
vado principalmente pela chegada de novo colaborador que 
precisava aprender a operar os sistemas operacionais.

A Unidade de Negócios “Contabilidade” reduziu 
81,53% dos gaps das competências de atitude e 1,06% dos 
gaps das competências de conhecimento dos seus colabo-
radores. Houve aumento de 25,70% dos gaps das competên-
cias de habilidade, motivado principalmente pela chegada 
também de novo colaborador que precisava aprender a 
operar os sistemas operacionais. 

A Unidade de Negócios “Programação e Execução 
Financeira” reduziu em média 32,64% dos gaps das com-
petências de seus colaboradores, sendo 16,16% dos gaps 
das competências de conhecimento, 55,09% dos gaps das 
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competências de habilidade e 26,68% dos gaps das compe-
tências de atitude. 

A Unidade de Negócios “Análise e Conformidade 
Contábil” reduziu 4,33% dos gaps das competências de co-
nhecimento, mantendo os mesmos gaps das competências 
de habilidade e atitude dos seus colaboradores. Não houve 
alteração na equipe de colaboradores. A motivação da ma-
nutenção destes gaps provavelmente está relacionada ao 
pouco impacto dos eventos de capacitação e desenvolvi-
mento realizados que não surtiram os efeitos esperados nas 
competências de habilidades e de atitude desta Unidade. 
Deve-se considerar também a questão da metodologia dos 
eventos realizados. 

A Unidade de Negócios “Informações Financeiras” 
reduziu em média 25% dos gaps das competências de seus 
colaboradores, sendo 15,62% dos gaps das competências de 
conhecimento, 15,62% dos gaps das competências de habi-
lidade e 43,73% dos gaps das competências de atitude. 

Chama atenção o impacto dos eventos de capacitação 
nas reduções dos gaps das competências de atitude: 99,87% 
na unidade “Acompanhamento e Execução Orçamentária”, 
81,53% na unidade de “Contabilidade” e 43,73% na unidade 
“Informações Financeiras”. O foco nos clientes e a base das 
competências relacionadas diretamente aos processos das 
Unidades de Negócios proporcionaram mudanças explícitas 
nas posturas dos colaboradores nas realizações de suas tare-
fas operacionais.

A redução de 55,09% dos gaps das competências de 
habilidade da unidade “Programação e Execução Financeira” 
também foi destaque.
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Houve o pioneirismo em promover a participação de 
todos os colaboradores e de parte de seus apoiadores (SAD, 
SGP e SCI) nos eventos de capacitação da Semana de Admi-
nistração Orçamentária e Financeira realizado pelo SOF do 
Ministério do Planejamento. Antes, a participação era exclu-
siva de poucos gestores e/ou dos “amigos” desses.

Outro evento de capacitação pioneiro na inclusão de 
todos os colaboradores foi na participação no curso exclu-
sivo sobre SIAFI/CPF/GRU. O sistema SIAFI é ferramenta fun-
damental e imprescindível na realização das tarefas de todas 
as Unidades de Negócios da área de Orçamento, Finanças 
e Contabilidade no serviço público federal, mas que nunca 
foi oferecido “in company” aos seus colaboradores. Antes, 
a participação era exclusiva de poucos gestores e/ou dos 
“amigos” desses.

Todos os colaboradores tiveram a oportunidade em al-
cançar a habilitação de Auditor Interno da Qualidade. 

Enfim, o principal legado do Sistema de Gestão por 
competências foi o processo de inclusão dos colaboradores 
nos eventos de capacitação e desenvolvimento e a partici-
pação democrática nas tomadas de decisão relacionadas a 
sua Unidade de Negócio.

3. Sistema de Gestão do Conhecimento
A criação do conhecimento organizacional ocorre a partir 

da interação entre o conhecimento tácito e o conhecimento 
explícito e entre o indivíduo e a organização. A conversão do 
conhecimento individual para o organizacional é desenvolvi-
da por meio da espiral de criação do conhecimento a seguir:
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1. Socialização (tácito em tácito) – ocorreu o compar-
tilhamento do conhecimento tácito dos colabora-
dores através das interações sociais diretas ao com-
partilhar as experiências, motivações, emoções, 
sentimentos e modelos mentais dos participantes. 
A incorporação ocorreu pela observação, repeti-
ção, prática ou pelo pensar, sentir e lidar com uma 
situação específica.

A socialização inicialmente ocorreu presencial-
mente no local de trabalho, através dos workshops 
planejados com todos os colaboradores em suas 
Unidades de Negócios. Discutiram cada tarefa de 
trabalho, métodos e modo de fazer de cada um. 
Todos os colaboradores tomaram conhecimento 
dos modi operandi de cada um e em seguida incor-
poraram um modus operandi padronizado.

A socialização posteriormente ocorreu na reu-
nião de Análise de Dados e de Análise Crítica, nos 
eventos de capacitação e desenvolvimento, no 
Levantamento das Necessidades de Treinamento, 
na Avaliação das Competências, nas Propostas de 
Elaboração e Alteração de Documentos, nas Ações 
Corretivas/Preventivas/Melhorias.

2. Externalização (tácito em explícito) – a articulação 
do conhecimento tácito criou conceitos explícitos 
a partir do compartilhamento dos modelos men-
tais tácitos através de metáforas, analogias, hipó-
teses, palavras ou documentos escritos, provocado 
pelo diálogo e pela reflexão coletiva, que ajudaram 
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os colaboradores da Unidade de Negócio a articu-
larem o conhecimento tácito oculto que, de outra 
forma, é difícil de ser comunicado. 

Os padrões e conceitos consensuais estabelecidos na 
Unidade de Negócio a partir das discussões nos wor-
kshops foram explicitados em documentos escritos.

Os documentos operacionais foram elaborados 
nos workshops em cada uma das seis Unidades de 
Negócios (semelhantes às Unidades Administra-
tivas) que produziram seus mapas de processos, 
considerando: macroprocessos, rol de respon-
sáveis, indicadores e metas (IND-SOF), métodos 
(IT-SOF) e recursos necessários. Houve também 
a identificação de seus fornecedores e insumos 
(inputs), bem como, de seus clientes e produtos 
(outputs). Estes documentos foram assim codifica-
dos: UN-SOF-XX.

Em seguida, cada Unidade de Negócio produziu 
a sua Instrução de Trabalho para cada tarefa ou 
macroprocesso, considerando: nome da tarefa, 
executores, resultados esperados, material neces-
sário, preparação, pontos críticos, equipamento 
de segurança, previsão de ações corretivas. Estes 
documentos foram assim codificados: IT-SOF-XX.

Estes documentos escritos foram expostos na in-
tranet, disponíveis a visitação de todos. 

Os colaboradores novos que chegam na Unidade 
de Negócio acessam os documentos de sua área 
para aprenderem suas tarefas. Os colaboradores 
externos a Unidade de Negócio tomam conheci-
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mento das tarefas dos demais. Os fornecedores, 
clientes e parceiros ao tomar conhecimento dos 
modi operandi de cada Unidade de Negócio tam-
bém irão contribuir para aperfeiçoar os documen-
tos divulgados ou tarefas.

3. Combinação (explicito em explícito) –  consiste 
da criação de justificativas aos conceitos criados 
através dos custos, normas, margem de lucro ou 
grau de agregação de valor a organização; ocorre 
a combinação ou sistematização do conhecimento 
explícito recém-criado ao conhecimento explícito 
já existente (documentado) formalizando novo co-
nhecimento ou novo documento ou novo produto 
ou novo serviço ou novo processo que originarão 
um sistema de conhecimento; a formalização con-
creta do novo conhecimento explícito ocorre atra-
vés de documentos ou reuniões ou relatórios ou 
intranet.

A partir dos documentos formalmente externali-
zados ou explicitados na intranet, os stakeholders 
deverão apresentar contribuições para combinar o 
recém-criado conhecimento ao conhecimento do-
cumentado para constituir um novo conhecimen-
to ou novo  documento ou novo registro ou novo 
serviço ou novo processo ou nova competência ou 
novos valores agregados.

O Núcleo da Qualidade irá formalizar a novidade 
através de documentos ou na Análise Crítica (AAC-
SOF) ou na Proposta de Elaboração e Alteração 
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de Documentos ou de Ação Corretiva/Preventiva/
Melhoria (RAM-SOF) ou Avaliação de Competên-
cia (AC-SOF) ou Levantamento de Necessidade 
de Treinamento (LNT) com o intuito de melhorias 
com novos conceitos ou com oportunidades de 
menores custos ou com normas novas/alteradas 
ou com maximização de lucros.

A geração da espiral seguinte que combinada com 
a espiral anterior produz inovação. Os ciclos dos 
sistemas de gestão proporcionaram:

• 04 Revisões: MQ-01; LRQ-SOF-01.

• 03 Revisões: LM-SOF-01.

• 02 Revisões: PS-01; PS-02; UN-SOF-04.

• 01 Revisão: GP-SOF-01; IT-SOF; MC-SOF-01; PS, 
PIN-SOF-01; LRC-SOF-01, IND-SOF-05, PCE-01, 
PCI-01;

• melhorias dos processos das Unidades de Negócio, 
conforme as revisões das Instruções de Trabalho 
(IT-SOF);

• melhorias nos documentos estratégicos, conforme 
as revisões do Manual da Qualidade (MQ-01);

• melhorias nos documentos táticos, conforme as re-
visões nos Procedimentos de Sistema (PS);

• O documento PIN-SOF-01 foi revisado, contem-
plando os documentos AAC-SOF da seguinte forma:

* Índice de Pagamentos Fora do Prazo: de 30% 
para a nova meta, 25%; 

* Índice de Execução Orçamentária: de 80% para a 
nova meta, 90%; 
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* Índice de Empenhos Anulados: nova denomina-
ção, Índice de Retrabalho de Empenho, e de 15% 
para a nova meta, 10%; 

* Índice de NS Estornadas: nova denominação, Ín-
dice de Retrabalho de NS, e de 20% para a nova 
meta, 15%; 

* Índice de Fechamento de Bens: de 0 ≤ IFB  ≤ 1 
para a meta, IFB ≤ 1; 

* Índice de Restrição na Conformidade Contábil foi 
excluído.

• inovação no Sistema de Gestão de Processos: A 
Unidade de Negócios de Programação e Execução 
Financeira introduziu o Processo de Pagamento di-
gitalizado que substituiu o arquivo local.

4. Internalização (explícito em tácito) – interação do 
conhecimento  explícito para ser incorporado ao 
colaborador que o transforma em conhecimento 
tácito e em espiral de criação do conhecimento.

“...o novo conceito, que foi criado, justificado e 
transformado em modelo, passa para um novo 
ciclo de criação de conhecimento em um nível 
ontológico diferente [...] tanto dentro da orga-
nização quanto entre organizações” (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997, p. 101). 

O Sistema de Gestão do Conhecimento  socializou 
o conhecimento tácito do colaborador em conhe-
cimento explícito para a organização; posterior-
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mente, internalizou o conhecimento explícito da 
organização em conhecimento tácito para os co-
laboradores. 

Ocorreu a internalização do conhecimento explíci-
to combinado e incorporado pelos colaboradores 
que o transformou em novo conhecimento tácito 
para produz a espiral de criação do conhecimento.

Para que a organização seja de aprendizagem, ela deve 
viabilizar a socialização do conhecimento explícito para que 
o colaborador verbalize a documentação deste conheci-
mento e incorporá-lo como conhecimento tácito. A partir do 
momento em que a organização utiliza esse conhecimento 
explícito estocado e disponível para distribuição e utilização, 
ele pode resultar em mudanças estratégicas (ZACK, 1999).

As principais práticas de Gestão do Conhecimento são: 
a normalização e padronização de documentos e registros, 
em particular das Instruções de Trabalho e a Gestão Eletrôni-
ca de Documentos disponível na intranet. 

4. Dificuldades Encontradas:
A dificuldade identificada no início da implantação dos 

sistemas de gestão foi a inércia da manutenção da “informa-
lidade” dos colaborados que não estavam acostumados a 
registrarem as informações geradas no seu dia a dia; o para-
lelismo que havia no começo em continuar a executar as ati-
vidades normais com as de implantação do sistema e a hete-
rogeneidade dos grupos que trabalhavam de forma isolada. 
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As resistências às mudanças de postura dos colabo-
radores foram pouco a pouco sendo quebradas. O sistema 
de gestão integrado  trouxe uma visão mais sistêmica dos 
processos aos colaboradores que começaram a compreen-
der os seus papéis funcionais, interagindo nos processos e 
sugerindo melhorias ao sistema. 

5. Recomendações:
• Expandir o escopo do Sistema de Gestão Integra-

do;

• Incorporar o Sistema de Gestão Ambiental ao atual 
Sistema de Gestão Integrado;

• Incorporar o Sistema de Gestão Integrado na cul-
tura para mitigar o risco de descontinuidade, pois, 
há uma prática negativa no serviço público em não 
dar continuidade aos projetos na troca do gestor, 
seja para desqualificar a gestão anterior e/ou para 
privilegiar nova marca de gestão. 

6. Legado:
• Inclusão social dos colaboradores;

• Resgata o lugar do planejamento no serviço públi-
co;

• Participação democrática dos colaboradores nos 
colegiados nas tomadas de decisão;

• Ciclos espirais e não circulares;

• Sistema aberto ao ambiente;
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• Foco no cliente, no ciclo PDCA e na melhoria con-
tínua;

• Ameniza o impacto político – partidário e pessoal – 
muito presente no serviço público;

• Participação dos clientes e dos fornecedores nos 
processos;

• Inserção do conhecimento científico aos sistemas 
de processos, de competências e de aprendizagem;

• Tendência ao profissionalismo do serviço público.
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